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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•47, DE 1977 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do§ 2• do Art. 115 da Lei n• 6.785, de 
16 de outubro de 1974, do Estado de Pernambuco. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em OS de novembro de 1975, nos autos da Representação n' 932, do Estado de 
Pernambuco, a execução do§ 2• do art. 115 da Lei n• 6.785, de 16 de outubro de 1974, daquele Estado. 

Senado Federal, em 25 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V !I, da Constituição, e eu, f't:­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 48, DE 1977 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 31, inciso IV, letra "c" da Lei 
n• 421, de 24 de dezembro de 1970, alterada pela Lei n• 457, de 18 de dezembro de 1972, am­
bas do município de Lucianópolis, Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. proferida em 2 de junho de 1976, nos autos do Recurso Extraordinário n• 83.804, do Esta­
do de São Paulo, a execução do art. 31, inciso IV, letra "c" da Lei n• 421, de 24 de dezembro de 1970, altera­
da rei a Lei n• 457. de 18 de dezembro de 1972, ambas do Município de Lucianópolis, daquele Estado. 

Senado Federal, em 25 de agosto de !977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, Pe­
trónio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1977 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 1•, da Lei n• 91, de 27 de de­
lembro de 1972, do Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 22 de abril de 1976, nos autos do Recurso Extraordinário n• 84.978. do Esta­
do de São Paulo, a execução do art. I' da Lei n• 91, de 27 de dezembro de !972, daquele Estado. 

Senado Federal, em 25 de agosto de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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1- ATA DA tl6•SESSÃO, EM 2~DE AGOSTO DE 1977 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2.1 - Comunícaçio f).a Pr~sidêncla 

- Presença na Casa do Sr. Ivandro Cunha lima, suplente 
convocado para a representação do Estado da Paraíba. 

1.2.2- Presta~:io do com\tromiSso regimental e posse do Sr. 
handro Cunha Lima. 

1.2.3 ~ Comunicação 

-Do Sr. Jvandro Cunha lima, referente à filiação parti· 
dá ria e nome parlamentar, 

1.2.4 -- Pareceres 

Referefltes às segulnres matérias: 

-Projeto de lei da Câmara n'? 5/77 {n9 2.928-B/76, na 
Casa de origem), que altera o Decreto· lei n9 ! .422, de 23 de outu· 
bro de 1975, que dispõe sobre o salário-educação. 

- Projeto de Lei do Senado nv 47 j77, que outorga a regalia 
da prisão especial aos professores do ensino primário e do ensino 
médio. (Redação do vencido, para o segundo turno regimental.) 

- Projeto de Decreto Legislativo nP 20/77 (nv 95-B/77, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o te.x.to da Convenção 
que estabelece a Comissão Sertcicola Internacional, celebrado 
em Ales, Fn:mça, a 19 de maio de 1955. (Redação finaL) 

- Proj(:to de Lei do Senado nP 39/76, que dispõe sobre a ex­
tensão do seguro de acidentes do trabalho rural aos pequenos 
proprietários, parceiros, arrends.tários, posseiros e afins. 

1.2.5- Oficio do Sr. Dir~tor do Departamento de Assuntos 
L~gislativos do MinistérJo da Justiça 

- NP 603!77, encaminhando informações a respeito do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 302j76, do Sr. Senador Otto Lehmann, 
que inclui representante da Associação Brasileira dos Distribui­
dores de Veículos Automotores- ABRAVE, no Conselho Na­
cional de Trânsito 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

-Convocação de sessão especial a realizar-se no próximo 
dia 30, às l5 horas, destinada a reverenciar a memória do Sr. Se­
nador Ruy Cttrneiro. 

- Designação de Srs. Senadores para integrar a Delegação 
Brasileira à Conferência lnterparlamentar, a realizar-se em Sofia, 
Bulgária, no período de 21 a 30 de setembro próximo. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 227 j75, 
que acrescenta dispositivo à lei n9 5.107, de 1:3 de setembro de 
1966- Funclo de Garantia por Tempo de Serviço, por ter re­
cebido parecer contrârio, quanto ao mêrito, da comissão a que 
foi distribuído. 

1.2.7- Comunicaçio 

-Do Sr. Senador JoãoCahoon, que se ausentará do País. 

1.2.8 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 153/77, de autoria do Sr. Se­
nador Milton Cabral, que proíbe a captação antecipada de pou­
pança popular, mediante promessa de contraprestação em bens, 
direitos ou serviços de qualquer natureza. 

-Projeto de lei do Senado nP 154/77-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador C:Htete Pinheiro, que altera a redação do 
art. J 2 do Decreto-lei nQ 406, de 31 de dezembro de 1968. 

-Projeto de lei do Senado n9 155/77, de autoria do Sr. 
Senador Luiz Cavalcante, que altera a redação do§ J9 do art. 36 
e do art. 64 da lei nQ 4.870, de J9 de dezembro de 1965. 

1.1.9- Requerimentos 

- N9 271/77. de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Con· 
ferência proferida pelo Governador Elmo Serejo Farias para um 
grupo de estagíários da Escola Superior de Guerra, no dia 16 do 
corrente, no Palácio do Buriti. 

- NP 272{17, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende e 
outros Srs. Senadores, solicitando seja registrado na Ata da pre­
sente sessão, um vofo de homenagem a Caxías, na oportunidade 
em que se comemora o Dia do Soldado. Aprovado, após usarem 
da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs, Senadores 
Osires Teixeira e Franco Montoro, com fala associativa do Sr. 
Presidente, 

1.2.10- Discurso do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem prestada 
ao Senador Daniel K rieger pela Assembléia legislativa do Es-­
tado de Minas Gerais. 

t.l:lt- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado nP 156/77, de autoria dos Srs. 
Senadores Nelson Carneiro e Accioly Filho, justificado da tri­
buna pelo primeiro, que regula os casos de dissolução da socie­
dade conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos pro­
cessos, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 231/77, do Sr. Senador Braga Junior, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos dis­
cursos proferidos pelo Senhor Presidente da República. General 
Ernesto Geisel e pelos Ministros Armando Falcão e Reis 
Velloso, no dia 3 de agosto de !977. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 20/77 (n9 3.155-B/76, na 
Casa de origem}, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blíca, que altera a redação do § ]9 do art. 24 de Lei n'\1 3.807, de 
26 de agosto de I 960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previ­
dência Social. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de lei do Senado nv 19)75, do Sr. Senador Josê 
Esteves, que altera a redação do art. (9 da Lei n11 3.738, de 4 de 
abril de 1960. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de lei do Senado n9 237/76, do Sr. Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre o ensino obrígatório, em todos 
os cursos jurídicos do País, da disciplina "Direitos Humanos 
Fundamentais". Discussão adiada para a sessão de amanhã, nos 
termos do Requerimento n9 274/77. 

-Projeto de Leí do Senado T1q 218/75, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que permite ao segurado do INPS a 
designação de mais uma pessoa que viva comprovadamente sob 
sua dependência t.conômica, dando nova redação ao item li do 
art. li da Leí Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade e juridicidade.) DiscUSsão ~nçer~ 
rada, voltando à Comissão de Constituição e Justiça, em virtude 
de recebímento de emenda em plenário. 

-Projeto de lei do Senado nQ 230/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o seguro desemprego, a cargo 
do lNPS, e dá ootras providências. (Apreciação preliminar da 
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constitucionalidade.) Rejeitado, após usar da palavra na sua 
discussão o Sr. Senador Nelson Carneiro. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DANTON JOBIM- Registro do passamento 
dos Srs. Rosário Fusco de Matos Guerra, Aristeu Achiles, 
Gondim da Fonseca e Silvio Terra. 

SENADOR HEITOR DIAS- Destinação das áreas aflora­
das dos Alagados, em Salvador, a seus atuais ocupantes. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Improcedência das 
alegações insertas em artigos publicados em O Estado de S. 
Paulo, a respeito de atos do Governo Federal, contrários a in­
teresses do Estado. 

SENADOR PAULO 8ROSSARD- Procedimento do Ban­
co Central junto a instituições financeiras do grupo UEB. 

SENADOR MUR/LO PARA ISO- Externando sua grati­
dão às autoridades que menciona, pelas medidas que vêm sendo 
adotadas para resolver os problemas advindos com as enchentes 
periódicas do rio Capibaribe. 

SENADOR JOSE LINDOSO- Considerações a propósito 
do transporte hidroviãrio e terrestre na Amazônia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação de desam­
paro em que se encontram os salineiros de Camocim, no Estado 
do Ceará. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Falecimento do Sr. 
João Hora Oliveira. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Eleição da nova dire­
toria da Federação do Comércio do Estado do Ceará. 

SENADOR BRAGA JUNIOR- Reconhecimento interna­
cional à atuação do MOBRAL. 

SENADOR BENJAMIM FARAH -5~ aniversário da fun­
dação do Clube Beneficente dos Sargentos da Marinha. 

SENADOR JOSE SARNEY- Transcurso do aniversário 
do escritor Josué Montello. 

SENADOR OTTO LEHMANN- 359 aniversário da ins­
tituição do Serviço Nacional da Indústria- SESI. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 127• SESSÃO, EM lS DE AGOSTO DE 1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunltaçio da LlderanÇt: do MDB 

-De indicação do nome do Sr. Senador Cunha Lima para 
integrar, como titular, a Comissão de Finanças, e, como su­
plente, as Comissões de Constituição e Justiça, Legislação Social 
e Saúde. 

2.2.2- Comunicaçio 

-Do Sr. Senador lbmar Franco, que se ausentará do Pais. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men~ 
sagem n'~ 145/77 (n'~ 227/77, na origem), pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Aldo de 
Freitas, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica de Bangladesh. Apreciado em !Jessio !JeCreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n~' 147 jn (n\' 260/77, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da RepUblica submete ao Senado a escolha do Sr. Octavio 
Luiz de Berenguer Cesar, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de embaixador do 
Brasil junto ao Governo da Repúbilca de Honduras. Apreciado 
em sessio secreta. 

2.4- DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Congratulando-se 
com o Ministro Arnaldo Prieto pela assinatura de portaria que 
determina que as empresas com mais de cinqílenta empregados 
instituam Comissões Internas de Prevenção de Acidente&. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-UDERES DE PARTIDOS 

5- CO!.( POSIÇÃO DAS COMISS()ES PERMANEN­
TES 

ATA DA 126• SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA, JOSE LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- A\tevir Leal- Braga Junior- José Lindoso 
- Cattcte Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Alexandre Costa - Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes­
Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Milton Cabral- Cunha Lima- Murilo Paraíso- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Eurico 
Re.:ende- João Calmon - Benjamim Farah- Danton Jobim­
Nelson Carneiro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Osires 

Teixeira - Accioly Fil\o - Leite Chaves - Mattos Leão -
Evelásio Vieira- Otair BGCker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE f'~trônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 3~ Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Encontra~se na 
Casa o Sr. lvandro Cunha Lima, suplente convocado para preencher 
a vaga ocorrida na representação do Estado da Paraíba, face ao fale­
cimento do Sr. Senador Ruy Carneiro. 
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O d1plom,1 de S. b• foi encaminhado à Mesa e será publicado 
de acorJo com o di!. posto no Regimento Interno. 

t.' o 'eguinle o diploma encaminhado à .'Wesa: 

TRIBUSAL REGIONAL ELEITORAL 
DA PARAfB~ 

DIPLOMA 

O Tnhunal Regtonal Eleitoral da Paraíba, no uso de 
~u;ü .:JtribulçÕe-~ legais, confere o presente diploma de Su­
plente de Senador ao cidadão lvandro Moura Cunha Lima, 
eleito a 15 de novembro de 1974, pelo ~tovimento Demo­
crútico Brasileiro, de acordo co:-n o parágrafo único 
do artigo 215 do Código Eleitoral. 

Ju:1u 1\:.~~oa, 7 Lk j<tneiro de 1975.- Anísio Maia Neto, 
Pre:-.idente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Designo os Srs. 
Senadore~ Franco ML>ntoro. Eurico Rezende e Milton Cabral para 
comporem a (\Jmis:-.ào que Qeverá introduzir S. Ex• no plenário, a 
fim dt!' ptt!'~tar o compromisso regimental. (Pausa.) 

O Sr. handro Cunha Lima dá entrada no recinto, pres­
tando.junhl à i\ksa, o seguinte compromisso regimental: 

· · Promelu guardar a CotHiituiçào Federal e as leis do 
Pa/1, dewmpenhar fiel e lea/mellle o mandato de Senador que o 
poro me nm/eriu e \"li\' tentar a união. a imegrídade e a indepen­
dt•ncw do Bmli/." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Declaro emposa­
do, Senador da República, o nobre Sr. lvandro Cunha Lima, que 
integrará, no Senado, a representação do Estado da Paraíba. 

A partir deste momento S. Ex' passará a participar dos traba­
lhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. ]9-Secretário. 

Ê lida a seguinte 
Em 25 de agosto de 1977 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista do 

disposto no art. 79 do Regimento Interno. que, assumindo nesta data 
a representação do Estado da Paraíba, adotarei o nome parlamentar 
abaixo consignado e integrarei a bancada do Movimento Democráti­
co Brasileiro. 

Atenciosas saudações. -lvandro Cunha Lima. 
Nome parlamentar- Cunha Lima 

O SR. PRESIDE:"/TE (Petrônio Portella)- O Sr. 19-Secretário 
irá proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N'540, DE 1977 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 5, de 1977 (nQ 2.928·8, de 1976, na Casa de 
origem), que ••altera o Decreto--lei n9 1.422, de 23 de outubro 
de 1975, que dispõe sobre o salário--educação". 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

I - Relatório 

Oriundo da nobre Câmara dos Deputados e de autoria do Sr. 
DcputaJu Âharo VJllç, o rresentc Projeto de Lei objetiva alterar o 
Dt.::.:rdll-lci n" 1.4.22, de 23 de outubro de 1975, que "dispõe sobre o 
'><llilrH>-cducaç<lu ··. 

Visando a estimular o desenvolvimento da escola de }9 Grau, 
visa o projeto sob exame a incentivar os municípios que hajam assu­
mido a total responsabilidade por esse nível de ensino, transferindo­
lhes, a critêrio do Mim.<.tér~o da Educação e Cultura, os 2/3 do mon­
tante da arrecadação do salário-educação que, segundo os disposi­
livos kgais vigentes, s<lo cre-ditados aos Escadas, Territórios ou Dis­
trito Fcdt:r:.ll. 

Tramitando na Casa de origem, foi o projeto aprovado, sem 
emenda. 

No Senado Federal, foi distribuído preliminarmente a esta 
douta Comissão. 

Antes de analisar o mérito do projeto de lei sob exame, convém 
fazer breve incursão histórica, realçando o papel desempenhado pelo 
salário-educação, em tão boa hora criado pelo J9 Governo Revo­
lucionário, o do Marechal Castello Branco. 

Consciente da gravidade do problema que representava pa(a o 
Brasil a massa de analfabetos adultos (de 15 anos de idade e mais), o 
Governo Castello Branco bem compreendeu que a causa funda­
mental residia na escassez da oferta de salas de aula, em relação à 
Jt.::manda txl(rcida pela f:.~ixa etária dos 7 anos em diante. Era o Brasil 
um dos raros países do mundo, ademais, que só proporcionava edu­
cação obrigatória para as crianças dos 7 aos 11 anos, ou seja, a esCo­
laridade obrigatória era só de 4 anos. Ao inspirar a Constituição de 
1967, o Presidente Castello Branco fez dela constar a obrigatorie­
dade de oito anos de escolaridade. Quem obriga, naturalmente dâ de 
graça o serviço público. De sorte que a responsabilidade do poder pú­
blico tenderia a aumentar, na verdade a duplicar em esforços, a 
partir do momento em que fosse implementado o mandamento cons~ 
titucional, o que só veio a dar-se em 1971. com o advento da Lei 
n'? 5.692, de agosto. 

Conforme estabelecia a Lei n9 4.440/64, o produto da arre­
cadação derivada da contribuição da empresa privada (I ,4% da folha 
de salário mensal) destinava-se aos Estados e ao MEC em partes 
iguais. A deste. conhecida como quota federal, era distribuída às uni­
dades federadas na "razão direta dos índices de analfabetismo", 
visando. com i~so. a provocar uma redistribuição de renda, como 
fator de correção dos desequilíbrios regionais. 

Posteriormente, porém, pelo Decreto-lei n9 1.422, de 23 de 
outubro de 1975, dentre outras alterações introduzidas, passou a 
quota estadual a ser representada por 2/3 da arrecadação, ficando, 
conseqüentemente, reduzida a I /3 a quota federal. 

Segundo ainda o mesmo diploma legal, a quota federal deverá 
ser aplicada em programa de iniciativa do próprio Ministério e na 
~:oncc:-.sào de auxílios "sempre respeitando critérios que levem em 
con!<~ o grau de: dcscnvokimenro econômico e social relativo, tal 
como especificados em Regulamento e, especialmente, os dêficits de 
escolarização da população na faixa etária entre os sete e os catorze 
anos, em cada Estado, Território e no Distrito Federal, de modo a 
contemplar o~ mais necessitados". 

Verifica-se, portanto, que o objetivo principal ao se creditar ao 
M ~-C partt: do produto da arrecadação era e continua sendo o de 
se procurar corrigir as distorções regionais, contemplando-se com 
soma de recursos proporcionalmente maior os Estados mais 
necessitados. 

Obviamente, idêntico tratamento deveria merecer a quota esta­
dual e outro não tem sido o espírito que norteia a aplicação desses re­
cursos. 

Ao contrário disto, o projeto sob exame pretende proporcionar 
maior soma de recursos aos municípios mais bem dotados economi­
camente. 

Se o município for capal de, por seus próprios meios, assumir 
integralmente a responsabilidade pelo Ensino de \9 Grau, não parece 
lógico que, no momento em que isto acontece, se lhe destinem recur­
sos que poderiam ser aplicados em outras localidades mais carentes 
de meios. 

A conclusão lógica é a de que os recursos do salário-educação 
passariam a ser oferecidos aos munidpios justamente no momento 
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em que menos se fizessem necessários, servindo apenas para subs­
tituir outras fontes que estivessem sendo usadas para atingirem a res­
ponsabilidade total pelo ensino de!~> Grau e, o que é pior, em detri­
mento de regiões mais necessitadas; contrariando os princípios que 
presidiram a institucionaliz:ação do salário-educação. 

Não deve ficar sem análise, também, a condição que o projeto 
encerra de que. para se habilitarem ao crédito dos recursos, os 
municípios deverão ter assumido "toda a responsabilidade do 
Ensino de !~>Grau". 

Que atividade estarão compreendidas na expressão: toda a res­
ponsabilidade? 

Se ela significar um atendimento universal e satisfatório da de­
manda de \I' Grau, então os rtcursos se tornariam superposição dis­
pensável. 

A ~uposiçào é de que, se um município já assumiu toda a respon­
sabilidade pelo Ensino de JY Grau, é exatamente este o menos 
carente de suplementação de recursos. 

Seja qual for o entendimento, poder-se-ia tornar o projeto mais 
abrangente e talvez--mais justo. se, à medida em que os municípios 
fossem absorvendo as responsabilidades pelo Ensino de \'li Grau, pas­
sassem a receber, na mesma proporção, créditos correspondentes à 
arrecadação do salário-educação. 

Evidentemente, isto seria inviável. 
Por derradeiro, convtm alertar para o conflito legal que se esta­

beleceria com a aprovação da medida. 
Enquanto o§ J9 do art. 2~> do Decreto-lei n~" 1.422 estabelece que 

aos Conselhos Estaduais de Educação compete decidir sobre a apli­
cação de 2/3 da arrecadação do salário-educação, pretende-se atri­
buir ao M EC poderes para determinar a redução de tais recursos, 

Ora. se aos Conselhos cabe aprovar os planos de aplicação das 
quotas estaduais, competência não lhes faltaria para destinar maior 
soma de recursos a. determinado município. 

Acrescente-se que a atribuição conferida ao M EC se reveste de 
aspectos centralizadores de decisão, que a evolução da educação bra­
sileira transferiu ao planejamento regional. 

11 - Voto do Relator 

Ante o exposto, opina-se pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, em 18 de agosto de 1977.- Joio Calmon, 

Presidente- Jarbas Passarhaho, Relator- Adalherto Sena- Otto 
Lehmann - Itamar Franco. 

PARECER N• ~I, DE 1977 
Da CominAo 4e Redaçio 

Rrdaç:io do vencido, para o l~> turno regimental, do Proje­
to de Lei do Senado 11"' 47, de 1977. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 

turno f-egimental, do Projeto de Lei do Senado n• 47, de 1977, que 
outorga a regalia da prisão especial aos professores do ensino primá­
rio e do ensino médio. 

Sala das Comissões, em 25 de agosto de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente- SaldaM.a Derzi, Relator- Danton Jobim 

ANEXO AO PARECER N• 541, DE 1977 

Re4açio do vencido, para o l'll turno regimental, do Proje­
to de Lei do Senado nl' 47, de 1977, que outoraa a regalia da 
prisão especial aos professores do ensino primário e do ensino 
médio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Ê extensiva aos professores do ensino primário e do ensi­

no médio a regalia concedida pelo art. 295 do Código de Processo 
Penal. posto em vigor pelo Decreto-lei n~" 3.689,..-ie 1941. 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PARECER N• 542, DE 1977 
Da Comi!l!lio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Decreto Legi1latlvo n"' lO, de 
1977 (n~" 95-B/77, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Daatoa Jobim 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n'll 20, de 1977 (n"' 95-B/77, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção que Estabelece a Comissão 
Sericícola Internacional, celebrado em Ales. Franca, a 19 de maio de 
1955. 

Sala das Comissões, em 25 de agosto de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente- Danton Jobim, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 542, DE 1977 

Redaçio final do Projeto de Decreto legl!lativo nY 20, de 
1977 (n~> 95-B/77, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• ,de 1977 

Aprova o texlo da Convençio que estabelece 1 Comissio 
Sericícolalnternacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \" f: ,tprovadn o te.'Jito da Convenção que Estabelece a 

( omi-..~:to Scri-:kllla Internacional. celebrado em Ales, França, a 19 
Jc nwio Jc !955. para a adesão do Brasil ã mesma. 

Art. ~" hte Decretn Legislativo entra em vigor na data de sua 
ruhli-:açtto. 

PARECERES N•S ~3, 544,545 o 546, DE 1977 

Sobre o Projeto de lei do Senado nY 39, de 1976, que 
.. dispõe sobre a extenaio tio seauro de acidentes do trabalho 
rural aos Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatários, 
Posseiros e Aflqs". 

PARECER N• 543, DE 1977 
Da Comluio de Constituiçio e Justiça 

Relalor: Senador ltalívio Coelho 
Subscrito pelo eminente Senador Orestes Quércia, o projeto 

submetido à consideração desta Comissão visa a estender aos traba· 
lhadores rurais não assalariados ou sem vínculo empregatício, os 
benefícios da Lei n\' 6.195, de 19 de dezembro de 1974, que atribui ao 
FUNRURA L a concessão de prestações por acidente do trabalho. 

O artigo 2Y do projeto, definindo o que considera "trabalhador 
rural sem vínculo empregatício", afirma que é o produtor, proprietá­
rio ou não, que sem empregado, trabalha na atividade rural, indivi­
dualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o 
trabalho dos membros da mesma família indispensável à própria 
subsistência e exercido em condições de mútua dependência e cola­
boração. 

Para os efeitos da lei, define como acidente do trabalho rural, 
aquele estatuído nos artigos 29 e 3~>, da Lei n~> 5.316, de 14 de setem­
bro de 1967. 

Os encargos decorrentes da Lei correrão por conta da fonte de 
custeio prevista pela Lei n9 6.195, de 19 de dezembro de 1974, que 
estabelece uma contribuição adicional de 0,5% (cinco détimos por 
cento) incidente sobre o valor comercial dos produtos agropecuários 
em sua primeira comercialização. 

O projeto nos parece perfeitamente ordenado quanto a sua fina· 
!idade de cunho tutelar. Manifestamos, entretanto, a nossa es­
tranheza quanto à abrangência traçada pelo artigo 31', que vai além 
do previsto no§ 11', do artigo JY, da Lei nl' 6.195, de 19 de dezembro 
de 1974. Ora, se a mencionada lei atribui ao FUNRURAL a conces-
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são de prestações por acidente do trabalho, assim definido os constan­
teJ no "caput" e no§ ]v do artigo ]9, da Lei n"' 5.316, de 14 de setem­
bro de 1967, por que a proposição considera acidente do trabalho 
todo aquele assim definido nos artigos ]v e Jv. 

Nessa conformidade, constatamos que a proposição. tendo em 
vista a intercorrência com a legislação citada, fere o principio do gra­
dualismo, quando inclui o artigo 311, da Lei n'r' 5.316, de 14 de setem­
bro de 1967. 

Por derradeiro, vale salientar que a douta Comissão de Legisla­
ção Social, a quem compete regimentalmente apreciar, no mérito. 

Por derradeiro, vale salientar que a douta Comissão de Legisla­
ção Social, a quem compete regimentalmente apreciar, no mérito, as­
suntos de previdência social e acidentes do trabalho, saberá exa­
minar a matéria, com a sua habitual proficiência, tendo em vista a 
sua compatibilização com os aspectos jurídico-constitucionais que a 
norteiam. 

Somos, pois, pela aprovação da matéria, nos termos da seguinte: 

EMENDA N•I-CCJ 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei do Senado n11 39, de 197!, que di!ipõe 
sobre a extensão do seguro de acidentes do trabalho rural aos 
Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatários, Posseiros e 
Afins. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O seguro de acidentes do trabalho rural, de que trata a 
Lei nll 6.195, de 19 de dezembro de 1974, aplica-se aos trabalhadores 
rurais não assalariados, ou sem vínculo empregatício. 

Art. 211 Considera-se trabalhador rural sem vínculo em­
pregatício o produtor, proprietário ou não, que, sem empregado, tra­
balhe na atividade rural, individualmente em regime de economia 
familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma família 
indispensãvel à própria subsistência e exercido em condições de 
mútua dependência e colaboração, 

Art. 311 Para os efeitos desta lei, acidente do trabalho rural é 
todo aquele assim definido em lei. 

Art. 49 Os encargos decorrentes desta lei, correrão por conta 
das fontes de custeio estabelecidas pela lei n11 6.195, de 19 de dezem~ 
bro de 1974. 

Art. 511 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, em 18 de agosto de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente - ltalifio Coelho, Relatar - Nelson Carneiro - Leite 
Chans- Helvídio Sunes - José Sarney - José Lindoso - Henri­
que de La Rocque. 

PARECER N• Sl4, DE 1977 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
O Autor do projeto é o ilustre Senador Orestes Quércia. 
2. Na Justificação, aduz o Autor que a proposição é apresenta­

da no sentido da proteção dos Pequenos Proprietários, Parceiros, 
Arrendatários, Posseiros e Afins, "pois não se pode entender como 
seja possível a proteção legal ser estabelecida somente para uma par­
cela da categoria ... ". 

3. O Senador Italívio Coelho, relator na Comissão de Cons­
tituição e Justiça. apresentou substitutivo, aprovado pela douta 
Comissão. 

Entendemos que a alteração aperfeiçoa a proposição. 
4. Isso posto, opinamos favoravelmente à proposição, nos ter­

mos da Emenda n"' 1-CCJ. 
Sala das Comissões, em 30 de setembro de J976. - TeotônJo 

Vilela, Presidente em exerdcio- Henrique de La Rocque, Relator­
Saldanha Derzi - Cattete Pinheiro - Danton Jobim - Heitor Dias 
- Dirceu Cardoso - Fausto Castelo-Branco - Hehídlo Nunes -
José Guiomard- Mauro Benevide!i. 

PARECER~· 543, DE 1977 
Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O projeto em pauta tem por objetivo aplicar aos trabalhadores 
rurais não assalariados, ou sem vínculo empregatício, o seguro de aci­
dente do trabalho rural, estabelecendo que os encargos decorrentes 
da aplicação da norma correrão por conta da fonte de custeio criada 
pela Lei n9 6.195, de 19 de dezembro de 1974. 

O seguro contra acidentes do trabalho é seguro social (Cons­
tituição Federal, art. 165, XVI). 

"No Brasil. ao contrário de outros países, o seguro 
social é conceituado na Constituição Federal. 

Esta orientação foi adotada pelas Constituições de 1934, 
1946, 1967 e 1969, e somente a Constituição de 1937 trans­
feriu ao legislador ordinárío o poder de discipliná-lo. 

É, pois, um conceito extraído de texto constitucional que 
o legislador ordinário não poderá modificar e nem substituir. 

Se assim dispuser a Constituição, o seguro, que é em be­
nefício do trabalhador, será de responsabilidade da socie­
dade, isto é, já não será mais dC? empregador, mas da comuni­
dade." 

(Abranches, Fernando Figueiredo de, in do Seguro Mer­
cantislista de Acidentes do Trabalho ao Seguro Social, I• 
Ed., Sugestões Literárias, pág. 14.) 

Houve notória dificuldade para que o seguro contra acidentes 
do trabalho se tornasse, no Brasil, seguro soda!. O Decreto-lei 
nl' 7036, de 1944, vigorou por mais de vinte anos e as seguradoras 
criavam toda sorte de óbices aos segurados. Pois não havia a preo­
cupação de seguridade socíal e essas empresas procuravam evitar os 
prejuízos decorrerltes dos infortúnios cada vez mais acentuados, e, 
despreocupadas com os segurados, colocavam o lucro acima das 
obrigações assumidas nos contratos de seguro, 

Outrossim, o mercantilismo preponderava sobre o sentido de 
seguridade social e as empresas particulares não desejavam que o 
seguro de acidentes do trabalho lhes fosse retirado para ser entregue 
a institutos de Direito Público. O fato revela que elas tinham alta 
rentabilidade; apesar do fracasso que algumas já haviam 
demonstrado. Assim, o Estado não poderia ficar indiferente à 
situação dos infortunados e receava que elas chegassem à insolvência. 

Em decorrência, a atual Constituição Federal impôs n.Jvo sis­
tema de seguro social que passou a ser previdência social nos casos 
de doença, velhice, invalidez e morte, seguro-desemprego, seguro 
contra acidentes do trabalho e proteção da maternidade mediante 
constituição da União, do empregador e do empregado (art. 165, 
XVI - Constituição Federal). Logo, o seguro de acidente do traba­
lho, sendo seguro social, passou a ser responsabilidade da sociedade. 

A lei ordinária integrou o seguro de acidentes no INPS, reti­
rando-o das seguradoras particulares, e, no caso em tehr, a Lei 
nll 6.195, de 19 de dezembro de 1974, atribuiu ao FUNRURAL a 
concessão de prestações por acidentes do trabalho rural. Por essa lei, 
o FUNRURAL passou a ser o seu agente executor, tendo-lhe sido 
atribuídos fundos para o custeio total dos beneficios (art. 59 , da Lei 
n11 6.195,del9dedezembrodel974). 

O custeio é importante para o entendimento do instituto do aci­
dente do trabalho, pois pelo seguro social, o risco dos acidentes do 
trabalho deixa de ser responsabilidade do empregador e passa a ser 
da sociedade, razão porque o seu custeio é contribuição da União 
(representando a parcela da sociedade que não contribui), com a ftxa­
ção da despesa com que há de integrá-lo, do empregador e do empre­
gado. t vãlida a lição de Pontes de Miranda: 

"'A previdência social, ou de beneficio, a que se refere o 
art. 165, paftgrafo único, da Constituição Federal, é aquela 
para que há contribuição da União, concernente a Seguro­
desemprego, Seguro contra acidentes do trabalho, proteção 
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da maternidade, doença, velhice, invalidez e morte (art. 165, 
XVI), bem como a que consista em colônia de Férias e clini­
cas de repouso e convalescença, que serão mantidas pela Uni­
ão (art. 165, XVIII). 

Não é válido qualquer ato do Poder Executivo, ou (admi­
nistrativo) do Poder Judiciário ou mesmo do Poder Legislativo, 
que crie, at~mente ou estenda o serviço assistencial ou de bene­
ficios, sem que haja fundo para o custeio total." (MIRANDA, 
Pontes de, In COMENTÁ RIOS À CONSTITUIÇÃO DE 
1969.' TOMO VI, pãg. 258, nt 32). 

A exigência assim feita, de que nenhuma prestação de serviço de 
assistência fosse criada, majorada ou estendida, sem que ao mesmo 
tempo se estabelecesse a sua correspondente fonte de custeio, era 
necessária ao tempo da Emenda n• ll, para coibir excessos, quais se­
jam as criações e extensões de beneficios, sem que ao mesmo tempo 
se dessem as fontes de custeio dos mesmos. Assim, estabelecia-se o 
"deficit" inexorável das entidades de previdência. 

O projeto em exame, aumentando e estendendo os beneficios 
previdenciários de que trata a Lei n'i' 6.195, de 19 de dezembro de 
1974, aponta, como sua fonte de custeio, a mesma anunciada pela 
citada lei para a realização de suas promessas. 

Ora, tal fonte de custeio foi estabelecida após feitura de càlcu­
los, para que o progama específico de assistência do FUNRURAL, 
previsto na própria lei, não viesse sofrer problemas de solução de 
continuidade e tivesse suas promessas realizadas. 

Aumentar e estender seus beneficios previdenciàrios sem novos 
cálculos atuariais para a identificação de seus novos recursos, além 
de defeso na Constituição (art. 165, parágrafo único) não parece 
medida sensata. 

Quanto ao mérito, o atendimento àqueles produtores rurais 
aindti não atingidos pelos benefícios do FUNRURAL, no que diz 
respeito ao Seguro contra Acidentes do Trabalho, é medida salutar, 
embora se possa argumentar que o referido Seguro é instituto pró· 
prio do assalariado e que os proprietários, parceiros, arrendatários, 
posseiros e afins não são trabalhadores empregados não percebem 
salários nem possuem subordinação empregatícia, eis que assumem 
todos os riscos da atividade econômica. 

Quanto à sua conveniência e oportunidade, a medida deve ser 
tomada após levadas em consideração questões técnico-administra~ 
tivas, atuariais e constitucionais, bem como de potrtica tributária, em 
face dos recursos necessários à manutenção de tal programa assisten~ 
cial e à realização de suas promessas. 

Pelas razões acima, opinamos pela rejeição do projeto e da 
Emenda n' 1-CCJ (Substitutivo). 

Sala das Comissões, em 11 de agosto de 1977.- Jeué Freire, 
Presidente - Lourlval Baptista, Relator - Ruy Sutos - Domldo 
Gondim- Lenoir Varau- Jarbas Pauartnbo. 

PARECER N• S46, DE I977 
Da Comluio de Aarlcultura 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

É evidente a importância da Proposição em debate. Trata-se de 
amplíar o conceito de seguro de acidentes do trabalho rural, para o 
fim de levar a legislação protecionista aos não assalar\ados do meio 
campestre, ou sem qualquer vínculo empregatício, na atividade rural. 

O Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça, na 
verdade, melhorou o Projeto original. Mesmo assim, é flagrante a 
ímpossíbílidade de execução da aplicação pràtica dos pressupostos 
contidos no texto legislativo que se pretende aprovar. 

Em primeiro lugar, o art. 2• considera "trabalhador rural sem 
vínculo empregatício o produtor, proprietário ou não, que, sem 
empregado, trabalhe na atividade rural, individualmente em regime 
de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da 
mesma família indispensável à própria subsistência e exercido em 
condições de mútua dependência e colaboração". 

Dessa forma, fixa o concito de "trabalhador rural sem vínculo 
empregatício", do qual nenhuma obrigação se exige, para o efeito de 
dispor ele, nas ocaisões.de infortúnio, dos benefícios do seguro de · 
acidente previsto para o trabalhador rural. 

Por outro lado, o art. 4• preconiza que "os encargos decorrentes 
desta lei, correrão por conta das fontes de custeio estabelecidas pela 
Lei n' 6. t 95, de 19 de dezembro de 1974". 

A sugestão do aludido dispositivo é a do provérbio popular do 
"onde come um, comem dois". Acontece que, em finanças, essa 
operação de multiplicação perde a eficiência, porquanto as 
responsabilidades do Erário somente podem ser atendidas se houver 
disponibilidades ou recursos. A verba necessária para atender a um 
acidente, é claro que não pode ser desdobrada para atender a dois, 
porquanto o custo fixado é padrão e se limita a um caso. 

Claro se torna que, sendo as fontes de custeio estabelecidas pela 
Lei n9 6.195, de 19 de dezembro (ie 1974, capazes de atender apenas 
aos encargos decorrentes da legislação existente, seria talvez impró­
prio admitir-se a elastiéidade de tais fontes para cobrir o ônus colos­
sal, conseqüente da Proposição em estudo. 

É preciso não perder de vista o interesse da atual Administração 
Federal, no que se refere à melhoria das condições do trabalhador, 
principalmente quanto aos acidentes em serviço. Na justificação de 
projeto que tramita nesta Casa, o Senador Orestes Quércia, que o 
apresenta à consideração dos parlamentares, reconhece que o Gover­
no muito há realizado, no setor. 

O problema focalizado pelo Projeto carece de melhor formula­
ção, a fim de que não se coloque em perigo o instituto do seguro de 
acidente do trabalho rural, impondo-se carga de obrigações às 
entidades seguradoras, sem o oferecimento dos meios para cumpri­
las. 

Sou, portanto, pela rejeição do Projeto de Lei em exame e do 
Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 23 de agosto de 1977. Otalr Becker, 
Vice-Presidente, no exercicio da presidência - Saldanha Derzi -
Relator - Mattos Leio - Benedito Ferreira - Adalberto Sena, 
vencido - Roberto Saturnlno, vencido - ltali,to Coelho. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ROBERTO 
SATURNINO: 

O presente Projeto, de autoria do Senador Orestes Quércia, esta· 
bclece (art. )'i') que "o seguro de acidentes do trabalhador rural, de 
que trata a Lei n9 6.195, de 19 de dezembro de 1974, aplica-se aos 
trabalhadores rurais não assalariados, ou sem vínculo empregatício. 

No art. 2'i' estã a conceituação de "trabalhador rural sem vin­
culo empregatício": 

" ... o produtor, proprietãrio ou não, que sem emprega­
do, trabalhe na atividade rural, individualmente ou em regi­
me de economia familiar, assim entendido o trabalho dos 
membros da mesma família indispensável à própria subsistên­
cia e exercido em condições de mútua dependência e colabo­
ração". 

O art. 3• estabelece que acidente do trabalho rural é definido 
nos artigos 2• e 3•, da Lei n' 5.316, de 14 de setembro de 1967. E o 
art. 49 leva os encargos decorrentes da lei nova a correrem "por con­
ta das fontes de custeio estabeh:cidas pela Lei n• 6.\95, de 19 de 
dezembro de 1974". 

Na Justificação, o Autor salienta os seguintes pontos: 
a) a Lei n• 6.195, de 19 de dezembro de 1974, resultou em bene­

ficios para o trabalhador rural, no que tange à concessão, pelo Fun­
do de Assistência ao Trabalhador Rural, das prestações por aciden­
tes do trabalho; 

b) porém, veio "eivada de lacuna que deve ser sanada com a 
maior urgência": deixou sem assistência, nos casos de acidente do 
~rabalho, os "chamad~s trabalhadores rurais autônomos, quais se­
Jam os pequenos proprietários, os parceiros, os arrendatários, os pos­
seiros e outros assemelhados"; 
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c) desde a vigência da aludida Lei n9 6.195 de 74, a Confedera­
ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e suas respectivas 
Federações vêm lutando para que todos os trabalhadores rurais pos­
sam ser abrangidos pela legislação protecionista. 

d) a proposíção é no sentido de que o conceito aplicado ao 
acidente do trabalho seja o mesmo já há longó tempo estabelecido 
para o meio urbano. 

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou parecer do Sena­
dor ltalívio Coelho- a quem o "projeto pareceu perfeitamente orde­
nado quanto à sua finalidade de cunho tutelar" - concluindo por 
Substitutivo. A Comissão de Finanças, entendendo que o Substituti­
vo aperfeiçoa proposição, opinou-lhe pela aprovação. Enquanto is­
so, a Comissão de Legislação Social manifestou-se contrária, ao 
aprovar o parecer do Senador Lourival Baptista. 

Os que se manifestam contra a norma traçada pelo presente 
Projeto, alegando que "o seguro contra acidentes do trabalho é segu­
ro social" ... que não pode ser alterado "sem novos cálculos atuariais 
para a identificação de seus novos recursos", parecem alheios ao 
seguinte: 

I - o art. 165, XVI, da Constituição assegura a todos os traba­
lhadores, além de outros que, nos termos da Lei, visem à melhoria de 
sua condição social, direito ao seguro contra acidentes do trabalho; 

2 - como tal, o trabalhador rural tem direito assegurado pela 
Constituição, aos benefícios que a própria lei ordinária já regulamen­
tou: 

3 - tanto o projeto original, quanto o Substitutivo, tratam, no 
art. 49, do fundo de custeio; 

4- se a extensão dos benefícios previdenciários depende de no­
vos cálculos atuariais, esse é um aspecto que deve ter sido considera­
do pela Comi.,são de Finanças, não cabendo a esta Comissão entrar 
em apreciações dessa natureza. 

Diante do exposto, sornas pela aprovação do Projeto de Lei em 
estudo, na forma do_ Substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1977.- Roberto Saturnlno. 

OFICIO 

Do Sr. Diretor do Departamento de Assuntos Le1illatl"os do 
Ministério da Justiça: 

N9 603/77, de lO do corrente: encaminhando informações a 
respeito do Projeto de Lei do Senado n9 302, de 1976, do Senhor Se­
nador Otto Lehmann, que inclui representante da Associação Brasi­
leira dos Distribuidores de Veículos Automotores - ABRAVE -
no Conselho Nacional de Trânsito. 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Através das Mensagens n9s 145 e 147, de 1977, o Senhor Pre­
sidente da República submete à deliberação do Senado Federal os 
nomes dos Srs. Aldo de Freitas e Octávio Luiz de Berenguer Cesar 
para exercerem, respectivamente, a função de Embaixador do Brasil 
junto à República -de Bangladesh e junto ao Governo da República 
de Honduras. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Tendo em vista a 
aprovação pelo Plenário do Requerimento n9 219, de 1977, a Pre­
sidência convoca sessão especial a realizar-se no próximo dia 30, às 
15 horas, destinada a reverenciar a memória do Sr. Senador Ruy 
Carneiro. 

Na oportunidade, usarão da palavra os Srs. Senadores Amaral 
Peixoto, Cunha Lima e Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Devendo realizar­
se no período de 21 a 30 de setembro próximo em Sofia, Bulgária, a 
64• Conferência Interparlamentar, a Presidência, ouvidas as Lideran­
ças, designa, para integrar a Delegação brasileira àquele Conclave, 
os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Cattete Pinheiro e Roberto Sa­
turnino. 

Integrarão, ainda, a Delegação, por indicação do Grupo 
Brasileiro da União lnterparlamentar, os Srs. Senadores Amaral 
Peixoto e Virgílio Távora. 

Na qualidade de Presidente e de Delegado do Grupo comparece­
rão os Srs. Senadores Accioly Filho e Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 227, de 1975, 
do Sr. Senador Orestes Quércia. que acrescenta dispositivo à Lei 
n9 5.107, de I 3 de setembro de 1966 - Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, 
da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDE;\ITE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. J9-Secretário. 

f: lida a seguinte 

Brasília, 22 de agosto de 1977 

Exm9 Senhor 
Senador Petrônio Portella 
MO. Presidente do Senado Federal 

Comunico a V. Ex• que me ausentarei do pais nos dias 27, 28 e 
29 do corrente, a fim de tratar de assuntos de interesse pessoal, na 
Argentina. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex• os protestos de minha eleva­
da estima e distinta consideração.- Joio Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos oS' seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 1!3, DE 1977 

Proíbe a captaçio antedpada de poupança popular, 
mediante promessa dê contraprestaçio em bens, direitos ou ser­
"iços de qualquer natureza. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É vedada toda e qualquer modalidade de captação ante­

cipada de poupança popular, mediante promessa de contraprestação 
em bens, direitos ou serviços de qualquer natureza. 

Art. 29 O Poder Executivo, na regulamentação desta Lei que se 
fará no prazo de 90 (noventa) dias da sua publicação fixará prazo 
não superior a 12 (doze) meses, a fim de que as empresas que estejam 
operando no ramo se adaptem às exigências desta Lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário, especificamen­

te o disposto no ítem V do art. 79 da Lei n9 5. 768, de 20-12-1971. 

Justiflcaçio 

Infere·se, da análise ao presente projeto, a exclusão da permis­
sibilidade de captação antecipada de poupança popular, mediante 
promessa de contraprestação em bens, direitos ou serviços de qual­
quer natureza, a que afude o ítem V do art. 79 da Lei n9 5. 768, de 20 
de dezembro de 1971, regulamentado pelo art. 31, ítem V, do Decre­
ton9 70.951,de9deagostode 1972. 

A citada Lei estabelece, entre outras, normas de proteção à pou­
pança popular nas Operações conhecidas como Consórcio, Fundo 
Mútuo e outras formas associativas assemelhadas; na venda ou pro-
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messa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta póblica e 
com recebimento antecipado, parcial ou total, do respectivo preço; 
na venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas de pro· 
priedade de entidades civis, tais como hospital, hotel, clube, organi­
zação de serviços de qualquer natureza, etc; mediante oferta póblica 
e com pagamento antecipado do preço e na venda ou promessa de 
venda de terrenos loteados a prestações mediante sorteio. 

As operações que visem a venda ou promessa de venda de bem, 
serviços ou direitos de coisa certa, mediante oferta pública e com 
recebimento antecipado, parcial ou total do respectivo preço, são ab­
solutamente normais, pois o pressuposto do negócio é a existência e 
o preço da coisa, mediante oferta pública. 

O mesmo não se dá com outras modalidades de captação anteci­
pada de poupança como a venda de "carnês", em que o prestamista 
deposita determinada importância para, em contraprestação, receber 
coisa não discriminada e a preço fortuito. 

A quem servirá a poupança? 
É pacífico o entendimento de que é necessário estimular a pou­

çança interna e racionalizar sua aplicação a atividades essepciais, 
considerando-se que o capital arrecadado desta forma é ainda escas­
so. 

Sabemos que nos óltimos anos o crescimento da taxa de poupan­
ça interna passou de 14 para 20% do Produto Interno Bruto, graças 
aos programas de poupança voluntâria e compulsória, com a devida 
correção monetária. 

O Governo Federal continua empenhado em aperfeiçoar e am­
pliar os mecanismos internos de captação e facilitar o ingresso de 
poupança externa, visando fortalecer o sistema empresarial. Nume­
rosas são as medidas adotadas nesse sentido, cabendo destacar o Sis­
tema Brasileiro de Poupança e Empréstimo com vistas a habitação, 
saneamento bãsico e mercado de ações, seja sob controle do BNH ou 
fiscalização do Banco Central e da Comissão de Valores Mobiliários. 

Como admitir-se que certas empresas possuam formas próprias 
de captação, através de carnês e prêmios, com a aberta exploração de 
todos os meios de propaganda, em beneficio de uma comercialização 
ilusória montada para convencer o consumidor de uma vantagem 
que não existe, por que assim o permite o ítem V do Artigo 79 da Lei 
n' 5.768, de 20-12-1971. 

O nosso objetivo é, portanto, resguardar razoável parcela do 
capital em mãos do público, para atividades de real interesse do País. 
Nossa proposição visa pôr termo aos abusos que ainda se praticam 
em nome de uma liberdade de dilapidaç_ào das magras economias do 
assalariado, que incauto e simples, se deixa impressionar pelos prê­
mios mirabolantes que saem das áreas onde se deposita seu suado di. 
nheiro. 

Desejamos com este projeto de le-i proteger a poupança, reduzin­
do as oportunidades de disperdício, 

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 1977.- Milton Cabral. 

LEGISLAÇJ!O CITADA 

LEI N• 5.768- DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971 

Altera lllegislaçio sobre distribuição gratuita de prfml011, 
mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a titulo de propaaan­
da, estabelece normas de proteção à poupança popular, e d' ou­
tras providências. 

Art. 711 Dependerão, igualmente, de prévia autorização do 
Ministério da Fazenda, na forma desta lei, e nos termos e condições 
gerais que forem fixados em regulamento, quando não sujeitas à de 
outra autoridade ou órgãos públicos federais: 

f- as operações conhecidas como Consórcio, Fundo Mútuo e 
outras formas associativas assemelhadas, que objetivem a aquisição 
de bens de qualquer natureza; 

li - a venda ou promessa de venda de mhcadorias a varejo, 
mediante oferta pública e com recebimento antecipado, parcial ou to· 
tal, do respectivo preço; 

111 - a venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas 
de propriedade de entidades civis, tais como hospital, motel, clube, 
hotel, centro de recreação ou alojamento e organização de serviços 
de qualquer natureza com ou sem rateio de despesas de manutenção, 
mediante oferta pública e com pagamento antecipado do preço; 

IV- a venda ou promessa de venda de terrenos loteados a pres­
tações mediante sorteio; 

V - qua\quer outra modalidade de captação antecipada de pou­
pança popular, mediante promessa de contraprestação em bens, di­
reitos ou serviços de qualquer natureza. 

§ \9 Na operação referida no item 11 deste artigo, a mercadoria 
deverá: 

a) ser de preço corrente de venda a vista no mercado varejista da 
praça indicada e aprovada com o plano, à data da liquidação do con­
trato, e, não o havendo, ou sendo a mercadoria de venda exclusiva, 
ou de mercadoria similar na mesma praça, vedado qualquer acrésci­
mo até sua efetiva entrega; 

b) ser de produção nacional e considerada de primeira necessida­
de ou de uso geral; 

c) ser discriminada no contrato referente à operação, podendo, 
entretanto, o prestamista, a seu critério exclusivo, escolher outra não 
constante da discriminação, desde que existente no estoque do vende­
dor, atendidas as a\íneas a e b, pagando u prestamista a diferença de 
preço se houver. 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economla e de 
Finança.~. 

PROJETÇJ DE LEI DO SENADO N• 154, DE \977 
Complementar 

Altera a redaçio do art. 12 do Decreto-lei nll 406, de 31 de 
dezembro de 1968. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY O art. 12 do Decreto-lei nll 406, de 31 de dezembro de 
1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 12 O imposto será devido, em qualquer hipótese, ao 
Município onde o serviço for prestado. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustiflcaçio 

A atual sistemâtica de arrecadação do Imposto Sobre Serviços 
de quali.Juer natureta- ISS vem acarretando prejuizos de ·monta a 
um sem número de pequenos municípios, especialmente nos Estados 
menos desenvolvidos do País. 

E que, por essa sistemática, as empresas com sede nas Capitais 
dos Estados, quando são contratadas para prestar serviços em 
municípios do interior •. recolhem o ISS no local onde estão estabeleci­
das e não onde o serviço é efetivamente prestado, lugar que, em Ulti­
ma anâlise, ensejao fato gerador do tributo. 

Com isso, centenas de municipalidades vêm sofrendo prejuízos 
de vulto, deixando de arrecadar importâncias a que teriam direito 
legítimo, e que poderiam auxiliá-las na execução dos serviços munici­
pais. 

t:. o caso específico dos Estados do Norte e Nordeste do País, 
cujos municípios têm de socorrer·se de serviços prestados por empre­
sas do Centro-Sul, que recolhem o ISS exclusivamente nos locais de 
suas sedes. 

Nesse contexto, o objetivo do Projeto é corrigir essa situação, 
determinando, mediattte a alteração da redação do art. 12 do Decre· 
to-lei nY 406; de 3 I de dezembro de 1968, que o ISS será sempre devi­
do ao Município onde o serviço for prestado, independentemente do 
local de sede da empresa. 
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A medida, temos convicção, beneficiará substancial número de 
carentes municipalidades, merecendo, em conseqttência, ser acolhida. 

Cumpre, ainda, assinalar que a providência ora preconizada 
encontra-se excluída das restrições consubstanciadas no art. 57 da 
Constituição Federal, eis que não configura matéria financeira, mas, 
específica e ontologicamente, matéria de Direito Tributário. 

Efetivamente, como vêm assinalando doutrinadores do porte de 
Pontes de Miranda, Manoel Gonçttlves Ferreira Filho e Geraldo 
A taliba, o Direito Tributário, em nosso sistema constitucional, não 
se compreende no Direito Financeiro, dele não fazendo parte e nem 
com ele se confundindo, tanto que nossa Carta Política distinguiu 
nitidamente os dois ramos do Direito, dispensando-lhes tratamento 
diferenciado e autônomo. Aliás, a própria Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa já firmou posição nesse sentido. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1971.- Cattete Pinheiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N•406, DE 3\ DE DEZEMBRO DE 1968 

Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplic,veis 
aos impostos sobre operações relativas à circulação de mercado­
rias e sobre serviços de qualquer natureza, e dá outras providên­
cias. 

Art. 12. Considera-se local da prestação do serviço: 
a) o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimen­

to, o do domicílio do prestador; 
b) no caso de construção civil, o local onde se efetuar a 

prestação. 

• 
(Às Comissõe.f de Constituição e Justiça, de Economia e 

de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•J55, DE 1977 

Altera a redação do § 19 do art. 36 e do art. 64 da Lei 
n9 4.870, de 19 de dezembro de 1965. I 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O parágrafo J9 do art. 36 e o art. 64 da Lei n9 4.870, de 
19 de dezembro de 1965, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 36. 
§ 19 Os recursos previstos nas alíneas a e c deste artigo 

serão aplicados diretamente pelas usinas e destilarias e os da 
letra b, através das associações de classe de fornecedores ou 
lavradores de cana, em todos os casos, na conformidade dos 
planos submetidos à aprovação e fiscalização do IAA." 

''Art. 64. A contribuição de que tratam o art. 144 do De­
creto-lei n9 3.855, de 21 de novembro de 1941 (Estatuto da 
Lavoura Canavieira) e o art. 89 do Decreto-lei n9 308, de 28 
de fevereiro de 1967, como encargo da produção, é fixada em 
2% (dois por cento) sobre o preço oficial da tonelada de cana, 
no campo, destinando-se o produto da arrecadação às 
cooperativas de fornecedores de cana, aos órgãos regionais 
específicos da classe e à respectiva Federação. 

Parágrafo único. A distribuição dos valores, arreca­
dados, salvo convênio entre os beneficiários, será a seguinte: 

a) 1% (um por cento) para o aumento de cotas de capi­
tal, nas cooperativas de fornecedores; 

b) O, 70% (setenta centésimos por cento) para a manuten­
ção das associações dos fornecedores de cana; 

c) 0,30% (trinta centésimos por cento) para a manuten­
ção da Federação dos Plantadores de Cana do Brasil". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J u!ltificaçio 

Com a instauração da política de coordenação e controle 
governamental da atividade açucareira, institucionalizada no ano de 
1933, com a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool, adquiriu o 
importante segmento da economia nacional crescente importância e 
participação no sistema produtivo do País. A partir de então, e nos 
anos subsequentes, numerosos foram os instrumentos legais expe­
didos com a finalidade de imprimir a indispensável disciplina e 
incremento à produção, buscando-se também a harmonia e o 
entrosamento nas relações entre os produtores: industriais do açúcar 
e plantadores de cana. Entre esses provimentos legais, cumpre 
destacar o Estatuto da Lavoura Canavieira, promulgado com o De­
creto-lei n9 3.855, de 21 de novembro de 1941, leis subsequentes e 
complementares, e a Lei n9 4.870, de 19 de dezembro de 1965, que 
vieram dar maior conteúdo, ajustamento e eficácia ao sistema 
agroindustrial canavieiro. 

Mediante o Estatuto Canavieiro, que se insere entre os mais 
importantes atos governamentais relativos ao regime fundiário e à 
protêção à numerosa classe dos agricultores canavieiros, foram ado­
tadas normas visando a fixação das cotas de fornecimento, às condi­
ções e ao modo das entregas, pesagem e recebimento das canas 
fornecidas, à garantia da moagem, à distribuição dos encargos e 
vantagens decorrentes do contingenciamento da produção, à situa­
ção dos fundos agrícolas destinados à cultura da cana, ao 
estabelecimento de regras relativas ao regime de preço da cana, do 
açúcar e do álcool, interrelacionados e interdependentes em seus 
fundamentos e conseqilências. A par disso, institui uma taxa sobre a 
tonelada de cana fornecida às usinas ou destilarias, tal como está 
consignado no art. 144 do mencionado Estatuto Canavieiro. 

De outra parte, a Lei nQ 4.870, de 1965, dispondo sobre a produ­
ção açucareira, a receita do IAA e sua aplicação, em seu art. 64 e 
respectivas alíneas a, b e c, tornou aquela taxa ad-nlorem, fixando 
sua incidência na base de 1,5% (um e meio por cento) sobre o preço 
oficial da tonelada de cana, distribuindo-se o produto da arrecada­
ção pela forma a seguir: a) 1% (um por cento) para as cooperativas 
de crédito dos fornecedores de cana: b) 0,45% (quarenta e cinco 
centésimos por cento) para os órgãos específicos de representação 
dos mesmos, e c) 0,05% (cinco centésimos por cento) para a Fe­
deração da classe. 

E oportuno, desde logo, registrar que a arrecadação da aludida 
verba incidia, como ainda agora ocorre, sobre os próprios fornece­
dores de cana, não constituindo encargo de natureza generalizada, 
pois que é ela cobrada sobre o preço de cana fornecida às usinas ou 
destilarias. 

Mais recentemente, o Decreto-lei n9 308, de 28 de fevereiro de 
1967, em seu art. 8~, preceitua expressamente: "ficam mantidas como 
encargo da produção as contribuições a que se referem os arts. 36, 
alíneas a e b e 64 da ,lei n9 4.870, de 111 dt dezembro de 1965. 

Graças à sua capacidade de arregimentação, ao apoio e estí­
mulos recebidos do Instituto do Açúcar e do Ãlcool, e, também, é de 
todo válido ressaltar, aos recursos financeiros advindos da aludida 
contribuição, puderam os plantadores de cana do Brasil, organizar­
se e se expandir. Assim é que, na safra de 1968/69, já somavam nada 
menos de 42.264 fornecedores cotistas, número que deverâ neces­
sariamente ser consideravelmente acrescido, quando forem atuali­
zados os trabalhos de distribuição das novas cotas oficiais de produ­
ção, industriais, das usinas, e agrícolas, dos fornecedores de cana, e 
se procederem. 

Do ponto de vista associativo, conta a classe, como órgão de 
cúpula, com a Federação dos Plantadores de Cana do Brasil, com 
sede na cidade do Rio de Janeiro (RJ), onde a Autarquia Açucareira 
tem sua sede, além de 27 associações regionais ou locais, situadas nos 
Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná e Santa Catarina. (anexo A) 
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Além disso, organizaram os fornecedores e mantêm em regular 
funcionamento nada menos de 31 Cooperativas, das quais 9 são 
organizações específicas de crédito, e 22 de outras. Cooperativas 
Singulares ou Mistas de Produção e(ou de Prestação de Serviços. 
(Anexo B). 

Voltando~se também para as atividades assistenciais, no campo 
médico, dentário, farmacêutico e hospitalar, a classe, com o apoio 
técnico e financeiro do IAA, instalou e mantém em ininterrupto fun~ 
cionamento 11 hospitais e 48 ambulatórios, nos Estados de São 
Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo, Bahia, Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do 
Norte. (Anexo C) 

Outra iniciativa, que se acha consubstanciada na minuta do pro­
jeto de Lei, prende-se à alteração do texto do art. 36 da Lei n"' 4.870, 
já referida, com a finalidade de evitar a dispersão de recursos, pois 
que a aplicação, isolada e individual, do produto da contribuição 
pelo fornecedor ou lavrador de cana, acarretará inevitavelmente 
disperdício e dispersões, que devem ser evitados. 

Como ficou evidente, já dispõe os fornecedores de cana, de um 
amplo e razoavelmente estruturado sistema de assistência médica, 
ambulatorial e hospitalar, através de uma rede de organizações espe­
cializadas, instaladas nas diversas zonas açucareiras dos Estados. A 
par disso, para melhor atendimento, nos casos mais específicos, man­
tém, is assocíações de classe, convênios com hospitais e clínicas 
especializadas, que vêm permitindo maior amplitude e eficácia aos 
serviços assistenciais sob sua responsabilidade. 

Em face do vulto, complexidade e diversidade dessas atuações, 
precisa a classe amplia{ os seus recursos financeiros, a fim de que não 
se frustrem ou se reduzam os esforços e iniciativas já levados a têr­
mo, que, ao revés, devem ser ampliados e aperfeiçoados em proveito 
da classe, como importante setor do complexo agroindustrial açuca­
reiro do País, dos seus integrantes em particular e dos seus auxiliares 
e trabalhadores rurais, que se beneficiam, juntamente com os seus f a~ 
miliares e dependentes, de todo esse conjunto de atividades, com 
atuação na área do associativismo, do crédito, das prestações de ser~ 
viços técnicos e assistenciais, em prol da saúde e do bem~estar. 

São essas as razões que motivam e justificam a apresentação do 
presente Projeto de Lei, que, não reduzindo a participação jâ assegu~ 
rada às cooperativas, carreará novos recursos para o desenvolvi­
mento das realizações e programas em curso, objetivando ao 
associativismo no seio· da classe a melhoria e ampliação dos serviços 
assistenciais, em seu sentido mais amplo e abrangedor. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1977. -Luiz Canlcante. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No4.8JO- DE I o DE DEZEMBRO DE I965 

Dispõe !Obre a produçio açucarelra, a receita do Instituto 
do Açúcar e do Álcool e sua aplkaçio, e dj outras prot'id~ncias. 

Art. 36. Ficam os produtores de cana, açucar e álcool obriga­
dos a aplicar, em benefício dos trabalhadores industriais e agrícolas 
das usinas, destilarias e fornecedores, em serviços de assistência médi­
ca, hospitalar, farmacêutica e social, importância correspondente no 
mínimo, às seguintes percentagens: 

a) de 1% (um por cento) sobre preço oficial de saco de açúcar de 
60 (sessenta) quilos, de qualquer tipo, revogado o disposto no art. 8" 
do Decreto-lei n" 9.827, de 10 de setembro de 1946; 

b) de 1% (um por cento) sobre o valor oficial da tonelada de 
cana entregue, a qualquer título, às usinas, destilarias anexas ou 
autônomas, pelos fornecedores ou lavradores da referida matéria; 

c) de 2% (dois por cento) sóbre o valor oficial do litro de álcool 
de qualquer tipo produzido nas destilarias. 

§ I Q Os recursos previstos neste artigo serão aplicados dire­
tamente pelas usinas, destilarias e fornecedores de cana, indi­
vidualmente ou através das respectivas associações de classe, median­
te plano de sua iniciativa, submetido à aprovação e fiscalização 
do IAA. 

§ 29 Ficam as usinas obrigadas a descontar e recolher, até o dia 
15 do mês seguinte, a taxa de que trata a alínea "b" deste artigo, 
depositando seu produto em conta vinculada, em estabelecimento 
indicado pelo órgão específico, da classe dos fornecedores e à ordem 
do mesmo. 

O descuniprimento desta obrigação acarretará a multa de 50% 
(cinqOenta por cento) da importância retida, até o prazo de 30 (trin~ 
ta) dias, e mais 20% (vinte por cento) sobre aquela importância, por 
mês excedente. 

§ 39 A falta de aplicação total ou parcial, dos recursos previstos 
neste artigo, sujeita o infrator à multa equivalente ao dobro da 
importância que tiver deixado de aplicar. 

Art. 64. A taxa de Cr$ I (um cruzeiro) prevista no art. 144 do 
Decreto-lei nY 3.855, de 21 de novembro de 1941 (ELC), é tornada 
ad nlorem e fixada em 1,5% (um e meio por cento) sobre o preço ofi­
cial da tonelada de cana, destinando-se às cooperativas de crédito de· 
fornecedores, aos órgãos regionais específicos de representação dos 
mesmos e à respectiva Federação. 

Parágrafo único. A distribuição da taxa será, salvo convênio 
entre os beneficiários, a seguinte: 

a) 1% (um por cento) para aumento das quotas de capital, nas 
cooperativas de crédito de fornecedores; 

b) 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) para a 
manutenção dos órgãos específicos dos fornecedores; 

c) 0,05% (cinco centésimos por cento) para manutenção da 
Federação dos Plantadores de Cana do Brasil. 

DECRETO-LEI No 3.855. DE 21 DE NOVEMBRO DE 194I 

Estauto da Lavoura Canavlelra 

Art. 144. Fica instituída, para o fornecimento dos fornecedo­
res, a taxa de ISO por tonelada de cana que incidirá sobre toda a 
produção efetivamente entregue pelos fornecedores às usinas ou 
distilarias. 

Parágrafo único. A taxa a que se refere este artigo entrará em 
vigor na data da publicação da Resolução da Comissão Executiva 
regulamentando a respectiva cobraDça, arrecadação e financiamento 
e será devida pelos fornecedores na ocasião da entrega das canas. 

DECRETO-LEI No 308- DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a receila do Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA) e dá outras providências. 

Art. 8" Ficam mantidas como encargos da produçào as con~ 
tribuições a que se referem os artigos 36, alíneas "a" a "c" e 64 da 
Lei nr 4.870, de l de dezembro de 1965. 

.4.r Comissões de Constituição e Justiça, de Agricultura, 
de Economia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !"'-Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 271, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da Conferência proferida pelo 
Governador Elmo Serejo de Farias para um grupo de estagiários da 
Escola Superior de Guerra, no dia 16 do corrente, no Palácio do 
Buriti. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1977.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
será publicado e encaminhado ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ]!l-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 272, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeremos seja registrado na Ata da 
presente sessão. um voto de homenagem a Caxias, na oportunidade 
que se comemora o "Dia do Soldado". 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1977.- Eurico Rezende­
Franco Montoro- José Sarney- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Para encaminhar a 
votação do requerimento, concedo a palavra ao nobre Senador Osi­
res Teixeira, na qualidade de Líder, porque devidamente credenciado 
pelo respectivo titular. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO. Como Líder. 
Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A data de nascimento de Luís Alves de Lima e Silva, o Duque de 
Caxias, que hoje transcorre, é dia que se impõe à reflexão e ao júbilo 
de todos nós ... 

Raras figuras da História Pátria, Sr. Presidente, terão revelado, 
na sua maneira de ser e nos seus atos. tantas virtudes, tanta 
sabedoria, tanto despreendimento, tanta grandeza - no sentido 
mais exato em que se poderá falar de grandeza - quanto se identi­
fica na história biográfica desse patrício ilustre cujo nome está sendo 
aqui lembrado neste momento. 

Ao longo dos séculos, Sr. Presidente, sempre que tentamos 
analisar e entender o processo que preside à formação e à consoli­
dação das nacionalidades, é fácil identificar no acionamento desse 
processo a presença e ação de três fatores. De três elementos 
distintos e, em certo sentido, simbólicos ... 

Refiro-me aos políticos, aos militares e à coletividade, difusa, 
heterogênea, pluralista, que vem a ser o próprio povo, base de 
sustentação, platéia e, ao mesmo tempo, destinatário da ação dos 
militares e dos políticos. 

Políticos e militares. aliás, confundiram-se por muito tempo na 
unidade de um só grupo, na fase primeira das sociedades humanas, 
face à prioridade do problema da segurança para os primeiros 
grupos tribais, ao criarem estruturas - primárias, é verdade - de 
governo e de administração. 

As estruturas políticas e administrativils justificaram-s.e inicial­
mente, apenas como forma viabilizadora de uma organização militar 
permanente, de defesa e de ataque, ante a constante ameaça dos vi­
zinhos hostis, no quadro indefinjdo de um mundo ainda desconhe­
cido na sua dimensão ecumênica e extremamente inseguro. 

Ainda mesmo na Grécia, nos estados-cidades que ali existiram 
na época áurea de sua civilização, 1 a função militar permanecia 
sempre estreitamente vinculada à atividade polftica, quando as 
assembléias detinham o privilégio, ao ensejo das guerras, de escolher 
o cidadão que traçaria a estratégia da campanha. Em outras pala­
vras: como seriam usados os meios materiais de que dispunha o 
Estado, para assegurar sua sobrevivência ante à ação dos fatores 
antagônicos. 

Quando os Estados nacionais vieram a definir-se, ao início da 
Idade Moderna, no quadro de sua sociedade mais diversificada, de 
um estágio civilizacional mais evoluído, houve dissociação mais ní­
tida entre políticoJ e militares. Os primeiros e os segundos passaram a 
ter esferas distintas de ação. O interesse predominante da nova socie­
dade organizada não ma~s se límitava à idéia de uma simples 
mobilização contínua de recursos, para enfrentar a eventualidade do 
perigo externo. Haveria objetivos outros a atingir, na área interna 
das próprias nações, em consonância com o interesse imediato de 
seus componentes. 

A emancipação política das nacionalidades que vieram a formar­
se nas Américas, colonizada a partir do século XVI, ocorreu, pois, 
num quadro histórico em que políticos e militares já constituíam gru­
pos bem caracterizados no contexto social, ambos com tarefas defi­
nidas a cumprir e detentores de um estilo próprio de comportamento. 

Não obstante, Sr. Presidente, cabe aqui a observação de que 
qualquer que seja a dinâmica presente ou futura da vida politica 
universal -persisti rã sempre, é a evidência dos fatos que o diz, o ín­
timo relacionamento entre o interesse e os objetivos do político 
militante, no exercício específico de seu papel, e aqueles deveres e 
propósitos que motivam os militares na sua vida profissional. 

Longe, pois, de existir antagonismo entre políticos e militares o 
que parece haver de fato é uma convergência de preocupações no 
sentido de um objetivo comum a qualquer nacionalidade, que é a 
segurança, o aprimoramento e a sobrevivência do próprio Estado. 
Um Estado que existe e que se justiiJCa, obviamente, apenas em fun­
ção dos interesses e das aspirações do segmento da sociedade 
humana compreendido nos seus limites. 

Se em alguns momentos da História Moderna, em diferentes 
países, pareceu haver competição e conflito entre políticos e 
militares, atribuo o fator à simples circunstância de um desencontro 
acidental das linguagens usadas por uns e outros - e não, propria­
mente, a divergências fundamentais. 

A profissionalização do militar levou-o a desenvolver uma 
forma típica de comportamento e de linguagem, cabe reconhecer. 
Trata-se de um comportamento e de uma linguagem fortemente 
condicionados pela idéia de herarquia, de disciplina, de objetivos 
definidos, e de ação. 

O político, porém, pela própria natureza de suas atividades e de 
suas vivências, tende a ver e a lidar com as coisas e as pessoas de um 
outro ângufo ... Tenderâ ele, talvez, mais, à concíliação e à transi­
gência, confiante, invariavelmente, numa solução pacifica das crises, 
com o completo e natural esquecimento das discórdias e dos agravos 
passados. 

Ocorre, porém, que vivemos num mundo agitado e instável. 
Marcado por uma desigual participação das populações na riqueza 
universal - e, também, pela irregular distribuição dos contigentes 
demográficos através das extensões continentais. 

f: compreensível e lógico, assim, que em tal mundo, em diferen­
tes épocas e lugares, haja problemas de desemprego e de fome, de 
desordem social e política ... São situações que geram verdadeiros 
impasses para os governos responsáveis, para a classe política que 
eventualmente esteja nesses momentos tripulando tais gm·ernos. 

Ante esse desajuste entre o que deveria ser e o que é, entre a or­
dem, a prosperidade e a justiça que todos os patriotas desejam e o 
afastamento progressivo da sociedade nacional de tais metas -
inquietam-se os militares e essa inconformidade leva-os, por vezes, a 
assumir o poder político. 

É um fenómeno comum em todos os tempos e se quiséssemos 
ilustrar a afirmação com exemplos contemporâneos aí estão as jo­
vens nações africanas, quase todas elas nas mãos de governos 
militares. 

Mas a predominância de governos militares à frente dos países 
não é uma singularidade nem um privilégio do chamado Continente 
Negro. 
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Nossa Amêrk:a, este extenso mundo latino-americano, no qual 
o Brasil está inserido, tem uma longa tradição de governos chefiados 
por militares em numerosos países que dele fazem parte. 

Em alguns países ibero-americanos a sucessão indefinida desses 
governos abriu caminho ao caudilhismo, às clãssicas manifestações 
pretorianas, às retaliações violentas entre facções rivais e a uma 
progressiva deJpoliti:açào dos civis, temerosos e desinteressados de 
qualquer envolvimento maior com a coisa pública. 

Estaria configurada, em tais casos, a existência de um quadro 
militansta. Ou seja, a ocorrência da continuidade pura e simples de 
um governo militar, independentemente de razões conjunturais ou 
emergenciais que a justifLCassem, ou que a tenham justificado, inicial­
mente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não divago. Não estou perdido 
no labirinto de uma digressão inconseqaente ... Procuro encadear 
idéias para referir-me ao caso brasileiro, ao que temos sido e ao que 
somos, como experiência política, de I 822 a este presente que aí está, 
e particularmente ao que foi e ao que representou Caxias na árdua 
batalha da pacificação das Províncias, logo após a Independência e 
na consolidação de nossas estruturas de governo. 

Direi, passando a esta parte das minhas considerações, Sr. 
Presidente, que nunca nos defrontamos com os vícios e com os males 
de um governo cuja forma e cujo estilo de ação tenham podido a ele 
conferir, no sentido preciso da significação do termo, a característida 
de gorerno militari.~ta. 

Tivemos muitas e sucessivas crises políticas, todos o sabem, 
levantes militares de diferentes proporções, mas não emergiu aqui, 
nunca, a figura do herói militar ambicioso e carismático. tentando 
conquistar para si, ou para seu grupo, o domínio do poder político, 
para fazer dele uso indefinido em proveito próprio. Superadas as 
agitações do Primeiro Império e da Regência, o País foi governado 
nos longos anos do Segundo Império por um Monarca que primou 
pelo civilismo, em que pese aos defeitos ou erros de que possa ser 
acusado. 

E no perlodo republicano não houve um só dos militares que 
chegaram à Presidência da República - Deodoro, Floriano, Dutra, 
Castello Branco, Costa e Silva, Médici e o atual Presidente Geisel­
que hajam demonstrado intenções ou praticado atos que visassem ao 
continuísmo pessoal ou â implantação de indesejadas oligarquias de 
quartel no País. Continuamos a ser uma Nação livre de tais riscos. 

O paralelismo e a complementaridade a que me referi no princí· 
pio deste discurso, entre políticos e militares, continua existindo 
também no Brasil, é verdade. Mas permanecemos livres, graças a 
Deus, de qualquer manifestação de caudilhismo militar, tipo desses 
que se mantêm há mais de três séculos através dessa difícil e imensa 
América .. 

Dessa América de que Bolívar disse, certa vez, ser um continen· 
te ingovernável... 

Sr. Presidente. a figura histórica cuja data de nascimento hoje se 
comemora é um exemplo vivo e eterno dessa conciliação perfeita, 
numa só pessoa, do político e do militar, do soldado e do estadista .. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- V. Ex• me permite? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARE'<A- GO)- Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Osires Teixeira, de minha parte e creio que interpretando todos aque­
les que o ouvem, congratulo.me com V. Ex• pela oportunidade de 
seu discurso, sobretudo para dizer que o exemplo de Caxias, graças a 
Deus, tem sido honrado por todos aqueles que vieram a sucedê-lo no 
comando e na liderança do nosso Exército. Quando V. Ex• lembra o 
espírito antio\igárquico que norteia as nossas Forças Armadas, 
V. Ex• me faz lembrar que, no segundo Governo da Revolução, o do 
saudoso Presidente Costa e Silva a certa altura tive eu que ocupar a 
tribuna da Câmara dos Deputados para chamar a atenção de S. Ex• 

como Presidente da República. como soldado, como marechal, para 
que volta'sse suas vistas para seus companheiros, Generais, enfim, 
soldados reformados. Solicitei a S. Ex• - ele mais do que ninguém 
conhecendo as dificuldades daqueles que iam para a reserva - que 
enviasse ao Congresso Nacional uma mensagem onde fosse reparada 
a terrível situação que era inflingida àqueles que iam para a reforma. 
E tive até que, depois, particularmente, confirmando parâgrafo do 
meu pronunciamento, dizer ao Ilustre Presidente Costa e Silva que 
eu realmente havia assistido, quando me encontrava num gabinete 
de uma das confederações sediadas em Brasília, confederação elas· 
sista, a um velho Marechal do Exército suplicando uma oportunida· 
de de trabalho, para complementar o seu soldo, a remuneração que 
recebia na Reserva, para só assim custear as necessidades da sua 
família. Pois bem, nobre Senador Osires Teixeira. em que pese toda 
essa argumentação, o nosso saudoso Presidente Costa e Si\va relutou 
muito, ainda, em posteriormente, sanar essa iniqüidade porque, dizia 
ele, sendo um militar do Governo. não deveria tomar a iniciativa, 
mesmo de reparar a terrível injustiça que infelicitava os nossos milita­
res quando na Reserva, vez que eles, até então, quando iam para a 
Reserva, levavam tão·somente o ridículo soldo, e nenhum das 
outras vantagens que socorrem todos os funcionários, todos os servi· 
dores civis quando da aposentadoria, soldo que não significava, em 
última análise, 30% do total recebido quando na Ativa. Voltei a 
insistir mais vezes sobre o assunto até que. afinal. bravamente, foi 
encorajado o Presidente Costa e Silva a sanar esse absurdo, dando 
aos servidores militares, quando na aposentadoria. aquilo que era da­
do aos civis. E este exemplo, nobre Senador Osires Teixeira, retrata 
com fidelidade, e serve, sobretudo, como uma r~sposta. uma réplica 
âqueles que. por inadivertência ou má fé. procuram caracterizar os 
Governos Revolucionários, que temos tido a felicidade de ter até esta 
altura, como militaristas. Esse o meu depoimento, esse o meu teste­
munho que espero V. Ex' incorpore ao seu pronunciamento, para 
que sirva, não só como uma homenagem a minha parte e que, como 
disse e bem sei, de todos aqueles que nos ouvem nesta oportunidade, 
mas que fique consignada a nossa certeza de que o exemplo de 
Caxias tem sido realmente seguido, perseguido e frutificado dentro 
das nossas Forças Armadas. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA GO) 
lnquestionavelmente, nobre Senador Benedito Ferreira, o aparte que 
V. Ex• nos dá, trazendo à memõria da Nação exemplos como este 
que acaba de dar, sem dúvida dá o colorido que era necessário ao 
nosso pronunciamento, sobretudo, porque, através de exemplo de 
comportamento recente, prova, por assim dizer, a tese levantada por 
nós, de que ainda hoje o espírito de Caxias prevalece dentre esses 
grandes homens que hoje são, foram ou serão militares amanhã, por­
que somos todos um povo só, com um mesmo sentimento, com um 
só senso de responsabilidade para com a Pátria, para com a sua 
segurança, para com o seu desenvolvimento 

O Sr. BenJamim Farab (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Não queria, natural­
mente, apartear V. Ex•, porque V. Ex• está fazendo um brilhante 
discurso, e interpretando o pensamento da sua valorosa bancada, no 
que tange às homenagens ao grande Marechal Duque de Caxias que, 
neste Congresso. sempre mereceu a consagração que a sua vida 
evidenciou pela integridade da Pátria, pela defesa da liberdade, da 
justiça, e a hJ.ta contra os tiranos das nossas vizinhanças. Caxias foi 
realmente, um grande herói, um grande comandante e um homem 
magnânimo, porque na paz tinha sempre inspirações vindas do co­
ração. Mas o nobre Senador Benedito Ferreira abordou um proble­
ma de natureza social, sobretudo, para os militares. Um problema 
que sempre defendi na Câmara dos Deputados e aqui no Senado da 
República. S. Ex• fala sobre os militares da Reserva. Realmente é 
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uma situação penosa, porque eles perdem todas as vantagens da 
atividade. ·Nós elaboramos várias leis e algumas centenas de emendas 
a favor dos militares. mas quando se elaborou, no Congresso, a lei de 
Inatividade. de 1967. essa lei retirou inúmeras vantagens de leis 
anteriores. Tirou a promoção de muitas leis- a promoção da passa­
gem para a reserva- uma das quais a Lei n~> l.l56, chamada lei da 
Praia, que aliás promoveu grande número de militares nessa 
transferência. O que se pede, agora, para que se torne uma coisa 
objetiva, é o restabelecimento dessa promoção, pois se o militar 
perde tantas vantagens na passagem para a Reserva, a grande maio­
ria vai procurar emprego para manter a família, emprego às vezes 
árduos, espinhosos. É preciso portanto, que eles sejam lembrados. 
Há poucos dias procurou-me um General reclamando a difícil vida 
que está vivendo e a dificuldade para encontrar um emprego que 
melhorasse a sua subsistência, pois um General não pode trabalhar 
em qualquer lugar. Então, grande maioria que passa para a Reserva, 
enfrenta uma vida difícil, ârdua, penosa. Junto o meu apelo ao do 
nobre Senador que quer, naturalmente, encontrar uma solução para 
esse pessoal, e a melhor sOlução é uma promoção na passagem para a 
Reserva, como dava a Lei nl' 1.156, de 1950. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. fazendo soar a cam­
panhia.) - Quero chamar a atenção do ilustre orador que, por 
inadvertência da Mesa, foi permitido o primeiro aparte. Peço CJUe jâ, 
agora, os apartes não se repitam, pois V. Ex' está encaminhando a 
votação e o Regimento Interno proíbe apartes. E quero pedir 
desculpas ao Plenário pela omissão da Mesa. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Destarte, ao 
agradecer ao aparte do nobre Senador Benjamim Farah, que 
particularizando aspectos do problema o faz com autoridade - vez 
que S. Ex• sempre foi um defensor das instituições e do modus 
operandi administrativo com que elas devem existir neste País, pros­
sigo, Sr. Presidente, dizendo que se me púguntarem que vocação 
bâsica atribuo a esse extraordinário patrício, inclino-me a admitir 
que era a vocação militar. Praça, aos cincos anos de idade, contando 
entre seus ancestrais onze oficiais generais, vivendo intensamente seu 
papel, na tropa ou no campo de batalha. Caxias era fundamentalme 
um soldado. entusiasta de sua profissão e magnífico, sempre, no 
exercício dela. 

Mas, seus deveres militares eram cumpridos sempre no sentido 
superior do interesse nacional, da integração, da paz e do 
engrandecimento da Pátria. Ele nunca foi, como militar, o que se 
costuma chamar de carreirista, obsessionado por promoções e comis­
sões. 

Daí, por certo, haver, ele, algumas vezes, atendido a convoca­
ções para exercer funções políticas longe da caserna. Não veria ele, 
talvez, qualquer antinomia entre a função militar e a função política, 
quando exercidas com o mesmo espfrito, com a mesma coerência, 
com os mesmos propósitos de bem servir ao interesse da Nação. 

O político foi, portanto, em Cuias, um simples desdobramento 
do militar. Mas, apesar disso, não podemos deixar de reconhecer que 
ele foi tão grande como militar como grande seria, também, no seu 
desempenho político. Poucos homens em toda a história da 
humanidade terão vivido com tanta grandeza e elevaÇão os dois 
papéis. 

Na guerra era hábil e valente, na organização e na condução das 
campanhas. E, na vitória, tendia !empre à generosidade, ao perdão à 
frente aos vencidos. · 

Como político, revelou invulgares qualidades de administrador; 
foi participante eficiente no trabalho parlamentar, e seria acima de 
tudo, sempre, um homem voltado para a conciliação, para o que 
hoje chainamos o encontro do denominador comum em todas as 
situações difíceis. 

Pacificador das provfncias conflagradas no princípio da sua 
carreira; comandante supremo das forças brasileiras, que alcança­
ram a vitória final no Paraguai, ele seria na área política, Senador, 
Ministro, Presidente do Conselho de Ministros, Governador de 

Província, vivendo com admirável equílfbrio e singular sabedoria es­
ses papéis, identificando sempre, em cada emergência, o que poderia 
ser entendido como interesse público ou bem comum. 

Sr. Presidente, não vou citar episódios biográficos que todos 
conhecem. Não vou enumerar os títulos e honrarias que enfeitam o 
nome ilustre do Gran~e Brasileiro. 

As gra.ndes figuras valem na sua substância e na sua singularida­
de humana, na nudez da sua individualidade; não precisam de títulos 
para serem identificadas e eKahadas. Impõem~se, apenas. Transbor­
dam de sua época e .ocupam, inteira e em definitivo, o próprio cená­
rio dos séculos. 

Ele é o Patrono do Exército Brasileiro. E af c:stâ a razão do júbilo 
a que me referi, ao iniciar este discurso. Hâ motivos de alegria e de 
orgulho para todos nós, brasileiros, neste dia. 

Felizes o Exército e a Nação, qualquer Exército e qualquer 
Nação que tenham, entre os milhões que a ela pertenceram no curso 
do tempo, um só homem que seja da estatura' moral, do heróismo, da 
grandeza de Luiz Alves de Lima e Silva. 

Por essas razões, Sr. Presidente, justifica·se e, creio, unânime 
será o Senado da República ao aprovar o requerimento que, neste 
instante, se encaminha para votação. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Líder, Senador Franco Montara, para encaminhar a 
votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Movimento Democrático Brasileiro subscreve e apóia a home­
nagem que, neste momento, é proposta para celebrar a data do 
grande pacificador Duque de Caxias. A figura do Patrono do Exér­
cito Brasileiro é a de um homem que pela sua vida, pelo seu exemplo 
e pelos seus ensinamentos pode ser apresentado a todas as gerações 
do Brasil como o grande exemplo a ser seguido. 

Na vida pública, a figura de Caxias, como soldado, como polí­
tico e como pacificador representa traços que merecem ser relem­
brados aos brasileiros. O soldado, o chefe militar Caxias, quer na 
obra interna das lutas que teve que intervir, quer nas campanhas do 
Prata, destacou-se Sempre pela excepcional capacidade, energia e 
dedicação. 

Mas, Caxias não foi apenas um soldado. Foi, também, um 
grande político, membro do Partido Conservador, Senador, membro 
desta Casa do Congresso Nacional e, por três vezes, Chefe do Ga­
binete Brasileiro. E, em todas estas funções, Caxias demonstrou qua­
lidades que merecem ser lembradas e merecem ser seguidas. Sua 
atuação política e militar foi marcada pela nota que representa, 
talvez o mais brilhante dos títulos do grande soldado - o Paci­
ficador. 

Alguns textos de autoria de Caxias demonstram sua preocupa· 
ção pelos direitos humanos, pelo re!peito à dignidade de todos os 
homens, pelo respeito à Constituição e às leis e, até mesmo, pela 
adoção de medidas que representaram, no entender do grande chefe 
militar e grande estadista, a solução ideal e brasileira para os grandes 
conflitos: o perdão, a pacificação, a anistia. 

Sobre a anistia escreveu Caxias, como Presidente do Conselho 
de Ministros, em 1875: 

"Grande perturbação nas consciências, anarquia no regi­
me eclesiástico, o cisma em começo de manife&taçào, desor­
dem entre a Igreja e o Estado. ( ... ) Urge pôr termo a este 
estado de coisas; e o meio mais profícuo, conforme dita-nos a 
consciência da própria responsabilidade, é a anistia." 

E ele a decretou. ' 
Em 1842, em Sorocaba, é Sisson, em sua conhecida "Galeria 

dos Brasileiros Ilustres", que relata o episódio: 

"A 20 de junho entrava em Sorocaba, principal reduto 
liberal, sem dar um tiro: o inimigo havia debandado. Caxias 
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teve o desgosto de prender padre Feijó, cujas ordens fora o 
primeiro a obedecer no tempo da Regência e que agora lide­
rava os rebeldes. Um dia depois publicava edital de anistia 
aos insurretos que se apresentassem dentro de dez dias. Reno­
vava sua disposição pacificadora, livre dos ódios e paixões." 

Observa Sisson: 

"Assim agiu, a seguir, em Taubaté, e logo depois em \!fi­
nas Gerais, onde obteve a inteirq pacificação da importante 
Província." 

E é ainda o mesmo historiador que relata: 

"Novamente lima e Silva providenciaria tratamento 
digno aos vencidos. E dizem que amda encontrou tempo para 
visitar o sítio de Tomás Antônio Gonzaga, o poeta da lncon~ 
fidência." 

E no Rio Grande do Sul, diante daqueles que haviam realizado 
a Revolução Farroupilha, Caxias dirigiu uma proclamação que con­
cluiu com estas palavras: 

"Vede que esse estrangeiro exulta com esta triste guerra 
com que nós mesmos nos estamos. enfraquecendo e de~­

truindo." 
"Abracemo-nos e unamo-nos para marcharmos, não 

peito a peito, mas ombro a ombro, em defesa da pátria, que é 
nossa mãe comum." 

É essa figura extraordinária, de um homem cujo serviço à Pátria 
é reconhecido por todos que, neste n1omento. o Congresso home­
nageia, pelo voto unânime de seus membros. O exemplo de Caxias, 
de militar, de político, de pacificador, é digno de ser homenageado 
nesta Casa e de servir de exemplo para gerações futuras e para gt:ra­
ções presentes. 

Talvez em poucas oportunidades, como hoje, a figura de Caxias 
deve ser lembrada e o seu exemplo deve ser seguido. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Em \iotaçào o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permant:cer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Srs. Senadores: 
Quando se pretende erigir barreiras entre civis e militares, num 

separativismo faccioso e apaixonado, voltemo~nos para Luís Alves 
de Lima e Silva e nele teremos como llm símbolo o soldado valente e 
generoso, por isso mesmo, chefe exemplar. e o civil esclarecido. 
humano e conciliador, o líder providencial. 

Se foi, sobretudo, o soldado, transcendeu a caserna. e foi m<11s 
qut: o herói dos campo~ de batalha: soube. levando a magnanimida~ 
de e justiça ülh vencidos, reali1ar o milagre da paz. 

Barão, Visconde, Conde, Marquês e Duque de Caxias, 
Marechal do Exército, Conselheiro de Estado e da Guerra, pre.;;idiu 
as Províncias do Maranhão e, por duas vezes, a do Rio Grande do 
SuL Três vezes Presidente do Conselho de Ministros, Luís Ahe-. de 
Lima e Silva, coberto de honrarias e títulos. foi inexcedivel como 
soldado e como político e se oferece ao culto das gerações ao ter vivi­
do as asperezas da profissão militar e os infindáveis desafios da políti­
ca. 

A primeira vez em que ocupou a Presidência do Conselho de 
Ministros, foi para substituir o Ministério da Conciliação, de que era 
Presidente Honório Hermeto Carneiro Leão, falecido no exercício 
do cargo. Ouça-se o testemunho de Tavares de Lyra: 

"Em 1856, ao suceder a Paraná (Honório Hermeto Car­
neiro Leão, Marquês do Paraná) não tinha autoridade de 
Chefe e. se lhe coube a Presidência do Conselho, foi porque o 
fulgor de suas glórias militares faria calar a ambição de 

qualquer de seus colegas. O que o Imperador queria era que 
todo-. continuassem em seus postos para que o espírito de 
l';lr.Jnú pn.:~JJi_\..,t: :1 cki~üo, em que se ia experimentar a lei 
dn~ l'irL·ul(l~. 1\-Llntcr a p1J!ítica dt: ~:onci!iaçào era tarefa supe~ 
rHJr :1~ ~u;J~ hu~·;h c c!t: ll CLHlfessou. declarando que era a seu 
pl·~;H l-JUI: arra~t;na a pc..,ada cruL." 

Era o militar na plenitude da carreira convocado a comunicar 
autoridade ao político sob as agruras de tormentosos problemas a 
exigirem a clarividência serena e firme de um líder e a prudente isen~ 
çào do magistrado que decide vendo, além das partes, a Justiça a 
sustentar a paz de todos os brasileiros. 

~ào tt:meu, como político ou soldado. as dificJ.lldades ou os peri­
gos. nem mesmo os imperativos de saúde que sucumbiram ante a 
mística noção do cumprimento do dever, e vergado ao peso dos anos 
t:squeceu até agravos e foi ao campo de batalha defender a honra 
nacional ameaçada. confirmando a confiança da Nação, em seu 
gênio militar. 

No apogeu, a inveja e a paixão política tentaram alcançá-lo e 
... ua reação mostrou que o pró~homem se despoja de tudo para defen· 
dt:r-se dos assaltos da injúria. 

E aqui, nesta Casa, então de Senadores Vitalícios, sob aplausos, 
na plena glória dos imortais - além dos homens e dos tempos -
surge a figura nobre do Senador empolgado pelo dever de defender o 
Soldado e o Cheft: M i!itar. Assim começa: 

"Para defender-me das inúmeras acusações dirigidas 
contra mim nest<l Casa, em minha ausência, e posto tenha 
consciência de que meus generosos amigos responderam 
vitoriosamente a todas elas, todavia cumpre-me dar algumas 
explicações relativamente a fatos que se passaram comigo e 
só por mim podem ser explicados." 

E, durante três horas, fatigado, fala des'truindo na tribuna as 
acusações de seus detratores. O político ilustre confirma. abona e 
justifica o militar glorioso. 

t'ax1as esla'-'a, Senhores, onde ninguêm estivera, sob o reinado 
de Sua Majestade. Aos 67 anos era a glória da Nação que personifi­
cava na guerra e na paz, no~ gestos de humildade e perdão, nos atos 
autoritários do Chefe ou nos apelos e provimentos de Líder. Caxias 
era a Pátria engrandecida em um homem. Ela transformara, por seu 
gêmo militar. a incerteza da Guerra numa epopéia e ele fora o seu 
herói. Mas. acima da consagração estava a çonsciência ferida a 
impor u retificação reparadora. 

Naquele. como em todos os tempos, os radícais tentaram ferir 
O'i brim do <~oldado e a honra do cidadão. E na postura de um entre 
mullm, trazia ao Plenário do Senado, sua Casa, a pronta resposta à 
iniu<iliça política. 

\ humiki.1JI! trM <;!IH si a g.randeta que os titulas, os postos e as 
hnnr.JrJ,J~ ntln cuncl!dcm. Os homt:ns despojam~se das exteriorida­
J~~- dc~ccm da .... dtur.1 ... c ni\·e\am·st: certos de que as diferenças não 
'C ~~p.1~.1m 1hl ~1l-H .1ço >~mi--.t~\..,~) ~)u no entendimento fraterno. 

Honremos a memória do Pacificador. Levando a paz às 
rr<l\Íll<.:l.h cmlul;t. pro.: ... ~.·rvnu a unidadt: do Império. Soldado pacifi­
l.:<ll\ -.:--.\,\Jht~l. uni11-.: ú'n--.nhd<)U a '\I ação.\ \1uito bem~ \1uito bem~} 

O SR. PRESIDE:"JTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador lta.mar Franco, para uma comunicação. 

O SR. ITA\1AR FRA:"iCO (\108 - \1G. Para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Minas Gerais recebeu, ontem, o Senador Daniel Krieger. Tive, 
Sr ... _ Se:nadnres, a alegria dt: acompanhá-lo a Belo Horizonte, jun­
tamente com o Deputado !'Jelson \1archesan, Secretário-Geral da 
ARENA e o Deputado Carlos Cotta, representando o Diretório 
RegJOnal do \108 de ~finas Gerais, nessa sua viagem u Minas 
Gerais. Por delegação do nosso Lider Franco Montoro, representava 
t'U. ali. a Bancada doM DB no Senado Federal. 
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Daniel Krieger. cidadão da paz, do equilíbrio, essa figura huma­
na notável, homem que entende da necessidade do homem ser livre, 
homem tão a gosto dos mineiros. S. Ex' participou, <l tarde, de um 
debate com jornalistas mineiros. em que assuntos gerais foram abor­
dados. E sobretudo, Sr. Presidente, a grande pergunta do momento, 
o diálogo entre a Oposição e o Governo, a crise estudantil. Mais 
tarde, participamos da solenidade do Dia do Soldado na Assembléia 
legislativa, a convite do jovem Presidente da Aliança Renovadora 
Nacional. o Deputado Antônio Dias. E à noite, pôde o Senador 
Daniel Krieger receber carinho do mundo mineiro, representados 
ali, todas as lideranças da Aliança Renovadora Nacional e do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. Magalhães Pinto (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte~ 

o· SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto (ARENA - MG) - Fico grato a 
V. Ex• de estar, neste momento, dizendo à Casa da manifestação do 
carinho do povo mineiro para com o nosso eminente colega e amigo 
Senador Daniel Krieger. Motivos imperiosos nào me permitiram 
ausentar-me de Brasília ontem, mas, como V. Ex~ sabe, ali estive 
representado pelo bravo Coronel José Geraldo de Oliveira, Coman­
dante da Polida Militar, em 1964, a quem Minas deve os mais assi­
nalados serviços. Por isso nesta hora em que V. Ex~ traz ao conhe­
cimento da Casa ás homenagens prestadas a Daniel Krieger, quero 
associar-me a elas, como me associei ontem, na certeza de que fes­
tejando este grande homem público, estamos festejando a vida civica 
do País e todos aqueles que desejam um Brasil democrata e em pal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

V. Ex• tem toda a razão. Festejando Daniel Krieger, estamos fes­
tejando a vida cívica dO País. 

O Sr. Benjamim Farah {MDB - RJ}- Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Senjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex•, naturalmente 
está fal;wdo pela nossa BBnc.<:Jda, pela Bancada do M DB. mas pela 
repercussão que estamos percebendo. V. Ex• está falando por toda a 
Casa, porque, inclusive, teve agora o apoio do Senador Magalhães 
Pinto. V. Ex.~. portanto, sendo o eco doM DB e da ARENA, permita 
que eu, também, traga uma palavra pequena e humilde, sem maior 
valia, mas muito sincera, que é a do povo carioca e do povo fluminen­
se, sobretudo do povo carioca. onde o nosso querido Senador Daniel 
Krieger é muito estimado. Ele tem os seus grandes amigos e não são 
poucos os que ele tem na Cidade do Rio de Janeiro. Em nome desse 
povo, quero saudar o nosso caro Senador, esse bravo Senador, 
baluarte das instituições democráticas, como bem acentuou. ainda 
há pouco. o Senador Magalhães Pinto. 

O SR. ITAMAR FRA~CO (MOR- MG)- Muito obrigado 
pela mtervençào de V. Ex•. Senador Benjamim Farah. 

O Senador Daniel Krieger. Sr. Presidente. à noite, na 
Assembléia recordava alguns ilustres mineiros falecidos, Juscelino 
Kubitschek. Pedro Alcixo. Milton Campos e Israel Pinheiro. S. Ex• 
teve a oportunidade de lembrar também o grande mineiro Teófilo 
Otoni. recordando o famoso "lenço branco'' dado aos gaúchos 
naquele <;imboli<;mo de pat .. 

A pre<;ença de Daniel Krieger em Minas Gerais. Sr. Presidente, 
demonstrou o quanto é querido esse grande homem público do nos­
~o P<.Jh. ;-.;,aquela noite sentimos ali, na Assembléia Legislativa, com 
a pre .. ença des~e grande brasileiro. irmanados ARENA e MDB, que 
e~-;e 1deal do diák)go, da conciliação não poderia estar longe, quando 

~e homenageiam figura~ como Daniel Krieger, com o seu pen­
sJmento. 

O Sr. Daniel Krieger (A.RENA- RS)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR.ITA:\JAR FRA:\JCO (,\.108- MG)- Com muito pra~ 
zer. Senador. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA - RS) - Quero declarar a 
V. Ex~. cuja nobreza e cuja amizade muito me penhora, que foi uma, 
das maiores homenagens que recebi na minha vida pública, porque 
consegui reunir. somar todos em torno de princípios e de diálogos. 
Recebi dos mineiros, que constituem uma tradiçiio e uma glória do 
Brasil, as maiore<; manifestações de apreço, que guardarei para 
sempre no meu coração. (Muito bem!) 

O SR. ITAMAR FRA~CO {MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Daniel Krieger. ]'.;ós, mineiros, é que agradecemos a presen­
ça de V. Ex• em nossas terras. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- V. Ex• permite um 
aparte~ 

O SR. ITAMAR FRA..,CO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Estou satisfeito por 
V. Ex~ trazer ao conhecimento da Casa essa justa homenagem que se 
pres!Ou B um verdadeiro homem público; um homem de fibra; um 
homem de caráter: um homem duro: um homem intransigente den­
tro dos seus princípios. Portanto, uma homenagem a um homem que 
realmente a merece. Nós, do Senado, devemos reverenciar o exemplo 
de dignidade. de trabalho, de dedicação, de espírito público de um 
homem que honra realmente esta Casa e que deixará seu nome como 
um parad1gma para as futuras gerações. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Senador Saldanha Derzi, pelas palavras carinhosas de V. Ex• ao 
nm 'iO grande Senador Daniel K rieger. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex•? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Ouço o seu 
aparte com muito prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Evidentemente V. Ex• fala 
por todos nós. Mas não poderia deixar de acrescentar à sua oração 
um registro muito especial. pela alegria que causou aos liberais e 
principalmente aos jovem; deste País as declarações do ilustre 
Senador Daniel K rieger ~obre a mocidade. É altamente confortador 
verificar que homens encanecidos pelo trabalho honrado de represen­
tar o seu Estado não perderam aquela unção da juventude e sabem 
entendê-la, e sabem, além de entendê-la, dar a grande lição do seu 
exemplo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- f: exatamente 
isso, Senador Gilvan Rocha. Essa voz liberal de Daniel Krieger nào 
poderia ficar calada, sobretudo no Estado de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, V. Ex' jã me chama a atenção para o tempo. 
Vou terminar, mas antes lerei as palavras do jovem Presidente da 
Assembléia Legislativa de Minas Gerai-s, o Deputado Antônio Dias, 
saudando o eminente Senador Daniel Krieger: 

''Senador Dan.ie! K rieger, 
Os mineiros querem recebê-lo em sua Capital não só 

com a reverência a um hornem que marca com dignidade 
exemplar seu tempo político, mas também com a certeza de 
que suas memórias constituem-lhes indispensáveis lições de 
patriotismo. 

Minas e o Rio Grande do Sul têm percorrido caminhos 
comuns na História. Aqui, a montanha; lá a planície. Mas 
sempre a mesma disposição de servir à Pátria, o mesmo repú­
dio ao despotismo, o culto igual à liberdade. 
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Honrou-nos, ao longo da história, Senador Daniel 
Krieger, a amizade das gentes de São Pedro do Rio Grande 
do Sul. Mineiros aprenderam a lutar pelo Brasil junto aos 
intrépidos gaúchos, nas guerras do Sul, na campanha do 
Paraguai, e naquelas horas fortes, quando o poder recusava 
os avisos da Nação e se tornou inevitável o movimento da 
Aliança liberal. 

Peço a Vossa Excelência que me permita recordar o 
perfeito entendimento entre mineiros e gaúchos. Não havia 
apenas a circunstancial aliança política entre homens probos 
e decididos dos dois Estados etn 1930, mas entre eles se esta­
beleceu um mesmo sentimento de Pátria, um mesmo 
compromisso libertário. 

Ao longo do tempo, gaúchos e mineiros têm sabido ca­
minhar unidos para garantir a integridade e a independência 
do País. 

Assim, excelentíssimo Senador Daniel Krieger, esteja em 
casa. Vamos buscar nos seus avisos e recordações inspiração 
para o exercício da responsabilidade, nesta hora de transição 
institucional. Muitas coisas devem ser revistas agora, entre 
elas o forçado bipartidarismo em que nos encontramos. 
Todos nós, principalmente aqui em Minas, sabemos que os 
partidos se reúnem espontaneamente nas bases, em torno de 
líderes naturais e de idéias comuns. Os partidos impostos -
mesmo que tenham sido as mais patrióticas razões as recla­
madas para impô-los - não atraem o entusiasmo' popular, 
não excitam a consciência cívica da cidadania 

Voltar ao pluripartidarismo pode ser o primeiro passo 
para o reencontro da grande família brasileira. Só se faz a uni­
dade entre entidades distintas. Temos na história contem­
porânea do Brasil um grande exemplo de conciliação, em 
hora também difícil. Restaurados os direitos do povo, em 
1945, eleito presidente da República, o general Eurico Gas­
par Dutra convocou um governo de união nacional. Acima 
dos ministros, de diferentes partidos, e acima do chefe da Na­
ção governava o "livrinho", como a ele se referia o grande 
militar: a Constituição de 18 de setembro de 1946, redigida e 
aprovada por representantes do povo, livremente escolhidos 
para dar ao Pais leis autênticas, porque nascidas da vontade 
nacional. 

Para unir, portanto, é preciso primeiro identificar as 
correntes que se unem. 

A experiência do Governo Dutra demonstrou que é 
possível a união dos partidos, sem que nenhum deles perca 
sua própria maneira de ver a Nação, sem que nenhum 
renuncie, sozinho, a seu programa. O que há é a renúncia às 
pequenas coisas, em beneficio das coisas maiores. E que coisa 
pode ser maior do que a paz entre todos os brasileiros? 

Estamos confiantes, Senador Daniel Krieger, de que 
encontraremos os meios indispensáveis ao reencontro 
democrático da Nação. Nisso estamos agora empenhados 
todos: o Governo, que executa, dentro dos limites impostos 
pelas circunstâncias, a política de distensão do Presidente 
Geisel; o nosso Partido, a ARENA, que busca, com os mem­
bros da Oposição, através do diálogo franco e cordial, apoio 
a um elenco de reformas, necessárias e possíveis. O 
Movimento Democrático Brasileiro, que entende a gravidade 
da hora e tem, pelas suas vozes responsáveis, pregado a con­
córdia e a união nacional. E está confiante e cheio de esperan­
ças o nosso povo, que só deseja a paz para educar·se, para tra­
balhar, para servir à Pátria, que nossos antepassados nos 
legaram, espichando, com a ponta das lanças, as fronteiras 
do sul; abrindo caminho entre as montanhas de Minas, ris­
cando de trilhas os sertões, cavalgando os rios do norte e 
deixando, nos caminhos e penhascos, com as pegadas fortes, 
marcas de suor e de sangue. 

São todas estas razões, Senador Daniel Krieger, que nos 
conduzem a dizer aqui e. agora, na presença de Vossa Excelên­
cia, que a Nação não admite o ódio, não acei.ta a intolerân­
cia, não permite a injustiça. A Nação, Senador, ao contrário, 
exige a paz, reclama o esquecimento das divergências, por 
mais graves tenham sido, a fim de que, reunidos sob o mesmo 
dever, possamos continuar a fazer maior o nosso Brasil. 

Seja bem vindo a Minas, Senador Daniel Krieger. 

Senador Daniel Krieger, Sr. Presidente, lembrava as nossas ban­
deiras, a de Minas Gerais e a do Rio Grande do Sul, em que a liber­
dade ai\ está sempre presente, como presente estará sempre nos 
nossos corações e nos nossos esforços por este País. 

Eram as palavras que queria trazer, Sr. Presidente, dizendo da 
felicidade de Minas Gerais, ao ter recebido ontem a presença do 
eminente Senador Daniel Krieger. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projeto 
de lei que será lido pelo Sr. \9.Secretário. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 156, DE 1977. 

Regula os casos de dissolução da socie~ade C()nj~gal e do 
casamento, seus efeitos e respectivos processos, e dá outras pro. 
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A dissolução do casamento, ou de seus efeitos civis, de 

que trata a Emenda Constitucional n~' 9, de 28 de junho de 1977, e a 
da sociedade conjugal ocorrerão nos casos e segundo a forma que es­
ta lei regula. 

CAPITULO I 

Da dissoluçio da sociedade conjugal 

Art. 2~' A sociedade conjugal termina: 
I 9- pela morte de um dos cônjuges; 
29- pela nulidade ou anulação do c'asamento; 
J9- pela separação judicial; 
49- pelo divórcio. 

Parágrafo Único. O casamento válido somente se dissolve pela 
morte de um dos cônjuges ou pelo divórcio. 

SEÇÃO PRIMEIRA 

Dos casos e efeitos da separação judicial 

Art. 3~' A separação judicial põe termo aos deveres de coabita­
ção, fidelidade recíproca e ao regime matrimonial de bens, como se o 
casamento fosse dissolvido. 

§ I~' Caberá somente aos cônjuges o procedimento judicial de 
separação, mas, no caso de incapacidade, serão representados por cu­
rador, ascendente ou irmão. 

§ 2~' O juiz deverá promover todos os meios para que as partes 
se reconciliem ou transijam. 

Art. 49 A separação judicial pode ser requerida em petição as· 
sinada por ambos os cônjuges, quando concordarem na impossibili· 
dade da continuação da vida em comum e estiverem casados há mais 
de dois (2) anos. 

Art. 51' A separação judicial pode ser pedida por um só dos 
cônjuges quando imputar ao outro fato desonroso, imoral ou ilícito, 
ou que constitua violação gra·:e ou reiterada dos deveres do casamen­
to, e que torne insuportável a vida em comum. 

§ I~' A separação judicial também pode ser pedida se um dos 
cônjuges provar a ruptura da vida em comum há mais de cinco (5) 
anos e a impossibilidade de sua recon'itituiçào. 

§ 2~' O cônjuge pode ainda pedir a separação judicial quando o 
outro estiver acometido dt grave doença menta\ ou con\a";r,iosa, que 
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torne impossível a continuação da vida em comum. desde que, após 
uma duração de cinco anos, a enfermidade tenha sido reconhecida de 
cura improvável. 

Art. 69 Nos <::asos dos parágrafos !9 e 29 do artigo anterior. a 
separação judiciàl poderá ser negada. se constituir causa de agrava­
mento das condições pessoais ou da doença do outro cônjuge. 

.Parágrafo Único. Nos casos previstos nos parágrafos I' e 2' 
do artigo anterior. o cônjuge que tiver pedido a separação judicial, 
perderá todas as vantagens patrimoniais, obtidas em virtude do casa­
mento e, se o regime matrimonial fôr o de comunhão universal, rever­
terão ao requerido todos os bens que trouxe para o casamento, sc:m 
prejuizo de sua meação nos aqUestos. 

Art. 7' A separação judicial importará na separação de cor­
pos e na de bens. 

§ !9 A separação de corpos poderá ser determinada como me­
dida cautelar. (art. 796, do CPC). 

§ 29 A separação de bens poderá ser feita mediante proposta 
dos cônjuges e homologada pelo juiz ou por este decidida, mas sem­
pre na sentença do mérito. 

Art. 89 Os efeitos da sentença que julgar a separação retroa­
gem, quanto aos bens e aos cônjuges, à data da decisão que tiver con­
cedido a separação cautelar. 

SEÇÃO SEGUNDA 

Da proteção da peuoa elos filhos 

Art. 99 No caso de dissolução da sociedade conjugal pela sepa­
ração judicial consensual (art. 49), observar-se-á o que os cônjuges 
acordarem sobre a guarda dos filhos. 

Art. 10. Se a separação judicial tiver sido fundada no disposto 
no capu1 do artigo 59 desta lei, ficarão os filhos menores 'com o cônju­
ge inocente. 

§ 19 Se ambos os cônjuges forem culpados, ficarão em poder 
da mãe os filhos menores, salvo se o juiz verificar que de tal soluç~o 
possa advir prejuízo de ordem moral para eles. 

§ 29 Verificando que não devem os filhos permanecer em DO­
der da mãe nem do pai, deferirá o juiz a sua guarda a pessoa notoria­
mente idônea da familia de qualquer dos cônJuges. 

Art. li. Quando a separação judicial ocorrer com fundamen­
to no parágrafo primeiro do art. 59 desta lei, os filhos ficarão em po­
der do cônjuge em cuja companhia estavam durante o tempo de rup­
tura da vida em comum. 

Art. 12. No caso do parágrafo segundo do art. 59, o juiz defe­
rirá a entrega dos filhos ao cônjuge que estiver em condições de dar­
lhes guarda e educação. 

Art. 13. Se houver motivos graves, poderá o juiz. em qualquer 
caso, a bem dos filhos, regular por maneira diferente da estabelecidll. 
nos artigos anteriores a situação deles para com os pais. 

Parâgrafo Único. Os pais, em cuja companhia não estiverem 
os filhos, contribuirão para o sustento deles com o valor e na forma 
fixados pelo juiz, que atenderá à situação financeira do devedor e do 
responsável pela guarda,' e à necessidade dos menores. . 

Art. 14. No caso de anulação do casamento, havendo filhos 
comuns, observar-se-á o disposto nos arts. 10 e 13. 

Parágrafo Único. Ainda que nenhum dos c6njuges esteja de 
boa fé ao contrair o casamento, seus efeitos civis aproveitarão aos fi­
lhos comuns. 

Art. 15. Os pais, em cuja guarda não estejam os filhos, pode­
rão visitá-los e tê-los em sua companhia • .s~gundo fixar o juiz. bem 
como fiscalizar sua manutenção e educação. 

Art. 16. As disposições relativas à guarda e à proteção de ali­
mentos aos filhos menores estendem~se aos filhos maiores inválidos. 

SEÇÀO TERCEIRA 

Do uso do nome 

Art. 17. A mulher, julgada culpada na separação judicial. 
readquirirá o nome de solteira. 

§ 19 Aplica~se ainda o disposto neste artigo quando é da mulher 
a iniciativa da separação judicial, com fundamento nos parágrafos 
primeiro e segundo do art. 51' 

§ 29 Nos demais casos de separação judicial, caberá à mulher a 
opção pela conservação do nome de casada, se tiver filhos menores. 

Art. 18. A mulher, julgada inocente, pode renunciar a qualquer 
momento ao direito de Uiar o nome do marido. 

SE( ÀO QUARTA 

Doo AII,...IDII 

Art. 19. O cõnjuse inocente, se necessitar, tert direito a alimen­
tos fixados na forma da legislação vigente. 

Art. 20. Para manutenção dos filhos, os cônjuges separados 
judicialmente contribuirão na proporção de seus recursos. 

Art. 11. Para as~gurar o pa~Jamento da pen&lo alimenticia, o 
juiz poderá determinar a constituição de aarantia read ou fidejussória. 

Paráa;rafo único. Se o credor preferir, o julz: poderá determinar 
que a pensão consista no usufruto de determinados bens do devedor. 

Art. 22. A obri1açào de prestar alimentos transmite-se aos her­
deiros do devedor, na forma do art. I. 796 do Códia:o Civil. 

CAPITULO ll 

Do DITórclo 

Art. 21. O ~6rN põe termo ao casamento eu aos seus efeitos 
civis. 

Art. 24. O divórcio serA decretado em sentença, que nelt conver~ 
ta separação judicial dos cónjuges e:li:ÍStente hâ mais de trê!. anos, con­
tados da data da decid.o que concedeu medida cautelar de separação 
judicial (art. 8•). 

Parágrafo Cnico. Decorrido o prazo de separação, de que trata 
este artigo, qualquer dos cônjuses poderá promover a conversão de 
separação em divórcio. 

Art. 25. No caso de divórcio resultante da separaçlo previ!lta 
no art. :'§t, §§ 1• e .29, o cônjuge que teve a ini~iatin da separação 
continuarA com o dever de a9sistênda ao outro. 

Art. 26. O divórcio não modificará os direitos e deveres dos 
pais em reb.ção aos filh01. 

Parigrafo Único. O novo casamento de qualquer dos pais ou 
de ambos não importará também restrição a es5e5 direitos e deveres. 

Art. 27. Os alimentos devidos pelos pais e fixados na sentença 
de separação poderão ser alterados a qualquer tempo, na forma da 
lei civil. 

Art. 28. O no'lo casamento do credor da pensão cx.tinauirá a 
obrigação do devedor. 

Art. 29. Se o devedor da pensão vier a casar-se, o novo 
casamento não alterará sua obrigação. 

Art. 30. Não se decretará o divórcio se ainda n~o houver senten­
ça definitiva de separação judicial ou se esta não tiver decidido sobre 
a partilha dos bens. 

Art. 31. A sentença definitiva do divórcio produzirá efeitos de­
pois de registrada no Regi~tro Público competente. 

Art. 32. Se os cónjuges divorciados quiserem restabelecer a 
união conjugal só poderão fazê-lo mediante: noYo ca!Qmento. 

CAPITULO 11! 

Do Proc:e510 

Art. 33. A separação judicial consensual se farA pelo procedi­
mento previsto nos artigos 1.120 a 1.124 do Código de Proce$SO 
Civil, e as demais pelo procedimento ordinário. 

Art. 34. A conversão da separação judicial em divórcio será fei­
ta mediante pedido de qualquer dos cônjuges. 

Parágrafo Único. O pedido será apensado aos autos da 
separação judicial. 

Art. 35. Do pedido será citado o outro cônjuge, em cuja 
resposta não caberá a reconvenção. 
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Parágrafo Ünico. A contestação só pode fundar-se em: 
I - falta de decurso do prazo de três anos de separação judicial; 
li - descumprimento das obrigações assumidas pelo requerente 

na separação judicial. 
Art. 36. O juiz conhecerá diretamente do pedido. quando não 

houver contestação ou necessidade de produzir prova em audiência, 
e proferirá sentença dentro em dez dias. 

& ]I'> A sentença limitar-se-á à conversão de separação em divór­
cio, que não poderá ser negada salvo se provada qualquer das hipó­
teses previstas no artigo anterior. 

§ 2~" A improcedência do pedido de conversão não impede que o 
mesmo cônjuge o renove, desde que satisfeita a condição anterior­
mente descumprida. 

Art. 37. O Capítulo 111, do Título 11. do Livro IV, do Código 
de Processo Civil, passa a ter a ementa seguinte: 

100a separação consensual" 

Art. 38. Nos artigos 1.120, parágrafo único.do artigo 1.121. 
122 e seu parágrafo ]9, 1.123 e 1.124. do Código de Processo Civil. 

as expressõe:o. "desquite por mútuo conhecimento" e "desquite" pa:o.­
sam a ser substituídas por "separação consensual". 

Art. 39. No caso de separação de fato, com início anterior a 28 
de junho de 1977 e desde que completados cinco ançs. poderá ser 
promovida ação de divórcio, na qual se deverão provar a causa da 
dissolução do casamento e o decurso do ternpo de separação. 

§ l~" O divórcio, no caso deste artigo, só poderâ ser fundado nas 
mesmas causa.:: ~revista!' nos artigos 4~" e 5~" e seus parágrafos, 

§ 2<t Quando o divórcio for consensual, o procedimento adota­
do será o previsto no's artigos 1.120 e seguintes do Código de Pro­
cesso Civil, com estas alterações: 

I - a petição conterá a indicação dos meios probatórios da 
separação de fato, bem como juntará a prova documental já 
existente; 

11 - a petição dará o valor da pensão ao cônjuge que dela 
necessitar para manutenção, e as garantias oferecidas para o 
cumprimento da obrigação assumida; 

111 - a partilha dos bens deverá ser homologada pela sentença 
do divórcio~ 

IV - se houver prova testemunhal. ela será produzida na 
audiência, de ratificação do pedido de .divórcio, cuja realização é 
obrigatória. 

§ 39 Nos demais casos, adotar-se-á o procedimento ordinário. 
Art. 40. As causas de desquite em curso na data da vigência 

desta \e1, tanto as que se processam pelo procedimento especial 
quanto as de procedimento ordinário, passam autOmaticamente a 
visar à s~paração judicial. 

Art. 41. As sentenças proferidas em causas de desquite são 
equiparadas, para os efeitos desta lei, às de separação judicial. 

Art. 42. Se. na sentença de desquite, não tiver sido homologada 
ou decidida a partilha dos bens, e quando está nào tenha sido feita 
posteriormente, a decisão de conversão disporá sobre ela. 

Art. 43. Contar-se-â o prazo de separação judicial a partir da 
data em que, por decisão judicial proferida em qualquer processo, 
ainda os de jurisdição voluntâria, for determinada ou presumida a 
separação dos OOnjuges. · 

Art.- 44. Quando o casament~ se seguir a uma comunhão de 
vida entre os nubentes, existente antes de 28 de junho de 1977. e da 
qual tenha resultado filhos, o regime matrimonial de bens será 
estabelecido livremente, não se lhe aplicando o disposto no art. 258, 
parágrafo único, n9 11, do Código Civil. 

Art. 45. Seja qual for a causa da separação judicial. e o modo 
como esta se faça, ê permitido aos cônjuges restabelecer a todo o 
tempo a sociedade conjugal, nos termos em que fora constituída, 
contanto que o façam, por ato regular, no juízo competente. 

§ I 9 A reconciliação em nada prejudicará os direitos de tercei­
ros, adquiridos antes e durante a separação, seja qual for o regime de 
bens. 

Art. 46. Se os autos de desquite tiverem sido extraviados, o 
pedido de conversão em divórcio será instruído sOmente com a certi­
dão da sentença. 

Art. 47. Aplicar-se-á o disposto no artigo anterior, quando a 
mulher desquitada tiver domicílio diverso daquele em que se julgou o 
desquite. 

Art. 48. São introduzidas no Código Civil as alterações 
seguintes: 

I- "Art. 12. 

1- os nascimentos, casamentos, separações judiciais, 
divórcios e óbitos." 

li-"Art. 180. 

V - certidão de óbito do cônjuge falecido, de anulação 
do ~.asamento anterior ou do reg!stro da sentença de divór­
CIO 

!li- "Art. 186. Discordando eles entre si. prevalecerá 
a vontade paterna, ou, sendo separado o casal, divorciado ou 
tiver sido anulado o casamento, a vontade do cônjuge, com 
quem t:stiverem os filhos. 

Parágrafo único. 

IV- "Art. 195. 

Vll - o regime do casamento, com a declaração da data 
e do cartório em cujas notas foi passada a escritura 
antenupciaL quando o regime não for o de comunhão par­
<:ial, ou o legal estabelecido, no Título 111 deste livro, para 
outros casamentos.'' 

V- "Art. 240. A mulher. com o casamento, assume a 
<:ondiçào de companheira, consorte e colaboradora do mari­
do nos encargos de familia. cumprindo-lhe velar pela direção 
material e moral desta. 

Parágrafo único. A mulher poderá acrescer ao seu 
prenome e nome os apelidos do marido." 

VI- "Art. 248. 

VIII- propor a separação judicial e o divórcio." 
VIl- "Art. 258. Não havendo convenção, ou sendo 

nula, vigorará quanto aos bens, entre os cônjuges, o regime 
de comunhão parcial. 

Parágrafo único. 

VIII- "Art. 267. 

111- Pela separaçàt)judicial 
IV- Pelo divórcio." 
IX- "Art. 1.611 Em falta de descedentes ou ascen-

dentes será deferida a sucessão ao cônjuge sobrevivente, se, 
ao tempo da morte, não estava dissolvida a sociedade conju­
gal. 

Art. 49. Os§§ 59 e 6"' do arL 79 da Lei de Introdução ao Códi­
go Civil passam a vigorar com esta redação: 

"§ 59 O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 
requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de' naturali­
zação, se apostite ao mesmo a adoção do regime de comu­
nhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e 
dada esta adoção ao competente registro. 

§ 69 O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou 
ambos os <:ônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no 
Brasil, depois de três anos da data de sentença, salvo se esta 
tiver sido antecedida de separação judicial do'.'. cônjuges por 
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igual prazo, caso em que a homologação produzirá efeito 
imediato.'' 

Art. 50. São revogados os arts. 315 a 328 e o § I~' do 
art. 1.605 do Código Civil. 

Art. 51. A Lei n~' 883, de 21 de outubro de 1949, passará a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2~> Ainda na vigência do casamento, qualquer 
dos cônjuges poderá reconhecer o filho ilegítimo em testa­
mento cerrado, aprovado antes ou depois do nascimento do 
filho, e nessa parte irrevogável. 

Art. 91' O filho havido fora do casamento e reconheci­
do pode ser privado da herança nos casos dos arts. 1.595 e 
1.744 do Código Civil." 

Art. 52. Os arts. 100, n~> I, e 155, n~' 11, do Código de Pro­
cesso Civil, passam a viJorar com a seguinte redação: 

"Art. lfJO. 

I- da residência da mulher, para a separação de corpos 
e a conversão desta em divórcio, e para a anulação de casa­
mento; 

ri- que dizem respeito a casamento, filiação, separação 
de corpos, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda 
de menores. 

Art. 53. A presente Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 54. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

A justificação serã feita oralmente. 
Sala das Sessões, 25 de agosto de 1977.- Nel50n Caneiro­

Accloly Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869- DE li DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo CJvU 

Art. 100. É competente o foro: 
I - da residência da mulher, para a ação de desquite e de 

anulação de casamento. 

Art. 155. Os atos processuais são públicos. 
em segredo de justiça os processos: 

!- ........... . 

Correm, todavia, 

11 - que dizem respeito a casamento, filiação, desquite. sepa· 
ração de corpos, u/imcnros e guarda de menores, 

" ... r. 

Art. 796. O procedimento cautelar pode ser instaurado antes 
ou no curso do processo principal e deste é sempre dependente. 

Art. 1.120. O desquite por mútuo consentimento será requerido 
em petição assinada por ambos cônjuges. 

§ 19 Se os cônjuges não puderem ou não souberem escrever, ê 
lícito que outrem assine a petição a rogo deles. 

§ 29 As assinaturas, quando não lançadas na presença do juiz, 
serão reconhecidas por tabelião. 

Art. 1.121. A petição, instruída com a certidão de casamento e 
o Contrato antenupcial, se houver, conterá: 

I - a descrição dos bens do casal e a respectiva partilha; 
11 - o acordo relativ~ à guarda dos filhos menores; 
Ill - o valor da contribuição para criar e educar os filhos; 
IV - a pensão alimentícia do marido à mulher, se esta não pos· 

suir bens suficientes para se manter. 
Parágrafo único. Se os cônjuges não acordarem sobre a partilha 

dos bens, far-se-á esta, depois de homologado o desquite, na forma 
estabelecida neste Livro. Título I. Capítulo IX. 

Art. 1.122. Apresentada a petição ao juiz, este verificará se ela 
preenche os requisitos exigJdos nos dois (2) artigos antecedentes; em 
seguida, ouvírá os cônjuges sobre os motivos do desquite, esclarecen· 
do· lhes as conseqüências du manifestação de vontade. 

9 19 Convencendo·se o juiz de que ambos, livremente e sem 
hesitações, desejam o desquite, mandará reduzir a termo as deda­
rações e, depois de ouvir o Ministério Público no prazo de cinco (5) 
dias, o hÇJmologarâ; em caso contrário, marcar-lhes~á dia e hora, 
com quinze ( 15) a trinta (30) dias de intervalo, para que voltem, a fim 
de ratificar o pedido de desquite. 

§ 2~> Se qualquer dos cônjuges não comparecer à audiência 
designada ou não ratificar o pedido, o juiz mandará autuar a petição 
e documentos e arquivar o processo. 

Art. I.J 23. É lícito às partes, a qualquer tempo, no curso de 
desquite litigioso, lhe requererem a conversão em desquite por 
mútuo consentimento; caso em que será observado o disposto no art. 
1.121 e primeira parte do§ Jl' do artigo antecedente. 

Art. l. i 24. Homologado o desquite, averbar-se-á a sentença no 
registro civil e, havendo bens imóveis, na circunscrição 01lde se 
acham registrados. 

LEI N• 3.071- DE I DE JANEIRO DE 1916 

Código Civil 

Art. 12. Serão inscritos em registro público: 
I - Os nascimentos, casamentos e óbitos. 

Art. 180. A habilitação para casamento faz-se perante o oficial 
do Registro Civil, apresentando~se os seguintes documentos: 

V - Certidão de óbito do cônjuge falecido ou da anulação do 
casamento anterior. 

Art. 186. Disocrdando eles entre si, prevalecerá a vontade pa­
terna, ou, sendo separado o casal por desquite, ou anulação do 
casamento, a vontade do cônjuge, com quem estiverem os filhos. 

Parágrafo único, Sendo, porém, ilegítimos os pais, bastará o 
consentimento do que houver reconhecido o menor, ou se este não 
for reconhecido, o consentimento materno. 

. . . . . . . . ' ' . . . . . . . . . . ' . . . . ' . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . ' . . 
Art. 195. Do matrimônio, logo depois de celebrado, se lavrarâ 

o assento no livro de registro (art. 202). 
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No assento, assinado pelo presidente do ato, os 
testemunhas e o oficial do registro, serão exarados: 

I-

cônjuges, as 

VII - O regime do casamento, com a declaração da data e do 
cartório em cujas notas foi passada a escritura antenupcial, quando o 
regime não for o da comunhão ou o legal, estabelecido no título III 
deste livro, para certos casamentos. 

Art. 240. A mulher assume com o casamento, os apelidos do 
marido e a condição de sua companheira, consorte, colaboradora 
dos. encargos da família, cumprindo-lhe velar pela direção material e 
moral desta. 

Art. 248. A mulher casada pode livremente: 

VII - Praticar quaisquer outros atos não vedados por lei. 

Art. 258. Nào havendo convenção, ou sendo nula, vigorará, 
quanto aos bens, entre os cônjuges, o regime da comunhão universal. 

Parágrafo único. E, porém, obrigatório o da separação de bens 
no casamento: 

I - Das pessoas que o celebrarem com infração do estatuído 
no art. 183, n~>s XI a XVI (art. 216). 

li - Do maior de sessenta e da maior de cinqUenta anos. 
111 - Do órfão de pai e mãe, ou do menor, nos termos dos 

arts. 394 e 395, embora case, nos termos do art. 183, nl' XI, com o 
consentimento do tutor. 

IV - De todos os que dependerem, para casar, de autorização 
judicial (arts. 183, n9 ?<I, 384, n~> III, 426, n~' I, e 453). 

Art. 267. Dissolve-se a comunhão: 
I - Pela morte de um dos cônjuges (art. 315. nl' 1). 

li - Pela sentença que anula o casamento (art. 222). 
III - Pelo desquite (art. 322). 

Art. 1.611. Em falta de descendentes e ascendentes será deferida 
a sucessão ao cônjuge sobrevivente, se, ao tempo da morte do outro 
não estavam desquitados. 

Art. I. 796. A herança responde pelo pagamento das dívidas do 
falecido; mas, feita a partilha, só respondem os herdeiros, cada qual 
em proporção da parte, que na herança lhe coube. 

DECRETO-LEI N'4.657- DE4 DE SETEMBRO DE 1942 

Código Civil (Lei delntroduçio) 

Art. 7fJ A lei do pais em que for domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capa­
cidade e os direitos de família. 

§ S~' O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode. 
mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato 
de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
doação do regime da comunhão universal de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro. 

· § 69 Não será reconhecido no Brasil o divórcio, se os cônjuges 
forem bra~ileiros. Se um deles o for. será reconhecido o divôrcio 
quanto ao outro, que não poderá, entretanto, casar-se no Brasil. 

LEIN'883-DE21 DE OUTUBRO DE 1949 

DISPOE SOBRE O RECONHECIMENTO DE 
FILHOS ILEGITIMOS 

Art. 2~> O filho reconhecido na forma desta lei, para efeitos eco­
nômicos, terá o direito, a título de amparo social, à metade da 
herança l.JUC vier a receber o filho legítimo ou legitimado. 

Art. 9~> O filho havido fora do matrimônio e reconhecido pode 
ser privado do amparo social. assegurado por esta Lei nos mesmos 
casos em que o herdeiro excluído da sucessão, ou pode ser deserdado 
(arts. 1.595 e 1.744 do Código Civil). 

O SR. PRESIDENTE {José lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro, para justificar o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para justificar o 
projeto.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O projeto de lei, que juntos elaboramos, o eminente Senàdor 
Accioly Filho e eu, visando a regulamentar a Emenda Constitucional 
n~' 9, de 28 de junho de 1977, e cuja tramitação ora se inicia nesta 
Casa, constitui modesta sugestão, que há de ser aperfeiçoada pela 
colaboração dos ilustres membros das duas Casas do Congresso Na­
cional e pela contribuição valio-sa e indispensável de quanto!>, em 
todos os recantos do Território Nacional, se interessem pela apro­
vação de uma lei justa e atual, que venha a atender às angústia, às 
preocupações e às esperanças da família brasileira. 

Ainda que tenhamos recolhido a lição de outros povos, procura­
mos adaptá-la à realidade social brasileira. A expressão desquite 
desaparecerá de nossa legislação, substituída pela separação legal, 
concedida não só por mútuo consentimento ou por grave ou reite­
rada violação dos deveres do casamento, mas igualmente pela rup­
tura da vida em comum por mais de cinco anos, sem pos!>lbilidade de 
reconstituição, ou quando um cônjuge é acometido de grave doença 
mental ou contagiosa, desde que após uma duração de cinco anos a 
enfermidade seja reconhecida de cura impossível. Mas nessas duas 
últimas hipóteses, o cônjuge que pedir a separação ou a converter em 
divórcio continuará vinclllado ao outro pelo dever de prestação de 
assistência, cabendo-lhe todas as obrigações de manutenção de trata­
mento médico. 

A conversão da separação judicial em divórcio poderá ser regue~ 
rida, depois de três anos da separação, por qualquer dos cônjuges, e 
o outro, citado, somente poderá contestar o pedido alegando que 
não transcorreu aquele prazo ou o descumprimento das obrigações 
assumidas pelo requerente na separação judicial. 
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Os que estiverem judicialmente separados há mais de três anos 
ou completarem cinco anos de separação de fato iniciada antes de 28 
de junho último. poderão requerer diretamente o divórcio, de acordo 
com a emenda constitucional, na forma estabelecida no projeto. 

Tivemos. o ilustre Senador Accioly Fdho e eu, o cuidado de 
tentar regular diversas ~ituações que. nos variados campos do Di~ 
rei to, a vigência do divórcio terá de dar resposta pronta e legal. Certo 
não abrangemos todas as hipóteses, tantas c tão díspares são elas, e 
só a aplicação da lei irá denunciar. Confiamos que à tarefa do legis~ 
lador se somará a do magistrado, e os textos frios da lei ganharão, 
nos juí.zos e tribunais, o calor e a interpretação que reclamam. 

Resta-nos a consciência de haver procurado fazer o melhor que 
nos foi possível. E, sem melindres, ficaremos satisfeitos com as emen­
das, as críticas, as restr~ções, a ajuda, os co1selhos de quantos pro­
curam dar ao Brasil urna lei digna de seus foros de cultura e capaz de 
solucionar os dramas, tão numerosos, da vida conjugal brasileira. 

E a justificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser justificado, será publicado e encamin,hado à Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.-

Josê Guiomard- Evandro Carreira- José Sarney- Agenor 
Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim- Mar­
cos Freire- Arnon de Mello- Teotônio Vilela- Augusto franco 
- Gilvan Rocha - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Amaral 
Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Gustavo 
Capanema- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Monto­
to- Otto Lehmann- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho- Men· 
des Canale- Saldanha Derzi- Lenoir Vargas- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

O R[/ EM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 231, de 
J 977, do Senhor Senador Braga Júnior, solicitand 1 a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal. dos discursos proferidos 
pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel 
e pelos Ministros Armando Falcão e Reis Velloso, no dia 3 
de agosto de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-, 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

São os seguinte.ç os discursos cujo transcrição é solicitada: 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. MINISTRO 
ARMANDO FALCÃO 

Senhor Presidente ErneslO Geisel: 
No dia do seu aniversário natalfcio, os Ministros de Estado vêm 

cumprimentá-lo e trazer-lhe os melhores votos de ventura pessoal. 
Foi mais um ano de intenso labor e árdua ruta, que Vossa Excelência 
venceu na sua vida, desde cedo marcada pelo idealismo atuante e 
exemplar devoção do bem público. 

Intrinsecamente complexas são as missões funcionais de cada 
dia, que Vossa Excelência, entretanto. cumpre com sabedoria, 
discernimento e segurança, pois como poucos é preparado para o no­
bre e alto cargo que exerce. 

Nem por isso deixa de ter críticos, que não há quem não os 
tenha. Os que o criticam assoalham que é absorvente e centralizador, 

fixando-se em detalhes que a outros escalões caberia esmiuçar. Eles 
não o conhecem, realmente, nem tiveram o privilégio de trabalhar ao 
seu lado. Nós, seus atm,iares diretos, podemos dar o testemunho 
do contrário, que fica registrado para os cronistas do presente e para 
os que pretendam escrever história no futuro. Vossa Excelência, com 
efeito, não abre mão do direito, que é também um dever. de 
examinar com rneticulosiC:ade tudo o que é submetido· à suprema 
autoridade do primeiro mandatário. Prima, porém, o seu invariável 
critério por deixar o subordinado hierárquico à vontade para expor, 
debater e discutir, demonstrar e convencer. O que o chefe do Estado ' 
não pode, nem deve, é act:'tar passivamente, abúlico e demissionário, J 
o que lhe sobe à deliberJçào. Chefe ê para chefiar, com firmeza e 
determinação, e nunca para entregar-se, sem vontade própria nem 
pulso forte, a influências de quem quer que seja. · 

Também há quem o coloque na faixa dos homens inflexíveis, 
imutáveis e autoritários. Inflexível Vossa Excelência não o é, e imutá­
vel nunca o foi, pois, inclusive, conhece a sentença: "Não me 
constranjo de me contradizer, porque não me constranjo de raciO­
cinar". Autoritário, igualmente não, a não ser que se queira confun­
dir o qualificativo com o senso da autoridade, que, esse, Vossa 
Excelência o possui no devido grau. Vossa Excelência não é, jamais 
quis ser, a encarnação do mandonismo pessoal, o símbolo de poderes 
despóticos. duro e tirânico nas opções. É democrata lúcido e dinâmi­
co, num mundo em que a democracia precisa estar de olhos abertos, 
ativa e forte, porquanto do contrário sucumbe no romantismo dos 
sonhadores ou na solércia dos totalitários. 

Vossa Excelência não quer a democracia só rio papel. Atenta 
nos fatos, m~dita com obJetividade, não cai no logro dos que, à 
míngua de sensibilidade política, naufragam no jogo das manobras 
de má fé. As decisões que adota são impessoais e justas e a vocação 
do comando, em Vossa Excelência, nunca deixa de ser compatível 
com o sentimento de humanidade. 

A nós, Ministros, as demonstrações que Vossa Excelência 
oferece não se afastam da liberalidade respeitosa, no plano do 
debate, e da irrepreensível fidelídade ao estabelecido quando se trata 
do cumprimento das decisões. 

O seu Governo, Senhor Presidente, se desdobra no bojo de uma 
crise mundial econômica, social e política- de conotações evidentes 
e pecualires. Dos efeitos dela, o Brasil não poderia furtar~se, 

inteiramente. Países tradicionais e de estrutura forte pagam o pesado 
preço das vicissitudes gerais. Alguns perderam o prestígio interna­
cional, a paz e a ordem internas. São barcos quase à deriva em mares 
turbulentos, sem porto seguro à vista. Nós, graças a Deus e à Revolu­
ção de 64, ainda podemos dizer que vivemos tempos de trabalho 
pacífico, continuado e proticUo, e de tranqílilidade intrafronteiras, 
guardados pela consciência ordeira do povo brasileiro e preservados, 
mercê da vigilância das Forças Armadas, exemplarmente fiéis à ínte­
gra e suprema chefia de Vossa Excelência. 

Na área política, poucos presidentes, ao logo da vida 
republicana. estimularam com tanto gosto e eficácia a atividade 
partidária, num trabalho contínuo de revigoramento da democracia. 
Assim, o País cada vez mais consolida a obra da Revolução - que 
continua e continuará viva e permanente. 

No que dependa dos seus Ministros, não é preciso dizer que é 
invariável e inabalável a disposição de ajudá-lo, sem limitações quais­
quer, eis que sabemos que desta forma estamos sendo óteis ao Brasil 
e à Revolução. 

Permaneça Vossa Excelência, Senhor Presidente, feliz e coni saó­
de, ao lado de sua Excelentíssima famflia, sob as bençãos de Deus. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA REP0BL7CA 

"Vai ser muita difícil responder ao discurso do Ministro Falcão, 
que o aprimorou, o fez por escrito, e eu vou falar de improviso. 

Quero manifestar-lhes os meus agradecimentos por terem vindo 
aqui e pelos votos que me trazem, através do ílustre intérprete que ê 
o Ministro da Justiça. 
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Hoje de manhã, falando aos companheiros que mais diretamen­
te trabalham nata Casa, disse-lhes que, ao se completar mais um 
ano, é preciso olhar um pouco para trb, em vez de se olhar para 
frente, como se faz quando se ê jovem. 

Vale a pena olhar o que se fez no decorrer da vida e sobretudo o 
que se ft.z no último ano. 

Acho que a vida vale pelo que se realiza, não apenas 
egoisticamente, no sentido individual, como pessoa humana, nem 
tambim o que se realiza no seio da famflia, mas sim no que se faz na 
comunidade, no Estado, ou no Pafs. 

E a nossa vida tem sido orientada nesse sentido, o de que o bo­
mem tem que ser útil, tem que trabalhar e produzir, atendendo e 
olhando para a coletividade, 

Acredito que alguma coisa eu possa ter feito, embora não tanto 
quanto desejava, nem tanto quanto e/a necessfnio, neste último ano. 
Vivemo' um ano de trabalho, vencendo naturais dificuldades que 
sempre ocorrem, infelizes de nós se elas não existissem~ elas e!.tào aí a 
nos desafiar, a nos espicaçar e a fazer com que nos engajemos na pro­
cura das melhores soluções. Muitas delas vencemos, outras 
continuam de pé, mas, sem dúvida, a Nação proJride, de$envolvc-se, 
agita-se, enfrentA os seus problemas internos e externos, mas vai 
adquirindo cada vez mais maturidade, 

... brado povo brasileiro; támbém é obra que a nós cabe orien­
tar, dirigir e impulsionar. O esforço que se tem feito é grande, mas de­
vo dizer-lhes que esse esforço não é apenas meu, nem cabem a mim, 
apesar da responsabilidade de que estou investido, os mérhos dopou­
co ou do algo que se tenha feito. 

Na realidade, tudo isso é um trabalho de ~quipe~ é um trabalho 
de conjunto. 

E aos Senhores Ministros que comigo convivem diariamente, os 
quais eu procuro conhecer e sentir, e que por outro lado também pro­
curam ver como eu sou, através desse contato íntimo, desse desejo 
comum de vencer e produzir em beneficio de nossa Pátria, cabem, 
sem dúvida, no resultado, grande parcela, senão a maior, do que se 
tem feito, e do que se tem realizado. 

E por isso, a par de minha gratidão pelos cumprimentos que me 
trazem, eu lhes renovo, de todo o coração, Oi agradedmentos ~la 
cooperação constante que me têm dado nesta grande tarefa que 
estamos realizando. Muito obrigado". 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. MINISTRO 
REIS VELLOSO 

Como aniversArio é sempre dia de refletir um pouco, eu fiquei a 
me inda,ar quais- &criam as coisa! que ficariam, por assim dizer, do 
Governo de V. EJ~' e talvez não sejam, principalmente, esses assuntos 
econômicos que nos preocupam, que nos angustiam no dia-a-dia às 
vezes, mas certas conquistas sociais importantes que ocorreram, nes­
tes anos, desde 1974, em continuidade ao progresso social que a 
Revolução vem realizando. Como por exemplo, ainda recentemente, 
ao início da execução do 149 salário, a reforma da Justiça essa recen­
te inicial experiência de planejamento familiar para ~; casos de 
maternidade de alto risco~ a mobilidade social que continua a acen~ 
tuar-se no Brasil. ~só lembrar dois dados importantes: as universida­
des brasileiras hoje têm cerca de 45 por cento dos seus estudantes, na 
ãrea federal, provenientes das classes trabalhadoras, percentual que 
era de uns 9 a 10 por cento em 1965. Um outro dado, de que numa 
análise recente de Imposto de Renda, ficou evidenciado que, num pe­
ríodo de cinco anos, cerca de 70 por cento dos indivfduos que perten­
ciam a uma classe de renda tomada com base jâ haviam evoluído pa­
ra as classes de rendas seguintes, ou seja, naquela classe permanece­
ram 30 por cento dos indivíduos. E nós podemos multiplicar os exem­
plos de progresso na previdência, na educação, na saúde, no sanea­
mento, no trabalho e assim por diante. 

Na área econômica talvez valha a pena registrar pelo menos 
duas coisas: primeiro, o que foi realmente a decisão mais difícil. f: 
claro que depois da crise do petróleo havia um caminho a decidir, 

uma opção a fazer, e talvez o Governo de V, Ex• tenha tomado aque­
la opção que- tornou as coisas mais difíceis aparenternente.mas que, 
no fundo, tornou no médio e no longo prazos mais fâceis, foi essen­
cialmente a decisão de não jogar imediatamente a economia brasilei­
ra numa recessão, como fizeram os países industrializados, e segui­
ram uma estratégia que temos chamado de desaceleração progressi­
va, que permitiu ao país praticamente manter a normalidade do seu 
desenvolvimento nesses anos. 

Uma segunda decisão dizia respeito àquilo que o país ia fazer pa­
ra se ajustar à situação criada pela crise do petróleo. Um livro recen­
te ainda mostrava a significação dramática que o petróleo tem para o 
mundo econômico ocidental, para a industrialização da nossa época, 
com o exemplo- isso era ficção- de que uma bomba teria sido lan­
çada na região de petróleo do Oriente Médio, uma bomba carregada· 
de cobalto, que tem a duração de pelo menos 25 anos e que, sem ma­
tar ninguém, simplesmente impedia acesso àquela área. A conseqUên­
da dessa bomba que não matou ninguém seria uma paralisação vir­
tual da civilização ocidental. na indústria, durante esse mesmo perío­
do de um quarto de século. Ê só lembrar que no Oriente Médio nós 
temos - os dados são de três anos atrás - cerca de 320 bilhões de 
barris de petróleo para pouco mais de 500, que seria o potencial mun­
dial naquela época. Que ia fazer o Brasil? Daí a significação de todas 
essas medidas para resolver um problema crucial, que é de realmente 
reduzir a nossa dependência em relação a fontes importadas de ener­
gia e, particularmente, em relação ao petróleo. Todo o esforço de 
prospecção, exploracão e produção na ârea de petróleo. Todo o es­
forco de realmente chegar a uma auto-suficiência de insumos bâsicos 
na altura de t980 e os programas continuam aceleradamente nessa 
área. 

A substituição de importações na área de bem de capital; o Pro­
grama do Álcool como uma alternativa de ter uma fonte de energia 
renovável e talvez outras possibilidades que venh.am a surgir para o 
Brasil ter fontes renováveis de energia em substituição ao petróleo. 
Neste breve retrospecto, Sr. Presidente, o que nós queremos dizer é 
que achamos que o Governo de V. Ex• vai ter um registro na vida 
deste País por algumas coisas de alta significação e se V. Ex• tem o 
ônus, tem o ônus maior das grandes decisões que não pode transfe­
rir, tem também o mérito de que todas essas grandes coisas tenham 
sido possíveis, evidentemente num esforço do país, mas como um 
Presidente da República em que nós queremos reconhecer o líder, ca­
paz de ver os rumos a seguir; o chefe, que toma as decisões dificeis no 
momento adequado: o amigo, capaz de transformar relações institu­
cionais em relações pessoais; o homem, racional, que ouve antes de 
tomar a decisão. O que está aqui é o sinal do nosso respeito, da nossa 
admiração, do nosso carinho por V. Ex•". Nós temos uma lembran­
ça que já foi enviada porque era grande, era um tapete, de modo que 
fica assim, em nome de todos os auxiliares do Palácio, a expressão 
dos nossos votos de felicidades a V. Ex•, no seio da sua família". 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR PRE­
SIDENTE DA REPVBLIC A 

"Não é fácil responder as palavras do intérprete de vocês, meu 
amigo ·ministro Reis Veiloso. 

Em primeiro lugar, porque não preparei um discurso. Em segun­
do, porque, como é natural, a emoção embarga não só a voz mas às 
vezes o pensamento. 

Hoje é dia de meu aniversário, é o momento em que completo 
um ano de minha longa vida. Em outras epocas, sobretudo qu;mdo 
se é jovem, esse é um dia de muita satisfação, porque traduz progres­
so, crescimento e novas perspectivas na vida. 

Mas quando se chega à idade mais avançada, em vez de se olhar 
muito para a frente, olhamos para trás, procuramos verificar a vida 
que se viveu, e se aquilo que se fez valeu a pena. 

Ê claro que o indivíduo não pode viver egoisticamente, apenas 
para si ou para os seus íntimos .ou para seus familiares. 
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Como ser eminentemente social. o homem vive em sociedade, vi­
ve na família, vive no conjunto dos seus amigos, vive na sua comuni­
dade, vive na sua Nação. 

Eu acredito que aí é que o indivíduo realmente tem que ser útil, 
tem que fazer sacrifícios, tem que se devotar ao bem coletivo e traba­
lhar, lutár constantemente para que possa se aproximar, embora 
remotamente, dos ideais que alimenta através da cultura que atingiu. 

Olhando para meu passado, acho que procurei viver assim. Tal­
vez não tenha realizado muito, talvez tenha atingido pouco daquilo 
com que sonhava. Não em proveito próprio, mas dentro da devo~ào 
ao bem comum. 

Sem dúvida, a luta sempre é diffcil, mas também é conpensado­
ra. Com pensadora pelo reconhecimento do que se fez, embora longe 
de ser aquilo que deveria ser. Sempre é um aporte para que a comuni­
dade ou a sociedade no seu conjunto progrida e melhore. E diz-me a 
consciência que, apesar dos tropeços e das dificuldades naturais que 
sempre existiram e sempre existirão, temos conseguido alguma coisa. 
Mas devo confessar que aquilo que se conseguiu não é meu, eu sou 
uma parcela, talvez a mais responsãvel. a que tem a parte mais difícil. 
Mas o que se faz é resultado de equipe, é trabalho de conjunto e nes­
se sentido eu agradeço a todos os que estão aqui e os que mais de per­
to comigo trabalham, no Gabinete Civil, no Gabinete Militar, na 
Secretaria de Planejamento, no Serviço Nacional de Informações, na 
Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, a colaboração 
leal e constante que me têm dado. 

Agradeço os votos de felicidade que me trazem, como agradeço 
o presente que me deram, .o tapete que recebi hoje de manhã, e que 
irá para meu gabinete na minha casa, em Teresópolis, e sempre me 
trarã uma recordação dessa feliz convivência. Muito obrigado". 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 20, de 1977 (n9 3.155-B/76, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Preside'ute da República, que altera a 
redação do§ )'i' do art. 24 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, que "dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial", tendo 

Pareceres Favoráveis, sob n9s 460 e 461, das Comissões: 
- de Legislação Social; e 
- de Finançu. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•lO, DE 19'17 
(n9 3.155-Bj76, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera a redaçio do§ 3'1 do art. 24 da Lel n<~ 3.807, de l6 de agos-­
to de 1960, que .. dispõe sobre a Lei Orgânica da PreYidência Social". 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l9 O§ )9 do art. 24 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, alterado pelo art. 79 do Decreto-lei n9 66, de 21 de novembro 
de 1966, passa a vigorar com a redação seguinte: 

"Art. 24. 

§ 3<~ Se o segurado, em gozo de au:tílio-doença, for 
insuscetível de recuperação para a sua atividade habitual, o 
que o sujeito aos processo de reabilitação profissional 
previstos no§ 49 para o exercício de outra atividade, seu bene~ 

fício só cessarã quando ele estiver habilitado para o desem­
penho de nova atividade que lhe garanta a subsistência, ou 
quando, não recuperâvel, for aposentado por invalidez." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~" 19, de 1975, do Senhor Senador José Esteves, que 
altera a redação do art. !'I da Lei n9 3.738, de 4 de abril de 
1960, tendo 

PARECERES, sob n9s 401 a 404, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constltuiçio e Justiça: J9 pron,anclamento - pela 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do Substituti­
vo que apresenta, com voto vencido do Senhor Senador José 
Lindoso e voto vencido, em separado, do Senhor Senador 
Italívio Coelho; 29 pronunciamento- pela constitucionalida­
de e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Serviço 
Público Civil; 

- de Seniço Público CIYll, favorável, nos termos do 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Flnançu, contrário, com voto vencido, em separa­
do, do Senhor Senador Braga Júnior. 

Em discussão o projeto e os substitutivos. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro­

a encerrada. 
Em votação o substitutivo da Comissão de Serviço Público Ci­

vil, que tem preferência regimentaL 
Há entretanto, sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 

Sr. 19-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•l73, DE 1977 

Nos termos dos arts. 336, inciso XIII, e 346, item 3, do Regimen­
to Interno, requeiro preferência para o Projeto de Lei do Senado 
n<~ 19, de 1975, a fim de ser submetido ao Plenário antes do substi­
tutivo. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1977,- Helddlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com a deli­
beração do Plenário, passa-se l votação do projeto. 

Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) Rejeitado. 

Rejeitado o projeto, ficam prejudicados os substitutivos a ele 
apresentados. 

A matéria serã arquivada. 
É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1975 

Altera a rtdaçio do art. 1<~ da Lei n9 3.738, de 4 de abril 
de 1%0. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Substituam-se as palavras "funcionário civil" constan­

tes do artigo 19 da Lei n9 3.738, de 4 de abril de 1960, por "servidor 
público". • 

Art. 29 Retroagirào os efeitos desta Jei à datél da promulgação 
da Lei n9 3.738, de 4 de abril de 1960. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-lt<m4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n" 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar FrallCO, 

que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos 
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jurídicos do País, da disciplina "Direitos Humanos Fun~ 
damentais", tendo 

PARECERES, sob n~'s 405 e 406, de 1977, das Comis~ 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Educttçio e Cultura, ravorâvel, com voto vencido 
do Senhor Senador Cattete Pinheiro, e voto vencido, em sepa~ 
rado, do Senhor Senador Otto Lehmann. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~'·Secretário. 
t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• l74, DE I977 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de lei do Senado 
n9 237, de 1976, a fim de ser rei ta na sessão de 26 de agosto corrente. 

Sala das Sessões, 25 de agasto de 1977. ~Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com a delí· 
beração do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindo"so)- Item~: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 218, de 
1975, da Senhor Senador Franco Montara, que permite ao 
segurado do fNPS a designação de mais de uma pessoa que 
viva comprovadamente sob sua dependência econômica, d~;tn· 
do nova redação ao item li do art. li da Lei Orgânica da 
Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n~' 375, de 1977, da Comissão: 
-de Constltui(io e Justiça (ouvido o Ministério da Pre­

vidência e Assistência Social), pela inconstitucionalidade e 
injuridicidade. 

Embora o presente Projeto tramite, em conjunto, com os Proje­
tos de Lei do Senado n~'s 222, de 1975, e 298, de 1976, a Pres.idência 
determinou a sua inclusão em Ordem do Dia. como proposição autô~ 
noma, pelo fato de ter a Comissão de Constituição e Justiça, ao exa~ 
minar a matéria, arguido a sua inconstitucionalidade e injurídicidade. 

Esdare<;e, entretanto, que não reconhecida pelo Plenário a pre­
liminar levantada, a proposição será novamente apensada aos de­
mais Projetos. Em caso contrário, entretanto, a matéria irá ao Ar­
quivo, prosseguindo os Projetos de Lei do Senado n9s 222, de 1975, e 
298, de 1976, o seu curso normal. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. !~'~Secretário. 

B lida a seguinte 

EMENDA N• I (de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n'<' 118, de 197~ 

O' nova redaçio ao item 11 do artigo 11 da Lei Orginlca 
da Previdência Social. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 19 Dê-se ao item 11 do art. li da Lei Orgânica da Previdên· 

cia Social (Lei nq 3.807, de 26 de agosto de 1960) a seguinte redação: 

"li- as pessoas designadas que não poderão exceder a 
duas é que, se do sexo masculino, só pQderão ser menores de 
18 (dezoito) anos ou maiores de 60 (sessenta) anos ou invá~ 
lidas". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

J ustlfltaçio 

A finalidade da proposição, consoante tivemos oportunidade de 
assinalar, exaustivamente, na justificação é tornar explícito o que, es~ 
tamos convencido, está implícito no texto legal. 

Não se trata, consequentemente, da criação, extensão ou majo­
ração de beneficios previdênciários. 

No exame da proposição o eminente Relator da matéria na 
Comissão de Constituição e Justiça ponderou: 

"4. Cabe colocar, de inicio, uma indagação acerca cons­
titucionalidade ou não do Projeto. 

Reza, com efeito, o art. 165, parágrafo único, da Cons· 
tituição: 

"Nenhuma prest!IÇão de serviço de assistência ou bene~ 
fkío compreendidos na previdência social será criada, majo­
rada ou estendida sem a correspondente fonte de custeio to­
tal". 

Não há negar, ou outro lado, que a possibilidade da 
designação, como dependente, de mais de uma pessoa que vi· 
va ~ob a dependência econômica do segurado implica em 
extensão de prestação de serviço de assistência e, eventual~ 
mente, de benefício compreendidos na previdência social. 

Pergunta~se: há "a correspondente: fonte de custeio to~ 
tal" de que fala a Constituição'? 

Cabem, aqui, duas interpretações: uma, mais estrita, 
segundo a qual a "correspondente fonte de custeio total" 
deverá ser especifica, criada ou indicada especialmente para o 
custeio dos novos encargos; outra, mais larga, conforme a 
qual as atuais receitas do lNPS. se suficientes, podem ser ti~ 

das como correspondentes fontes de custeio de qualquer no~ 
vo encargo suportável. 

5. Esposando o segundo dos entendimentos, cabe-nos 
examinar a l!'atêria à luz das informações enviadas pdo Sr. 
Ministro da Previdência e Assistência Social em resposta à 
indagação formulada por este Órgão Técnico. 

Na resposta ministerial se afirma: não temos meios para 
calcular essa elevação de encargos, "mas se tecem várias 
CQnsiderações que permitem concluir que haveria e\evaçà() 
não-desprezível sobre cuja suportabilidade ou não carecemos 
de dados para ajuizar", 

concluindo: 

"Isto posto, somos pela rejeição do Projeto, por incons­
titucional e injurldico". 

É de fato, lamentável que o Ministério da Previdência e Assistên~ 
cia Social dispondo de primoroso setor de estatística previdenciária, 
de órgãos atuaríais e dos mais modernos computadores brasileiros 
manipulados pela Empresa de Processamento de Dados da Previdên­
cia Social (DA TAPREV) não tenha condições para proporcionar as 
informações solicitadas. 

Não foi possível, diante dessa situação, ao ilustrar Relator da 
matéria na Comissão de Constituição e Justiça, avaliar se as receitas 
atuais do INPS eram ou não suficientes para atendimento do encar­
go preferindo, na dúvida, opinar pela inconstitucionalidade da pro­
posição. 

Através do Substitutivo ora apresentado alteramos o projeto ori~ 
ginal estabelecendo limitação.~ de conformidade CQm a qual o núme­
ro de pessoas designadas não deverá, em qualquer hipótese, ir além 
de duas, 

Já agora, acreditamos, estará o M.P.A.S .. ao ser novamente ou~ 
vida pela Comissão de Constituição e justiça, em condições de for~ 
necer dados elur::idativos que possibilitem exame conclusivo da ma­
téria. 

Sala das·Sessões, 25 de agosto de 1977.- Franco Montoro 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em discussão o projeto 
e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a 
encerrada. 

A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de 
que declare se a emenda apresentada sana a inconstitucionalidade e a 
injuridicidade arguídas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelíminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 230, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o seguro­
desemprego, a cargo do INPS, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'~ 213, de 1977, da Comissão: 
-de Constitui~ào e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadores Accioly Filho, 
Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sess.ão de 27 de junho 
úl!imo, tendo a discussão adiada, a requerimento do Senador Lázaro 
Barboza, para a presente sessão. 

Em discussão o projeto quanto a constitucionalidade. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Senador Nelson Carneiro, para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para discussão do 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O art. 165, inciso XVI, da Constituição, assegura a todos os 
trabalhadores brasileiros o seguro-desemprego. Ocorre, porém, que 
até hoje não foi regulamentado esse dispositivo, e o projeto constitui 
uma conclamação para que o Poder Executivo tome a iniciativa de 
regulamentar esse projeto, tão grave vai se fazendo no País o 
problema do desemprego. A rejeitação do projeto, como inconstitu­
cional, valerá como um apelo às autoridades do Poder Executivo 
para que meditem sobre a conveniência de enviar ao Poder Legisla ti· 
vo proposição que venha a regulamentar" texto da Constituição que 
assegura o seguro-desemprego a todos os trabalhadores brasileiro!'.. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
a matéria. Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 230, DE 1976 

Dispõe sobre o seguro-:cJesemprego, a cargo do INPS, e dá 
outras provldêncías. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<~ A todo trabalhador que, após 12 (doze) meses de contri­
buições mensais ao Instituto Nacional da Previdência Social, se 
encontrar desempregado, é assegurado o direito ao seguro-desempre­
go. 

Art. 2'~ O seguro-desemprego, que serã a cargo do INPS. consis­
tirá em renda mensal equivalente a 80o/r (oitenta por cento) do salário 
de benefício por ano completo de atividade abrangida pela Previdên-

cia Social, ou de contribuição recolhida em conformidade com o arr. 
9"', da Lei""' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 3Q O pagamento do seguro-desemprego cessará tão logo o 
trabalhador passe a exercer atividade remunerada, mesmo que nào 
sujeita ao regime da Previdêr.cia Social. 

Parágrafo úhico. Também cessará o pagamento do benefício 
insti1 uído por esta lei quando o trabalhador comprovadamente 
recusar emprego apropriado 

Art. 41' As despesas de~.:orrentes do seguro-desemprego correrão 
à conta das receitas habituais do Instituto Nacional da Previdência 
Social. 

Parágrafo único. Na hipótese e em que as receitas do JNPS 
sejam insuficientes para o atendimento do novo encargo, poderá ser 
estabelecida taxa adicional de mais até 3% (três por cento) da con­
tribuição devida pelo empregador, prevista no inciso I li do art. 69, 
da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 5<~ O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Previdência 
e Assistência Social, regulamentará esta lei no prato de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 6<~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições ern contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está esgotada a maté· 
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Com a palavra o nobre Senador Danton Jobim, por cessão do 

Sr. Senador ftamar Franco. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
disct.rso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os últimos dias do recesso de julho e a primeira metade de 
agosto trouxeram dias infaustos para a literatura e o jornalismo, 
além das perdas, que assinalaram no campo da política, as quais já 
foram objeto, no Senado. de manifestações de pesar, pois realmente 
temos que deplorar a ausência, de agora em diante permanente, nes­
ta Casa, de dois companheiros de inegável valor, os Senadores Ruy 
Carneiro e Paulo Guerra. 

Revendo porém a lista fatídica, julguei que o desaparecimento 
de ulgun~ colegas e amigos. de cuja intimidade gozei durante muitos 
c muitos anos, nào poderiam ficar esquecidos. 

Daí a razão deste meu pronunciamento. Em primeiro lugar, evo~ 
querr.os a figura de escritor de Rosário Fusco. 

Rosário Fusco de Matos Guerra- este o seu nome por inteiro 
-foi des:.as personalidade" singulares que parecem estar todo o tem­
po brigando ~:om os hábitos do comum das pessoas e as convenções 
da 'iociedade. Seu -.:omportamento excêntrico denunciava a rebeldia 
mnccnte, se assim podemos chamar um estado de espírito irônico, 
sem maior agressividade, em relação aos juízos .da maioria sobre pes­
soas e acontecimentos. Ironia sem sarcasmo, extraordinária lucidez 
sob a superfície agitada de uma linguagem aparentemente delirante, 
tantas vezes eis a fórmula desse !alento multifário que tocou todos os 
instrumentos e não se fixou em nenhum. 

Adolescente ainda, participou, como poeta, do grupo de van~ 
guarda literâria fundador da revista Verde, na terra natal de Catagua­
zes, em apoio ao movimento modernista que eclodira recentemente. 

Da poesia passaria logo para o romance, de que produziu cinco 
títulos, um dm quai.~ - "O Agressor" - lançado o ano passado na 
Itália pela grande editora Mondadori. 

!\a ficção foi uma espécie de Céline nativo, um dos introduto­
res entre nós, como o fora o francês nas letras de seu país, do "realis~ 
mo fantástico", de que Jorge Luíz Borges e Jaime Cortãzar são hoje 
os representantes mais destacados. 

Produztu ainda ensaio" e críl!cas leterárias. 
A -.~im como Lodos os gêneros o atraíam. nenhum tema apto à re­

nexào intdt':ctu;tl lhe era md1ferente. Causew· de imaginação riquíssi­
ma, sua palestra era torrencial, variada e imprevisível, jamais fatiga-
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va. Como em tantos casos conhecidos nas letras, esbanjava na comu­
nicação ora\ o que de melhor possuía no espifito. 

O rebelde, o "fora de série", o irreverente que foi Rosário Fus­
co. sobretudo nos muitos anos em que viveu no Rio de Janeiro, en­
contraria seu momento de bom senso, depois de uma longa perma­
nência em França, na decisão de remontar às origens, de envelhecer e 
de morrer na terra natal. Aposentado no cargo de Procurador do ex· 
Estado da Guanabara, troca o apartamento do bairro do Catete, on­
de residia com a família, por uma casa em rua tranqUila de Catagua· 
z.es- e lá vive seus últimos dias, cercado da simpatia de seus conter­
râneos e do respeito das novas gerações. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• permite um apar-
te? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr.Itarnar Franco (MDB- MG)- Ouço V. Ex•, como sem­
pre. com atenção e interesse. Darei meu aparte a seu brilhante discur­
so com brevidade. 

Mas não poderia me calar qoondo V. Ex• fala sobre Rosãrio 
Fusco, m.ineiro de minha região, a Zona da Mata, da cidade de 
Cataguazes. Rosário Fusco, juntamente com uma plêiade de valores 
da mais alta envergadu-ra intelectual, iniciaram naquéla cidade, na 
década de vinte, um movimento artístico e literãrio que iria dar 
continuidade à "Semana de Arte Moderna", de 1922, em São Paulo. 

O movimento de Cataguazes, que tomou corpo e vitalidade com 
a fundação da revista Verde, teve também, em outros campos, um 
papel fundamental, como aconteceu com o cinema, onde um jovem 
cineasta, Humberto Mauro, veio abrir, efetivamente, um novo cami­
nho no cinema brasileiro. 

Ao apartear V. Ex• neste momento, evoco com justo orgulho 
aquela verdadeira efervescência artística que fez de Cataguazes um 
centro cultural de capital importância no País. 

O SR. OANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigado pe­
la intervenção de V. Ex• 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Aquele extrovert1ao, que no entanto era incapaz de se promo­
ver, não cultivava, por coerêncía, os editores e os poderosos das le­
tras. Assim é que deixou maauscritos dois romances e um diãrio. 

Nove anos durava o exílio a que se recolheu, voluntariamente, 
afastado dos grandes centros e dois meios literários. Um exílio que 
foi apenas com as entrevistas dadas ultimamente a duas revistas. Ali 
se retratou autenticamente, bem à vontade. Eram duas publicações 
que. pdo nilo-conformismo, lhe proporcionavam o seu ambiente 
natural: uma de jovens, intitulada "Inéditos'', e outra o irreverente 
semanário Pasquim, de nossa leitura habitual. 

Rosário falou de todos e de tudo, com aquela espontaneidade e 
franqueza que não perdoava sequer a t;i mesmo. E previu para breve 
o seu fim. Com a mesma naturalidade e com o mesmo humor com 
que sempre tratou as questões graves da existência. 

Passemos agora a Aristeu Achiles. 
Se as letras acabam de perder um valor considerável, o meio jor­

nalístico viu partir re~:entemente esse velho combatente; que foi o pri­
meiro Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Brasil 
e militou longamente na imprensa carioca. Como deixar de recordá­
lo nesta hora? O Líder Freitas Nobre, na outra Casa, já traçou o seu 
perfil, mas desejamos registrar também, nos Anaís do Senado, o do­
loroso acontecimento, para todos os que, como eu, com ele privaram 
·intimamente, mesmo muito antes que ele fizesse do Congresso o cen­
tro de' sua atividade. 

A ris teu Achiles não se limitou ao exercício do métier. Foi um lu­
tador dedicado da causa da liberdade de imprensa, na nossa glorio~a 
A BJ, onde o tive por companheiro, durante muitos e muitos anos, e 
como colaborador dedicado por vãrios mandatos, n~ Presidência, 
que ali desempénhei. 

Mencionaremos agora outro que desapareceu hâ pouco: Gon­
dim da Fonseca. Talvez não seja eu o mais indicado para falar desse 
polemista que marcou época em nossa imprensa. acompanhei-o des­
de o dia em que, na década de 20, me foi apresentado na redação do 
jornal que eu, ainda muito jovem, secretariava, pela mão de Agripi­
no Grieco, mas tempos depois, com sua mordacidade irreprimivel, 
Gondim começou a hostiHzar-me, como já o fizera com Agripino. 
Cometeu muitas injustiças, por certo, mas se em vida esqueci facil­
mente os agravos, pois faço humildemente o mea culpa, não seria 
diante da morte que eu haveria de cultivar ressentimentos. Sinto-me 
hoje no dever de reconhecer que Gondim da Fonseca foi um escritor 
e jornalista de talento, a quem se devem alguns trabalhos históricos e 
literários de valor, pela sua originalidade. Esses trabalhos, embora 
sempre apaixonados, representaram algumas vezes um valioso esfor­
ço de pesquisa, cujas conclusões foram sintetizadas num estilo ele­
gante, claro, objetivo e pitoresco. 

Poderei citar, por exemplo, o livro sobre José Bonifácio, que 
contém muitas revelações originais e a biografia da imprensa brasilei­
ra, livro necessãrio a quem queira levantar a História do nosso Jorna­
lismo. 

Mas, ao concluir, não quero esquecer um colega querido, meu 
companheiro de jornal dos velhos tempos, que de um modesto posto 
na reportagem do dia-a-dia elevoU-se na carreira, como um dos 
melhores repórteres do seu tempo e do seu gênero. Seu nome: Sflvio 
Terra. Durante muito tempo, cumulou as atividades da imprensa 
com os de autoridade polida\,- casamento que era muito comum­
até ser absolvido por estas, chegando ao mais alto degrau da carreiw 

ra, para realizar o conceito expresso num lugar comum, ainda repeti­
do na França: "Lejournalisme mC:ne tout à condition d'en sortir." 

Houve tempo, no Rio, em que todo crime misterioso ia parar às 
mãos de Silvio Terra, Delegado ou Chefe de Segurança Pessoal. Isto 
quando as altas autoridades queriam realmente apurã·lo, pois Sflvio, 
na policia, passou a ser sinônimo de independência, isenção, inteli­
gência e competência técnica. Esta competência- era um estudioso 
infatigãvel de seu oficio- levava·o a rejeitar o uso da violência con­
tra os acusados e testemunhas. Foi assim que· se converteu num exem­
plo difícil de imitar, porque tem sido tão pouco seguido mas admira­
do e respeitado por todos. 

Esse casamento- como eu jã di$Se- entre jornalismo e investi­
gação criminal não eta incomum. A história da polícia do Rio de J a­
neiro estã cheia de homens de imprensa que se tornaram reforma­
dores dos métodos policiais e espertos sherloks, apelido que por iro­
nia lhes dãvamos, mas que por vezes correspondia à imagem aproxi­
mada da realidade. Poderia111os citar muitos nomes, mas fixarfamos 
apenas dois que foram, realmente, culminâncias neste particular: um 
Félix Pacheco; outro, Elísio de Carvalho. 

Aposentado, a final, Sílvio Terra jã não pôde voltar à banca de 
jornal, que era o seu grande sonho. Mas refugiou-se na ABI, que nun­
ca abandonara, de que foi Conselheiro sempre reeleito e a que pres­
tou devotados serviços até a morte. Durante os vãrios períodos em 
que estive na Presidência da Casa, colhi o testemunho dessa devoção 
à Casa do Jornalista, que ele transformou, aliás, nos seus últimos 
dias, na sua própria casa. 

Aí fica, Pois, Sr. Presidente, o sucinto registro, que este velho ho­
mem de imprensa não poderia deiXar de fazer, da vida e dos atribu­
tos de quatro jornalistas e escritOres que a morte arrebatou ao mun­
do das Letras e da Imprensa. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor Dias, por cessão do nobre Senador Henrique 
de la Rocque. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente. Srs: Senadores: 

Convencido de que o problema politico está intimamente ligado 
ao problema social, e que não se pode pen-sar na solução de um 
prevalecendo o outro, é que venho cúidando, hã algum tempo, de um 
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assunto dll mais alta importância, sobretudo para urna grande parte. 
da população pobre de Salvador. 

Já me tenho referido, algumas vezes, ao célebre problema dos 
Alagados, a zona da pobreza no seu mais alto sentido. Indivíduos 
que depois de fazerem as suas casas sobre estacas, em recuos da maré 
procuram aterrar a área ocupada para nela estabelecer a sua morada 
definitiva. Esse problema foi até certo tempo angustiante, porque os 
moradores desses terrenos apenas contavam com o apoio modesto, 
embora int-eressado e constante, da Prefeitura da Capital. E, assim, 
imensa~ área-. na Vila Ruy Barbosa, na Machado Monteiro, no Uru~ 
guai, foram conquistadas ao mar com aterro precário, é verdade, 
mas já apresentam grandes extensões sem a paisagem entristecedora 
das palafitas. 

Depois de várias reivindicações, feitas inclusive diretamente ao 
Presidente da República, em vários governos. a União resolveu unir 
os seus esforços para a solução desse problema. 

Hoje, por intermédio de uma entidade, a AMESA (Alagados 
Melhoramentos S.A.) o Governo Federal, em colaboração com o 
Governo do Estado e a Prefeitura, leva a cabo, em outra região, um 
aterro, sob condições técnicas, tendo inclusive posto à disposição 
desse serviço uma draga de alto porte. Em decorrência dessa 
oportuna iniciativa, decidiu o Governo, com muito acerto, aforar 
atra\és, desse organis.mu. aos então ocupantes, a gleba de terra em 
que, também com o auxíJio governamental, se vão construindo as 
respectivas casas. 

Mas acontece, Sr. Presidente, que o problema, porque vem de 
longe, apresenta situação complexa e distinta. Assim é que as áreas 
aterradas na Vila Ruy Barbosa, na Machado Monteiro, no Uruguai, 
nenhuma ligação têm com a A MESA, e os seus moradores como pes· 
soas pobres que são não dispõem de recursos próprios para qualquer 
investimento na ampliação ou na melhoria de suas residências. Isso 
porque a ocupação é precária, uma vez que, em se tratando de ter­
reno de marinha, o seu domínio é da União. 

Assim, Sr. Presidente, dentro de poucos dias, apresentarei proje· 
to autorizativo, é verd~de, mas que o Governo o interprete até 
mesmo como um apelo, no sentido de que essas ãreas ocupadas 
anteriormente e que não integram os terrenos da AMESA sejam 
também aforadas aos seus atuais e respectivos ocupantes, alguns 
com ma i:. de 20 anos no local. 

A medida, Sr. Presidente, é da mais alta importância não apenas 
porque irá permitir a essas pessoas transigir com as entidades finan· 
ceiras, se não também porque porá termo a uma exploração que ali 
se verifica de há muito tempo. É que alguns espertos, e outros até 
endinheirados. se apossaram da área aterrada, e alugam as casas, às 
vezes por preços elevados, aos pobres moradores. 

Se o Governo, nos termos do projeto que irei apresentar, fizer 
doação aos ocupantes. de parte da área em que estão construídas as 
suas casas, terã exterminado a praga da ganância e da exploração. 

Assim, louvando a iniciativa do Governo Federal, que veio ao 
encontro das medidas adotadas pelo Estado, faço um apelo para que 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República ouça e atenda a 
esta reivindicação, que não é minha e da qual sou apenas intermediâ· 
rio em razão do mandato que exerço mas que pertence a uma grande 
parte da população pobre de Salvador, que exibe, ao lado do seu 
autêntico progrc!sso, esse quadro marcante de subdesenvolvimento. 
(Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não fosse o senso de justiça, a verdadeira aversão que sempre 
votei às iníqüidades e, sobretudo, à ingratidão, por certo não estaria, 
nesta oportunidade, ocupando a tribuna e a generosa atenção dos 
meus estimados pares. Em verdade, Sr. Presidente, faça·a em 
homenagem à memória de meu saudoso pai e a seus conterrâneos 

paulistas que consagraram suas existências ao Brasil como um todo, 
!ivre de complexos ou preconceitos separatistas. · 

Em respeito à operos1dade e ao patriotismo da gente bandei­
rante de tantas e tão gloriosas tradições, aqui venho, Sr. Presidente, 
para, antes de produzi: uma defesa ou repelir e devolver 
insolências. fazer um apel\1 para que os insultos e as injustiças sejam 
recolhidos e transformado~ em cinzas, em barrilha ou potássio, que 
neutralizam e eliminam a acidez da intolerância e da incompreensão, 
de quem por si e por seus antepassados credenciou~se ao respeito dos 
seus concidadãos. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma série de artigos publicados no 
grande jornal O ~.çtado de S. Paulo.' que reconhecemos um dos mais 
acreditados no Hemisfério em que vivemos e, no entanto, por injus­
tos, não fazem justiça a São Paulo, ao Brasil e a seus governantes, e 
muito menos à tradição de um Júlio Mesquita ou àqueles que dete· 
nharn a honra de sua descendência. 

Vou além, Sr. Presidente. Tais artigos, como irei com muito 
pesar demonstrar, empanam e maculam as gloriosas pãginas do 
Esradão. que tantos serviços tem prestado ao Brasil. 

Examinemos, Sr. Presidente, alguns tópicos, constante da 
página 3 das edições de 16 e 17 do corrente. Sob o título "Emenda 
que prejudica São Paulo", após tecer uma série de considerações 
inamistosas a respeito do Senhor Presidente Geisel e transcrever o 
anterior e o atual art. 39 de nossa Constituição, diz: 

"O texto desta alteração constitui vigorosa machadada 
dirigida à presença de São Paulo no plano em que se talha o 
destino da coletivtdade brasileira. O alcance genérico da 
medida já nos havia inspirado, na edição de 23 de abril deste 
jornal - nove dias, conseqiíentemente, após a sua promul· 
gação - extenso comentário, em que lhe ressaltávamos o 
caráter obscurantista. Parecia·nos então, como hoje nos pare· 
ce, que na convicção de que as últimas eleições tinham 
configurado a ARENA como legenda rural, na medida em 
que o voto das regiões urbanas e industrializadas bafejara de 
preferência a Oposição, o GovernO pretendera deliberada­
mente, com a emenda, atrelar o processo eleitoral e, portan· 
to, o processo de democratização do País, ao ritmo chiante 
do carro de bois, tangido por fiéis matutos de chapéu-de-cou­
ro." 

• Mais adiante, após afirmar que o Presidente consagrara o 
meno~prezo pela alfabetização, prossegue: 

"Hoje, porém, alertados pelo trabalho que sobre o 
assunto nos encaminhou o Sr. Dácia A. de Moraes Júnior, é 
que nos compenetramos do objetivo oculto da emenda. 
Trata·se"- prossegue o artigo- "meramente, de subtrair a 
São Paulo o peso específico que o texto constitucional 
anterior lhe conferia em matéria legislativa, por outras pala­
vras, na condução dos. destinos superiores do País. Efetiva­
mente, se até agora o nosso Estado podia enviar ao Con­
gresso, de acordo com o seu contingente demográfico - 81 
Deputados Federais - de agora em diante somente poderá 
enviur 55, máximo permitido pela emenda para qualquer Es· 
rado, tenha a população que tiver." 

Mais adiante, não bastassem os insultos ao resto do Brasil, ao 
"Carro de bois e ao chapéu-de·couro", num momento de grande 
infelicidade intelectual, conclui: "É o cavalo animal contra o cavalo· 
vapor, é o Brasil dos ciclos econômicos onde se enraíza a oligarquia 
que se retrai, em face do estado de desenvolvimento econômico e 
social de São Paulo, a exigir um correspondente grau de desenvolvi· 
menta político". 

Pois bem, Sr. Presidente, nesta tresloucada seqUência, que me 
leva a recear seja o intento de restaurar·se o 9 de Julho ao avesso, face 
à realidade brasileira. no dia 17 pp., na mesma página 3, sob o título 
"A Ética do Ressentimento", inicia-se a matéria repelindo, grosseira· 
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mente, um apelo. uma convocação do Presidente Geisel aos líderes 
classistas de São Paulo, para que participassem, mais e mais 
contribuíssem para o soerguimento nacional. 

Vai além. Repele até o~ elogios do Presidente ao território 
paulista, mas não para aí, vai muito além, quando diz: 

"Perguntamo-nos se essa convocação à responsabilídade 
não subentende exatamente esse intuito de fazer São Paulo 
dobrar-se à compressão econômica e política." 

E prossegue, 

"a pergunta nada tem de maldosa, pelos motivos que o 
próprio Governo Federal nos fornece, farta e acintosamente. 
No campo econômico, basta lembrar a recentíssima resolu­
ção do lnstituto Brasileiro do Café (IBC) de financiar a 
ampliação dos cafezais em todos os Estados produtores -
exceto em São Paulo.'' 

O Sr. ltalivlo Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
muito prazer. 

O Sr. ltalí\'lo Coelho (ARENA - MT) - Não tinha tido 
oportunidade de ler os dois artigos do respeitável jornal O Estado de 
S. Paulo- leitura, aliás, do meu hábito - e estou surpreso com as 
afirmativas desse valoroso órgão da imprensa, porque, realmente, 
trata-se de uma crítica injusta e é um enfoque parcial do problema. A 
Administração do País, dentro do Programa de Integração Na­
cional, está constantemente pfeocupada com a equalização de 
oportunidades aos brasileiros, residam onde residirem. Evidentemen­
te que o brasileiro residente na Grande São Paulo necessita do Poder 
PUblico, dentre as demais medidas que a democracia ocidental exige 
e o nosso Governo dá, de transporte de massa; coordenação do 
trânsito nas ruas - da competência da Municipalidade; amparo à 
média e pequena empresa, fortemente concentrada na Grande São 
Paulo e fora da Grande São Paulo - esse Estado a que tanto quero 
bem, porque tantas e intensas são as relações com a unidade que 
tenho a honra de representar, o Mato Grosso velho e o Mato Grosso 
novo. Ainda agora, com o plano a que V. Ex• se refere, - o de 
recuperação dos cafezais,- São Paulo tem recebido da União toda 
a atenção, evidentemente, com um enfoque diverso daquele 
tratamento dado à população brasileira que está emigrando 
desordenada, porém, esperançosamente, para as matas da 
Amazônia, seja Mato Grosso ou o Estado que V. Ex• representa. 
Agora, quero defender o chapéu de palha, o cigarro de palha, ca~ 
racterísticas do homem do interior. tão ou mais brasileiro do que 
qualquer outro brasileiro, mesmo porque lá no interior ele respira o 
Brasil. virgem, sem poluição, sem poluição sonora, de linguística, o 
Brasil puro. Aquele brasileiro, indepetldente de estado emocional, 
muito usado para conduzir as massas dos grandes centros, ouve o rá· 
dia e tem tempo de meditar sobre ele. Lê também jornal, com algum 
atraso é verdade, e acha tempo, na sua vida ordenada, de meditar 
sobre as notícias e vota conscíentemente. Oligarquias? Elas existem 
no interior ou nos grandes centros. E qual é o meio de influência 
mais parcial? O emocional do microfone? Dos boas. fala ou dos boas 
fisionomias ou aquele que, no interior, tem o tempo necessârio para 
meditar e votar livremente? Sob a influência do compadre? Sim, mas 
no diálogo do compadre sobre fatos do dia-a-dia e jamais sobre um 
discurso bonito. Nego, com a maior energia, que o brasileiro do in­
terior sejJ menos brasileiro e menos capaz do que qualquer outro 
brasileiro, esteja aonde estiver. Estou com V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Muito 
obrigado. V. Ex• coloca bem o problema. Mesmo porque, faleces­
sem outras razões ao Presidente Geisel para formular este apelo tão 
grosseiramente repelido, estaria Sua Excelência até biblicamente 
autorizado a fazê.Jo, porque, em verdade, mais tem que se exigir 

daqueles que mais têm recebido. E V. Ex•, honrando-me com a sua 
atenção, perceberá como vou demonstrar aritmeticamente e numeri· 
camente, através de fatos irretorquíveis, que, tenho certeza, os 
sofismas verbais jamais desmentirão, que São Paulo tem sido o Esta­
do mais bem aquinhoado pelo Governo Federal, em todos os 
aspectos, como vou demonstrar, no meu discurso. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- V. Ext permite um 
aparte, Senador Benedito Ferreira? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Ouco 
V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, congratulo-me com V. Ex• pelo brilhante discurso que 
faz nesta tarde, no Senado Federal, de reação à maneira com que este 
grande jornal, O Estado dt! S. Paulo- que nós conhecemos, lemos e 
admiramos - ataca, ataque quase que pessoal a Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República. Estou plenamente de acordo com 
V. Ex• e solidârio à repulsa, pela maneira como O Estado de S. Pau­
lo conduziu uma critica quase que pessoal, ao Senhor Presidente da 
República, como disse anteriormente. Na verdade, sempre me filiei 
àqueles que acham que a nossa representação, na Câmara dos Depu­
tados, deve ser pelo número de eleitores. Sempre me prendi a este 
princípio, porque acho que a fixação do número de eleitores através 
da população iria, até, desestimular a alfabetização, porque então to· 
dos os Estados estariam na luta para alfabetizar um maior número 
de pessoas possível, e ter um colégio eleitoral bem maior. Mas, nesta 
hora em que houve necessidade de o Governo fixar um número certo 
de Deputados Federais, porque, a continuar com a legislação em vi· 
gor, iríamos talvez, um dia, a seiscentos ou oitocentos Deputados, en:.. 
tão fixou-se esse número de Deputados em quatrocentos e vinte, 
determinando em cinqUenta e cinco o maior número de representa­
ção por Estado. Essa é uma legislação igual a dos Estados Unidos, 
Pafs altamente desenvolvido. Acho certa a fixação do número de 
Deputados no Brasil e nos Estados. para que não haja a prepon­
derância exagerada de um Estado sobre o outro. Mas, se sou favorá­
vel - ainda que continue a fixação do número de Deputados por 
número de eleitores- não posso concordar com O Estado de S. Pau· 
lo nesse ataque pessoal, virulento e injusto a um homem que, 
realmente, é um grande brasileiro, digno, que se debruça sobre os 
problemas brasileiros com o mais alto espírito público, que é Sua 
Excelência o Senhor Ernesto Geisel. A ele temos que nos render num 
preito de homenagem, de respeito e de admiração. Sua Excelência po­
de cometer erros, mas, se os comete é na intenção e no desejo de po­
der bem servir ao Brasil e, especialmente, a um Estado que dele tem 
recebido as maiore! considerações, o Estado de São Paulo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Agradeço 
ao nobre Senador Saldanha Derzi, embora tenha que divergir de 
S. Ex• no que diz respeito à representação; uma vez que, entendeu o 
Presidente Geisel- como trago aqui no boj(,l do meu pronunciamen­
to- que e!sa é a melhor forma de fazer justiça àqueles que aden­
tram o interior do Brasil e que, por isso, inacessíveis à escolaridade. 

Sabe V. Ex•, homem que representa um território imenso como 
Mato Grosso, que se juntássemos todos os recursos federais e os 
destinâssemos à alfabetização e tentâssemos colocar escolas que pro~ 
piciassem a alfabetização de todos os que estão pulverizados no ter~ 
ritório nacional, nem as!im, nobre Senador Saldanha Derzi, esta­
ríamos dando escolaridade àqueles que trabalham, suam, e que, de 
mãos calosas, contribuem para a integração nacional, para o erário, 
para custear as nossas universidades dos grandes centros, mas que 
não podem, sequer, ter o direito de aprender a assinar o seu nome pa­
ra adquirir um título de eleitor. 

Logo, ao restabelecer o princípio consagrado em t0das as 
Constituições republicanas do Brasil, a partir de 1891. buscou o 
Presidente Geisel, realisticamente, dar ao Brasil, dar ao povo brasilei· 
ro, mormente aos homens do interior, o direito de pesarem na repre· 
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sentaçào, no contingente representativo das suas unidades, na Câma­
ra FederaL 

Sr. Presidente, prossigo. Diz o articulista ainda: 

"Esses e outros presentes mostram a esdrúxula ética da 
responsabilidade que vai pelas mentes dos assessores gover­
namentais. Quem mais trabalhou não merece mais. Quem 
mais trabalhou fala menos, paga mais e continua a trabalhar 
como nunca. Quem mais trabalha não adquire mais direitos, 
deYe prestar-se a mais punições, restrições, injunções. Prosse· 
gue- "São Paulo é penalizado. São Paulo não pode recorrer 
ao mercado financeiro externo" ... e assim por diante, 

Vemos, preliJ11inarf!1entC1 que tal assertiva nos dã a impressão 
de que estamoS todos nós, no Brasil, deitados em berços esplêndidos, 
e que o Estado de São Paulo, sozinho, trabalha para sustentar-nos. 

Vejamos, St,·-PiÍesldente, Si! Procedem as queixas- esqueçamos 
o.s insultos, - se a razão e a justiça acodem o articulista ou trata-se, 
como reçeio, de um rnonumental desserviço a São Paulo e, por conse­
qüência, ao Brasil. 

Não procede, nem mesmo remotamente, a Nclamação contra o 
I BC, no tocarilt- ·aos~fi:hanCiamencos pttta ampliação dos cafezais. 
Tanto é verdade que a partir de 1961, quando de;.inha 1.150 milhões 
de pés dé. cate,_ ~)~la toi.aba~dtmapdo. o plantio para chegar, em 
1970, somerife com 68'7 ffiiJhôés decpês. 

Apesar dos estímulos fornecivos pelo IBC até 1975, as solici­
tações de recursos para pla-ntil;) !lpllpre foram muito aquém dos 
reçursos disponíveis e, conseqUentemente, as metas do IBC nunca 
eram atingidas. 

Basta assinalar que _a~ metas do JBC previam um plantio de 970 
mahões e só ku8.-ín J)11);ntàdos 62:4 milhões-de pés em todo o País, dos 
quais cerca de 20Ó miYhões e.rri São Paúlo. 

Portanto, mesmo sobrando recursos à disposição de São Paulo, 
este Estado somente em 1975 ~eio a atingir a soma de 838 milhões de 
pés plantados. 

Ora, o Estado do Paranâ, Sr. Presidente, que a partir de 1970, 
quando contava com 8lb milhões de pés, chegou, em 1975, com 915 
milhões, dos quais perdeu cerca de 300 milhões de pés com a geada 
daquele ano, passdu a cartcer c, por justiça, a merecer um melhor 
amparo à .sua cafei<;\lltura tão drasticam!:nte reduzida. 

Pois bem, Sr. 'Presidente, enimado como ideal para o Brasil um 
parque caf;tlro com cerca de 3 bilhões de pés, o IBC programou um 
plantio complementar, aos 2,9 bilhões existentes, da ordem de 120 a 
I 50 milhões de pés, a mais. 

Considetando, no estudo, então, que São Paulo já contava 
àquela altura com 9óo rriilhõés de Pés, isto é, quase 50% a mais do 
que tínha em 1970, â.inOa assim recebeu mais 20 milhões de pés. 

O Paraná, que perdéra 300 milhões de pés do seu parque, com a 
geada, recc:beu 50 I.Tl~lhões; Minas Gerais, que contava, em 1970, com 
um parque de 800 milhões, recebeu mais 20 milhões, e os restantes 60 
milhi\e~ de pés foram distribufdos entre todos os demais Estados 
produtores. 

Como se vê, Sr. Presidente, a não ser que se queira colocar São 
Paulo numa _posição embaraçosa, diante dos demaís Estados 
membros da Pe{jera~ão, tem-se que admitir que se perdeu, neste capí­
tulo, uma bóa oportunidade de ficar calado. 

Preocupado, tio somense em "màlhar'" os seus companhéiros 
de ontem ~; pahíéUlamente., o GOverno do Presidente Geisel. o 
Estadào intenta ridicularizar a ARENA, minimizando o valor da 
gente do interior qué, com "cavalo·animal, carro de bois, chapéu de 
c~mro", ou sem chapéu, com suor e as suas mãos calosas, constrói, 
no anonimato, a grandeza do Brasil, ao mesmo tempo em que 
reconhece e aplaude a Revolução, através do seu partido. 

Por patriotismo, e sobretudo por se lembrar do período que 
antecedeu 1~,. _compreende que a "herança maldita" ainda 
permanece em· ·pa'tte, Sabe que os males são antigos e profun­
damerlte -it.Fraig'atlós riã ecooo_mia e na consciência de muita gente 
.. h;trada"_. · ~-. · 

Sr. Presidente, sabem os homens e as mulheres do interior que, 
ainda hoje, o boi que conseguem criar, em 5 anos, com tantos riscos e 
sacrifícios, é industrializado e comercializado em 4 dias, como 
sabem, também, que a cidade absorve, neste curto espaço de dias, 
mais de 40% do valor final pago pelo consumidor. 

Sabem mais, Sr. Presidente, sabem que, em 1973, vendiam I qui­
lo de couro cru por CrS 6,00 e compravam um par de I botinas por 
CrJ 25,00, e atualmente continuam vendendo o quilo de couro cru 
pelo mesmos CrS 6,00, mas pagando a botina fabricada em São 
Paulo, CrJ 100,00; contudo, patrioticamente, atendem ao apelo da 
Pãtria e continuam produzindo. 

Estóica e humildemente vão assistindo ao diuturno bombeamen­
to, à constante e insaciável sucção da cidade, da metrópole contra a 
economia rural. Mas, confiantes na Revolução, no Governo do 
Presidente Geisel, pacientemente, aguardam as soluções para as suas 
quase eternizadas angústias. Não ignoram as pressões bem 
"industriadas", através dos meios de comunicação. lmpatrioti­
camente, certos "empresãrios" falam mais alto. Bem organizados 
no.s seus grito:; e alaridos intentam pressões que impeçam uma 
melhor distribuição da renda nacional, e que o desenvolvimento saia 
das metrópoles e beneficie o País como um todo. 

Preocupados com _o bem comum e, por 1sto, "matutos fiéis", 
confiantes no futilfo, na certeza de um amanhã melhor e mais feliz, 
por estas razões, contentam-se com o pouco que jã receberam da 
Revolução. Naturalmente, porque sabem que a partir de 1.930 
instalou-se no Brasil a era da urbanização caolha, o permanente cor­
tejar das massas urbanas com o fruto do seu ingente sacrifício. 

Daí por que não seria demais atrelar a construção da democra­
cia brasileira "aos fiéis matutos", porque fiéis à Pátria irrigam·na 
com o seu suor no palmilhar das pegadas dos bandeirantes paulistas 
que, no passado, buscaram um Brasil grande e indivisível. Não 
poderíamos, Sr. Presidente, sob Pena de trairmos os postulados do 
31 de março de t 964, atrelar as reformas poHticas e administrativas 
do Brasil aos humores dos eleitores que votam não a favor do MDB 
e contra a ARENA, mas que votam contra a prestação do automó­
vel, que compraram sem poder pagar uma bicicleta; votam contra a· 
prestação da casa suntuosa, que adquiriram falsificando a poupança; 
votam contra, enfim, todos os males que lhes são inflingidos, através 
da coação publicitária, que os induz a um padrão de vida muito 
acima das suas possibilidades reais. 

Aí estão, Sr. Presidente, apesar do gigantesco trabalho do BNH, 
as favelas, os casebres extraídos dos "monturos", exibindo as 
antenas da televisão; lã estão os supérfluos, cujas prestações impe­
dem-lhes até mesmo a compra do arroz e feijão. 

Na verdade, sabemos todos, e o sabe melhor o articulista do 
Estadio que é da índole da nossa gente transferir responsabilidades, 
dar um "jeitinho", jogar a culpa dos desacertos quando não no 
destino jogá-la sobre os ombros do governo. 

Mas, Sr. Presidente, repito, a preocupação permanente de 
"malhar" o governo, repito, uma oposição sistemática, levou o 
E!tadio a embarcar numa "canoa-furada", quando adotou o tal 
trabalho do Sr. Dãcio A. de Morais Júnior, como subsídio para­
como disse o articulista - "compenetrarmos do objetivo oculto da 
emenda constitucional". • 

Vejamos, Sr. Presidente, esta famosa "química", através da qual 
São Paulo, com o seu atual contingente eleitoral, teria direito a 81 
Deputados Federais na composição da Câmara, mantido o anterior 
artigo 39 e seus parãgrafos. 

Segundo o Tribunal Supenor Eleitoral, em 4 do corrente més, o 
Estado de São Paulo tinha 9.358.286 eleitores, isto posto, temos: 

03 Deputados 
30 Deputados 
20 Deputâdos 
OI Deputados 

54 

para os prímeiros 
para os seguintes 
para os seguintes 

para a sobra 

100.000 eleitores 
3.000.000 eleitores 
6.000.000 eleitores 

258.286 eleitores 

9.358.286 eleitores 
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Vejamos agora, Sr. Presidente, face à modificação constitu· 
cional, a intenção de "subtrair de São Paulo o peso específico". 

DISTRIBUIÇÃO DE DEPUTADOS FEDERAIS 
POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO, DE ACORDO 

COM O PARÁGRAFO 2• DO ART. 39 
DA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA. 

BRASIL· população estimada pelo IBGE p/1977 = t 13.208.500 

habitantes 

Nqde 
Unidade População Quociente Deputados 

Rondônia 153.1 Fixo- mínimo 02 
Roraima 51.3 Fixo- mínimo 02 
Amapá 154.3 Fixo- mínimo 02 
Acre 153.1 Fixo- mínimo 06 
Amazonas 1.151.6 Fixo - mínimo 06 
Mato Grosso (Norte-Sul) 2.190.9 Fixo- mínimo 12 
Sergipe 1.031.3 Fixo- mínimo 06 
São Paulo 21.921.9 Fixo- mãximo 55 

Subtotal pop. 27.643.3 Sub total 91 
Distrito Federal 837.8 00 
Pará 2.710.9 260,07 10 
Maranhão 3.470.5 260,07 13 
Piauí 2.109.8 260,07 08 
Ceará 5.565.3 260,07 21 
R.G. do Norte 1.972.9 260,07 07 
Paraíba 2. 785.3 260,07 11 
Pernambuco 6.141.0 260,07 24 
Alagoas 1.872.7 260,07 07 
Bahia 8.849.5 260,07 34 
Minas Gerais 12.985.0 260,07 50 
Espírito Santo 1.776.5 260,07 07 
Rio de Janeiro 11.019.2 260,07 43 
Paraná 9.145.7 260,07 35 
Santa Catarina 3.553.4 260,07 14 
R.G. do Sul 7.794.5 260,07 30 
Çioiás 3.856.4 260,07 15 

Totais 113.208.3 420 

Aqui está, Sr. Presidente, aqui está o quadro em que demonstra­
mos que, de acordo com o artigo vigente no texto constitucional, São 
Paulo ganhou mais um representante, passa a ter dnqUenta e cinco 
Deputados. Com um coeficiente populacional fixado, dividindo-se a 
população de 113.208.508 habitantes, excluindo as populações dos 
Estados e Territórios que têm número prefixados, isto é, Estados que 
não tenham um coeficiente populacional capaz de lhes assegurar o 
mínimo de 6 representantes, nós temos 91 parlamentares, Depu­
tados, representando as cidades unidades, sobrando assim, para 
complementação dos 420, 3 I 9 vagas na Câmara dos Deputados. 

Isto posto. Sr. Presidente, verifica-se que o Governo Federal e, 
de modo espeóal, o Presidente Geisel, como ressaltei ainda há 
pouco, buscou justiçar J.queles que, embora não alcançados pela 
alfabetização, contribuem para o engrandecimento do País. Mas, 
muito mais do que isto, buscou o Presidente resolver um problema 
sério, que foi o de fixar, como bem ressaltou o Senador Saldanha 
Derzi, o número de representantes realmente nos moldes e no 
sistema de nosso antigo Direito Constitucional. 

Como se vê, o que se fez foi dar a São Paulo uma vaga a mais na 
composição da Câmara dos Deputados e rec:stabeleccr um principio 
consagrado nas Constituições brasileiras de 1891, 1934, 1946 e 1967. 
Buscou-se e conseguiu- repito- com este reestabelecimento, fazer 
justiça ao brasileiro que, embora analfabeto mas, existindo, 
trabalhando, produzindo c pagando impostos pelo engrandecimento 
do Brasil, tem o direito, mesmo sem votar, de pesar em favor da 
representação da Unidade da Federação em que nasceu ou vive 

Sr. Presidente, mesmo entendendo não ser bom para o Brasil ou 
mesmo para São Paulo o absurdo desequilíbrio em termos de desen­
volvimento, entre o Sudeste e as demais Regiões do País, alimentado 
e realimentado pelos Governos anteriores a 1964, mesmo assim, 
vejamos se a Revolução ou particularmente o Governo Geisel, vem 
prejudicando economicamente São Paulo, ou mesmo tentando 
"dobrar São Paulo à compressão econômica" segundo o E.ftadào. 

Aqui estão as aplicações do BNDE e suas subsidiárias a partir 
de 1974: 

Aplicações em CrS 1.000 % 
Brasil -1974 CrS 20.341.000 
São Paulo 1974 CrS 5.565.000 27% 
Brasil -1975 CrS 37.743.000 
São Paulo -1975 CrS 10.759.000 29% 
Brasil -1976 Cr$ 70.260.000 
São Paulo -1976 Cr$ 20.578.000 29% 

Nas aplicações do BNH tivemos, de 1974 a junho de 1977, uma 
aplicação: 

Local 
Brasil 
São Paulo 

Ano 
74/77 
74/77 

Aplicação em Cr$ 1.000,00 
Valor 

Cr$ 81.000.000 (Bilhões) 
Cr$ 35.000.000 (Bilhões) 

Acrescentando-se, isso é bom que se ressalte, o recente contrato 
firmado com a SUDESP, de cerca de CrS 12 bilhões, elevam-se para 
CrS 93 bilhões as aplicações totais, e a participação de São Paulo 
eleva-se para CrS 47,3 bilhões ou seja, mais de 50% do total aplicado 
pelo BNH em todo o território nacional, no período 74/77. 

Aplicações da Caixa Econômica Federal no País e São Paulo 
nos anos de 1974/76. 

Aplicações em CrS 1.000 
Brasi11974 13.871.378 
São Paulo 1974 
Brasil1975 
São Paulo 1975 
Brasil 1976 
São Paulo 1976 

4.495.192 = 32% sobre o total 
28.738.984 
8.984.761 = 31% sobre o total 
40.306.627 
9.848.834 = 24% sobre o total 

Sr. Presidente, de fato houve uma queda apreciável na participa­
ção de São Paulo nas aplicações de um agente do Governo Federal, 
mas não quero admitir que seja esta a causa abraçada pelo Estadão, 
visto que os cortes nas aplicações da Caixa Econõmica Federal. em . 
São Paulo. tiveram duas ponderáveis razões: A primeira. seria u'a 
mais equitativa aplicação nas áreas onde são captados os depósitos. 
A segunda, e muito mais significativa, foi a necessidade imperiosa de 
não alimentar-se a maior e mais vergonhosa especulação imobiliária 
urbana. a qual vinha atingindo, particularmente a Capital pauli~ta, 
200% ao ano. em 1975 e 1976. 

Sabemos todos, Sr. Presidente, que 70% das aplicações da Caixa 
Econômica em São Paulo destinavam-se, como se destinam a aplica­
ção em imóveis urbanos. 

Alega o Estadio que São Paulo está impedido de recorrer ao 
mercado financeiro externo. Vejamos o que nos informa o Banco 
Central 4uanto aos empréstimos externos contraídos pelo Brasil, e 
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suas destinações; isto, exclusivamente no setor púbrico, que é 
controlado pelo Banco Central. Aqui temos: 

Empréstimos externos destinados ao setor püblico: 

Brasil - 1974 USJ 1.760.000.000 
São Paulo - 1974 USJ 355.500.000 
Brastl - 1975 USJ 2.079.000.00C 
São Paulo - 1975 USJ 540.000.000 
Brasil - 1976 USJ 2 329.000.000 
Sào Paulo - 1976 USJ 516.603.000 
Brasil - 1977 USJ 800.000.000 
Sào Paulo - 1977 US$ 220.000.000 

Como se vê, Sr. Presidente, somente em termos de empréstimos 
externo~ destmados ao setor público, São Paulo vem participando 
em <..:cn,;a de 1/4 sobre o total destinado a todo o Pais. 

!\o ~etor de crédito privado, especificamente na ãrea dos bancos 
P<Hticu/arcs, temos no Brasil e em São Paulo, no ano de 1976, a 
.-.cguintc situação: 

Local 
Brasil 
São Paulo 

Depósitos 
136.063 milhões 
63.451 milhões 

Aplicações 
173.552 milhões 
77.554 milhões 

Como se ~·ê, Sr. Presidente, São Paulo tem um depósito 
equi.,alente a 800'r das aplicações ali realizadas e participa em 44,7% 
sobre o total. da aplicação dos Bancos particulares no País, graças 
aos recursos federais para repasses, e poupanças amealhadas nas de~ 
mais Unidades da Federação. 

Vejamos agora no Banco do Brasil. 
Aplicações do Banco do Brasil no País, em São Paulo, 

Amazônia e Nordeste, nos anos de 75/76, e dotação para ser aplica~ 
da em 1977. 

Local Ano Aplica~;ào em CrS 1.000 
Brasil 1975 133.S5S.737 
SUo Paulo 1975 31.83g 446 = 23,76% sobre o total 
AmaLõnia e 
Nordeste 1975 23.311.118= 17,41% sobre o total 
Brasil 1976 222.825.121 
Slto Paulo 1976 48.838 446 = 21.91% sobre o total 
Amatônia e 
Nordeste 1976 44.331.896 = 19,42% sobre o total 

Brasil 1977 242.433.916 

Silo Paulo 1977 51.284.248= 2J,J5%sobreotot.al 
Amatônia e 
Nordeste 1977 49.062 175 = 20,23% sobre o total 

Nota-se, Sr. Presidente, um ligeiro decréscimo na participação 
de São Paulo, de 23,76% sobre o total de aplicação geral do Banco do 
Brasil em 1975; para 21,91% em 1976, e para 21,19% no corrente ano. 
Por outro lado, Sr. Presidente, a região Amazônica e o Nordeste, que 
agregam- repito- 3/4 do Território Nacional e constituem as cha­
madas áreas-problema, vem, de 1975. para cá experimentando um li­
geiro crescirr.ento na sua participação; ou seja, participando em 
17,41% do total das aplicações do Banco do Brasil em 1975, atingem 
20,23% neste ano. 

Em verdade, Sr. Presidente, não bastassem os clamores, mais 
qtle legítimos do Norte e do Nordeste, não fosse urgentíssima a intc:-. 
gração da Amazônia e o alívio mais que tardio, às dificuldades e po­
breza do Nordeste, restaria ao Governo Federal o indeclinável dever 
de cercear, de impedir continuassem os recursos oficiais a alimenta­
rem a mais insana especulação fundiária que vinha acontecendo em 
São Paulo. 

Trago aqui, Sr. Presidente, um estudo desenvolvido pelo Institu­
to de Economia Agrícola de São Paulo, que retrata com fidelidade, 
repito, mais que o direito, indica o dever de as nossas autoridades 
monetárias limitarem e disciplinarem o crédito para São Paulo. Veja­
mos: 

Sr. Presidente, tenho aqui um quadro que analisa o custo da ter­
ra nua de primeira qualidade, em 1969/75: 

.VALOR DE TERRA tiUA, POR TIPO, ESTADO DE SitO PAULO, 1969-15 79/2 

Terra de prfQefra Terra de segunda 

Ano (I) Cr$/ha Cr$/ht Tnd1te CrS/ha Cr$/ha Tnd1te 

1969 
1970 
1911 

1972 

1973 
1974 

1975 

12) (3) (4) (2 I (3) (.) 

700 1.102 64,86 "' Bl1 70,4g 

1.098 l.Ul 84 ,81 '" "' 78,11 
,_ 54t I .699 1oo,oo I .054 1.159 100,00 

2.0CO 1.834 107 ,95 1.400 1. 284 110,79 
3. 300 z. 619 154 '15 z. 400 1. 905 164,37 
7. 600 5. t59 303,65 5.600 3.937 339,69 

10.270 5.210 306,65 7. 690 3. 901 336,58 

(I) Infor111ações coletadu em janeiro C! I! cada ano. 
(2) Midh do Estado em valores torrentes. 

Terra 

CrS/hJ 
( 2) 

459 

'" 811 
1.200 

2. 000 
4.400 

6. 520 

pilra pastagens Terra para reflorest. Terra de ca•po 

Cr$/ha Tnd.1ce CrStha Cl"$/ha Tndfte Cr$./h1 CrS/hl t~d1ce 

(3) 14) I 21 (3) (.) (21 (3) (4) 

122 75 .44 "' 507 75 ,tz "' "' XI, 1 O 

"' 81 ,72 .. , "' 87 ,24 352 ,,, 80,77 

951 100,00 "' '" 100,00 520 512 100,00 

1.101 11 s ,05 835 "' 113,65 ... "' 109 ,09 

1. 587 165 ,83 1.300 1.03'2 153,12 1. 200 "' 166,43 

2.981 312,12 J.7oa 2.512 37Z ,Ta 3.200 2.173 J79,9a 

3.308 345,66 5.120 2. 598 385 ,46 4. 290 2.176 380,42 

(3) Hidh do Estado, valores 1!111 Cr$ de 1971 pelo Tndftt •z• da Conjuntura Econõ~nica. 
(4) Tnditt shlplu, caJt1.1lado a partir Cios valores em Cr$ d1 1971, base de colllparaçio: 1971 • 100. 

ronte: Instituto de Eto~omfa Agrfcola, 

Temos, pois, Sr. Presidente, um verdadeiro e mais intrincado 
paradoxo. V ma atividade mais que gravosa como sói ser a agrope­
cuária, permanentemente subsidiada, tendo sido reclamado por to­
dos nós, originários de Estado de economia agropastoril, mas perma­
nentemente subsidiada pelo Governo, tendo o seu principal fator de 

produção, que é a terra. Neste exame da situação em São Paulo, te~ 
mos um principal fator de produção, repito, que é a terra, valorizan­
do-se a índices muito superiores ao da inflação. 

Segundo pude apurar, Sr. Presidente, a inflação, no perfodo a­
tingiu 15,5% 1:m t973, 34,5% em 1974 e 29,4% em 1975. Acumulados, 

• 
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aumentou no período os três anos terlamos 79,4% e, no entanto, a 
terra agricultãvel aumentou em São Paulo no período, 310%, enquan­
to que a terra .destinada a pastagens atingiu o absurdo de 325% na es­
peculativa valorização. 

Ora, Sr. Presidente, nós sabfamos, e é denunciado pelo Institu­
to de Economia Agrícola de São Paulo -logo um órgão insuspeito, 
porque de São Paulo - desse tipo de especulaçlo, patrocinado com 
recursos do Banco do Brasil. 

Como vimos, Sr. Presidente, todas as alegações do Estadão são 
absolutamente improcedentes, todas as queixas não têm razão de ser. 
Exceto nos casos do Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, pe­
las razões indicadas, em verdade é mais que crescentes o apoio do 
Governo Federal em São Paulo. 

Comportariam aqui, Sr. Presidente, quase como que plagiando 
o articulista do Estadiio, sem nenhuma maldade, duas indagações: Se­
riam capazes, os descendentes de Júlio Mesquita, de defenderem a es­
peculação fundiária verificada em São Paulo, que diabolicamente uti­
lizava dinheiro, a juros negativos, do Banco do Brasil, para infelici­
tar mais ainda a Agropecuária Nacional? A segunda indagação, 
Sr. Presidente, é: Apoiariam a vergonhosa e mais que gritante espe­
culação imobiliâria urbana, que vinha avassalando São Paulo? Cre­
mos que não. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Paulo Brossard, por cessão do nobre Sena· 
dor Evandro Carreira. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Tenho o propósito de fazer algumas observações em torno a um 
problema que tomou entre nós impressionantes dimensões e que, em 
virtude da solução que vem sendo dada pelo Governo, o seu custo re­
cai sobre a população brasileira, embora ela nada ganhe e, antes, só 
tenha perdido e a perder, com a inacreditável tolerância oficial. 

Faz algum tempo, Sr. Presidente, o Banco Central decretava a 
intervenção em mais um grupo de empresas. E, diante da enorme 
repercussão alcançada pelos capitais despendidos com este conglo­
merado de entidades privadas, o Presidente do Banco Central, Sr. 
Paulo Pereira Lira, revelava à imprensa e, por seu intermédio ao 
País, que fazia li anos que o Banco Central vinha descobrindo 
irregularidades no Grupo Independência. Era um grupo que em 
maio sofrera a intervenção do Banco Central. 

Hâ li anos o Banco Central vinha descobrindo irregularidades 
no Grupo Independência. Durante todo esse tempo teve de socorrer 
as instituições financeiras do grupo, num total que chegoU a três bi­
lhões e quatrocentos milhões de cruzeiros. Declarações não anô­
nimas, não de um desconhecido, mas, nem mais, nem menos do que 
do Presidente do Banco Central. Esta medida, ocorreu depois de a 
imprensa haver feito um levantamento a respeito dos escândalos até 
então ocorridos, circunstanciando fatos reveladores da cumplicidade 
oficial. E não apenas da cumplicidade, mas da irresponsabilidade se­
guida da impunidade. 

O mais espantoso é que, depois de anos de irregularidades veri­
ficadas, vem o Banco Central e, ao decretar a intervenção, declara 
que há muito tempo as irregularidades eram cometidas, sendo que, 
no caso do Banco Halles, urna semana antes ainda autorizava o 
ingresso de capitais do Banco de Tóquio. E capitais de vulto. Uma 
semana antes da situação chegar ao ponto a que chegou, quando não 
foi mais possível resistir àquilo que o dever impunha que se fizesse, 
que tivesse sido feito há muito tempo. 

Nesta série de reportagens, sob o título "Finanças Doze Anos 
Depois". O Estado de S. Paulo advertia que outras empresas estavam 
em situação notoriamente irregular. E ainda mais: fez questão 
de deixar explícito que sabia mais do que publicava, para, talvez, não 
precipitar algurn fenômeno na área financeira e para chamar a aten 

ção da entidade criada por lei para disciplinar este mercado, que tem 
que ser disciplinado. 

Pois bem, os dias se passaram, as semanas se passaram até que 
estourou, porque creio que não encontrou um vocabulo mais 
apropriado para retratar o que ocorreu naquele instante, até que es­
to\lrou, repito, o caso dos 3 bilhões e 400 milhões de cruzeiros, quan­
do o Banco Central decidiu intervir naquele grupo de empresas, por­
que, segundo as suas palavras, para que este grupo continuasse a ope­
rar haveria necessidade de uma injeção de 10 bilhões de cruzeiros. E. 
nesta altura, parece que houve o recuo. 

Isto ocorreu entre nós à luz do dia, quase que com o anúncio de 
que ocorreu porque tinha de ocorrer, haveria de ocorrer, era inexo­
râvel que viesse a ocorrer. 

Mas estas coisas foram assim se formando não de inopino, não 
de repente, mas como resultado de uma atuação lerda, preguiçosa, 
para dizer o menos, do banco que, nos termos da lei, pode tudo. 

Jâ tive ocasião de dizer nesta Casa, e não hâ quem não o saiba: 
pela Lei n"' 4.595, - "as instituições financeiras deverão comunicar 
ao Banco Central do Diretores eleitos pelas Assembléias das Socie· 
dades." 

Pois bem, pode uma assembléia de Üma sociedade anônima ele· 
ger, por unanimidade, um Diretor, e~ este não for aprovado pelo 
Banco Central ele não poderá assumir. Quer dizer, o poder de fiscali· 
zaçào, o poder que tem o Banco Central sobre essas entidades -ê 
incontrastãvel. De modo que, se estas coisas acontecem não ê por fal­
ta de poder, ê por falta do bom uso do poder que a lei confere. 

Mas, depois deslie caso dos 3 bilhões e 400 milhões de zruzeiros, 
compareceu à Câmara dos Deputados o eminente Ministro da Fazen­
da. E, na exposição escrita, que apresentou à outra CAsa do Congres­
so, teve ocasião de enunciar, entre outros, estes corrceitos: 

"O prejuizo efetivo com o sane~ento do sistema finan· 
ceiro poderia avaliar-se na ordem de grandeza dos lO bilhões 
de cruzeiros. 

b certamente lamentãvel..." 

O talentoso Ministro da Fazenda acha lament,nl, Sr. Presiden­
te, que tal tenha ocorrido. Lalllen"vel. Apenas lamentável. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Ouço o nobre 
Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - O Ministro Mârio 
Henrique Simonsen, Senador Paulo Brossard, não disse tudo nesse 
seu depoimento. Esse prejuizo de 10 bilhões corresponde a uma esti­
mativa, a uma avaliação ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- E verdade. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- ... do que o Governo 
colocou em socorro dessas instituições e que espera não poder rece­
ber. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Exato. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- ... Ora, em primeir_o 
lugar, essa estimativa possivelmente estâ subava\iada, isto é, os auxi­
lios não retornados podem ultrapassar a casa dos dez bilhões. Mas, 
mesmo que esta estimativa esteja certa, o Ministro não estâ com­
putando o que foi dado em auxnio, em socorro a essas empresas e 
que o Senador Virgílio Távora anunciou, aqui, como sendo da or­
dem de 21 bilhões de cruzeiros, o que, embora retornando, retorne. 
em prazo longo sem juros e correção monetária ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O que ê uma for-
ma de presentear. • 
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O Sr. Roberto Saturnlno (MDB RJ) - E: uma forma de 

presentear. V. Ex• diz muito bem. E vou além. O Senador Virgf1io Tá­
vora também não disse tudo; quando apresentou a relação completa 
das empresas sob intervenção e sob liquidação {liquidação extrajudi­
cial), ele também não apresentou a relação dos auxílios dados às em­
presas - auxflios na mesma forma, com essas condições favorecidas 
- que não entraram, nem em liquidação, nem em intervenção, mas 
que estão ainda funcionando, e foram beneficiadas por esses mecanis­
mos altamente fornecedores. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não sei se V. Ex• 
se refere àquelas instituições financeiras que, para adquirirem outras 
instituições financeiras, receberam auxílios do Banco Central. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ) ~Sim, essas também. 

O•SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Também?!': ou· 
tro capítulo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Exato.~ outro capftu. 
lo. Mas além dessas, empresas que receberam financiamento desta 
ordem, que estão ainda funcionando normalmente, e que não estão 
entrando nessas estatísticas, nesta computação fe1ta pelo Mínístro e 
pelo Senador Virgílio Távora. Então, realmente o prejuízo é muito 
maior do que o anunciado. Enquanto o Governo pode ter um prejuí­
zo desta ordem, estratosférico, e realmente exorbitand-o qualquer ní­
vel razoável não há dinheiro para socorrer os agricultores. Outro dia, 
por exemplo, na Comissão de Agricultura, dizíamos representantes 
do Governo, que o Governo não dispunha de 10 milhões de cruzei­
ros, mil vezes a menos, para comprar o prodUto de dezenas de milha­
res de agricultores do sertão do São Francisco, que estavam com a 
sua produção apodrecendo por falta de colocação no mercado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Que foram leva­
dos ao desespero e à queima ... 

O Sr. RobertoSaturnlno (MDB- RJ)- Exato. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... dos produtos 
tirados da terra. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Veja V. Ex•, então, a 
que ponto a instituição das prioridades do Governo chegou. Uma 
quantia realmente insignificante, em face ao orçamento do Governo, 
não pode ser dado em auxílio a esses pobres agricultores. Enquanto 
isto esta quantia fabulosa, que excede muito o nível anunciado pelo 
Governo, é dado para essas instituições. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço o 
oportuno e valioso aparte do nobre Senador Saturnino .Braga, e devo 
dizer, desde logo, que nem o próprio Ministro da Fazenda deu este 
número como número certo. 

Ele mesmo teve o cuidado de dizer que era uma estimativa, até 
porque esclareceu S. Ex• que os processos de intervenção, liquida­
ção extrajudicial ou de negociação na sua maioria ainda não foram 
concluídos. 

De modo que S. Ex• estimou 10 bilhões corno prejuizos certos. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- Eu pediria que 
V. Ex• deixasse eu avançar um pouco. 

O Sr. ltaUvio Coelho (ARENA- MT)- f: que o ponto in teres~ 
>ante do discurso de V. Ex• estâ nos 10 bilhões. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Então, eu pedi­
ria a V. Ex• que fosse breve. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT) - Os meus apartes a 
V. Ex' têm sido breves. Se V. Ex• ouvir o aparte todo ele será breve; 
nas se V. Ex• dialogar ele pode estender-se mais um pouco. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Eu pediria que 
seu aparte fosse dado com brevidade para que eu pudesse tratar do 
assunto. 

O Sr.ltaiMo Coelho (ARENA- MT)- Eu não estou de acor­
do com o discLtrso de V. Ex•. Vou declinar do aparte porque V. Ex• 
não fez semelhante observação ao Senador que o apaneou antes e, 
dessa forma, não considero muito delicada a observação de V, Ex• 
Declino do ap.ute a V. Ex•. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, o 
Ministro da Fazenda deixou expresso que em sua maioria os casos de 
intervenção, d.e liquidação extrajudicial ou de negociação, em sua 
maioria, não <~stão concluídos e, por conseguinte, não seria possfvet 
dizer agora qual o prejuizo. 

Mas, o ilustre Ministro concede que o prejuízo, a esta altura, 
tenha sido, jâ agora, fora de dúvida, da ordem de 10 bilhões de cru­
zeítos, afirmando que tenham sido aplicados mais de 21 bilhões e 600 
milhões de cruzeiros, destes, já reserva lO como perda, e que isto é la· 
mentâvel. 

Se o Ministro diz que isto é lamentável, o que diz o povo brasilei­
ro, que é quem paga isto? 

Mas, a propósito da observação que fez o nobre Senador Rober­
to Saturnino quanto às reais dimensões dos dispêndios feitos, nesta 
ãrea, pelo Governo, quando há alguns dias eu examinei a evolução 
do sistema bancário, fiz uma indagação que ainda não foi respondi­
da. 

Eu perguntei se houve bancos que receberam ajuda do Banco 
Central para adquirir outros bancos, ou seja: para ampliar a suare­
de, E perguntei se essas entidades privadas pagaram, ou deveriam pa­
gar ao Banco Central os juros que cobram daqueles que trabalham, 
daqueles que produzem; da indústria, do comércio, dos usuârios, en~ 
fim, do sistema bancário. E esta, quer me parecer, é uma pergunta 
que a Nação tem o direito de fazer, e de conhecer a resposta. 

Mas o ilustre Ministro da Fazenda disse, então, que o Governo 
entendera de tomar esta providência para não comprometer a credi­
bilidade, a respeitabilidade do sistema financeiro. 

De modo, Sr. Presidente, que para salvar a credibilidade de um 
sistema que funciona nessa base, o Governo entende lícito jogar bi­
lhões de cruzeiros. Também entendo que esses bilhões não fiquem na 
casa dos dez. Mas, para argumentar aceito que fiquem apenas nos 
dez bilhões. Tenho razões para não acreditar nessa cifra para situá-la 
num nível muito mais elevado. Mas, volto a dizer, que para fins de ar­
gumentação concedo, aceito e discuto como se fossem apenas os dez 
bilhões. 

O mesmo Ministro titular das finanças nacionais, fa-lando na Câ­
mara dos Deputados a respeito desses dez bilhões, como prejuízo jâ 
causado à União pelas intervenções do Banco Central em socorro do 
mercado financeiro, afirmou que •. "quando o Banco Central entrou 
para sanear o mercado, já encontrou uma situação lamentável." Pa­
lavras de Sua Excelência, o Ministro da Fazenda. A situação era la­
mentável, Sr. Presidente. 

Desde então, até hoje o que foi feito? O que. foi feito para extir­
par esta situação lamentável? O que se sabe é que dispendeu esses bi­
lhões de cruzeiros. Aliás, o chargista Ziraldo concebeu uma charge 
em que vejo no Jornal do Brasil do dia 21, este diálogo entre dois ca­
valheiros: 

"Você sabia que o Brasil gastou dez trilhões velhos para 
sanear o mercado financeiro? 

E a resposta foi essa; 
"Meu Deus, eu nunca podia imaginar que manter os ri­

cos ricos, e os pobres pobres custasse tão caro." 
Prossigo, dizendo, Sr. Presidente, que concedo para argumen­

tar, que o prejuízo fique na casa dos lO bilhões de cruzeiros. 
Prejuízos podem ocorrer sempre. Quem investe, quem comercia, 

sempre está sujeito a prejuízos, embora busque lucros. Agora, há pre­
juízos e prejuízos. 
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Um fato novo, um fato insólito, um fato imprevisto pode, real­
mente, «:riar, num certo momento, uma situação de embaraço tal que 
leve a empresa, por mais ber:1 administrada que seja, por mais 
criteriosamente administrada que seja, a um insucesso e, até, a um 
desastre. 

O grave, o gravíssimo - parece-me - é quando a situação de 
anormalidade não surge de repente, mas é acompanhada - diria, 
até, que era acompanhada carinhosamente - pela autoridade 
responsáve\ e que trata uma empresa faltosa com afagos, com 
carícias, com blandícias. Isto sim, Sr. Presidente, parece-me 
absolutamente inconcebfvel e coloca, no banco dos réus, mais a 
autoridade do que o empresário faltoso. 

Pois bem, peço lícença para ler alguns períodos de um voto, 
voto exarado pelo Diretor da Área do Mercado de Capitais, o 
Sr. Sérgi_o Ribeiro. Neste voto, ele diz o seguinte: 

) 

"DIMEC-77(41. 

BCB N• 208/77-A 

G'upo União de Empresas Brasileiras (UEB). 

Senhores Diretores, 

Como se sabe, o chamado grupo "UEB" ou "José Luiz 
Moreira de Souza" compõe-se de inúmeras empresas, com 
ramificações na área financeira, industrial, comercial e de 
prestação de serviços (Quadro I). Na â.rea financeira, situam­
se Banco de Investimento, Sociedade Financeira e Sociedade 
Distribuidora, diretamente controladas pelo grupo. Também 
na área financeira, mantém intensa integração de atividade 
com o Grupo, a Independência Fator - Corretora e 
Independência- Fator Distribuidora. No tocante à Socie­
dade Arrendadora, esta se encontra em processo de desativa­
ção. uma vez que seu funcionamento não foi autorizado por 
este Banco Central. 

2. As maciças injeções de recursos às deficitârias empre­
sas não financeiras do Grupo- o que constitui prática veda­
da nos termos do art. 34 da Lei nO? 4.595/64 ... " 

Isto é dito pelo Diretor da área do Mercado de Capital. 

"2. As maciças injeções de recursos às deficitárias 
empresas não financeiras do Grupo- o que constitui prática 
vedada nos termos do art. 34 da Lei nO? 4.595/64 -
respondem, de longa data, pelo gradua\ deperecimento 
patrimonial, seja do Banco de Investimento, seja da Financei­
ra ... " 

De longa ctata! 

"3. Tal direcionamento de recursos remonta à época em 
que o Grupo ainda não dispunha de Banco de Investimento, 
e operava através das Financeiras DECRED, DIX e 
CRESA. Assim é que, do próprio despacho aprobatório da 
constituição do banco, recomendou-se, ao Grupo, a contrata­
ção de serviços de auditoria externa ... " 

Ouça a Casa: 

"Do próprio de'iipa~ho de autorização aprobatória de 
Constituição do banco". 

Quer dizer, o Banco Central autorizava a constituição de um 
banco a um grupo que violava a Lei, de longa data; mas, mesmo 
assim, obteve o despacho aprobatório. 

O Sr. RobertO.Satumlno (MDB- RJ)- ~inacreditável! 

O SR. PAt:LO BROSSARD (MDB - RS) - Mas isto está 
dito aqui neste documento oficial. Veja só a blandície, Sr. Presiden­
te, a blandícia da providência oficial, recomendar, ao Grupo, "a 
contratação de serviços de auditoria externa, com vista a ser levanta· 
da a real posição de endividamento das'empresas ligadas". 

Sr. Presidente, mas a Lei proíbe isto! ~ o art. 34, da Lei 
nO? 4.595. Mas, a despeito da lei proibir isto. o Banco tem conheci­

;nento da infração da lei, mas autoriza a constituição de um banco 
por este grupo que jâ àquele tempo violava a lei, e recomendando 
que contrate auditoria externa. Para quê, Sr. Presidente? Para quê? 
Para proceder ao levantamento da real posição de endividamento 
das empresas ligadas. Quer dizer, o Banco confessa que nem ele sabia 
qual era; mas, mesmo assim, aprova a constituição do banco. 

Continuo a leitura: 

"O relatório de auditoria então levantado jã acusava, em 
31-7-73, os seguintes números: 
a) 4ébitos das Coligadas Ern CrS mUhões 

junto ao Banco de Investimento . . . . . . . . . . . 324,8 · 
junto à Financeira ................ , . . . . 637,7 

b) aceites sem lastro em financiamentos ativos . . . . 562,7 
O que o Senado vai ouvir, agora, não são palavras minhas: sou 

um simples leitor. São palavras do Diretor da Área do Mercado de 
Capitais do Banco Central: · 

4. "As irregularidades apontadas no aludido relatório, 
aliadas a outras apuradas por este Banco Central, resultaram 
na instauração. de processo administrativo, que culminou 
com a pena de advertência ~s duas instituições, e determina­
ção para que fosse implantado esquema de gradual re­
gularização de suas operações." 

Pena de advertência, Sr. Presidente! 

O Sr. RobertoSatumlao (MDB- RJ) -Isto, em 73! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Em 13; até que 
em 77 chegou às proporções a que chegou, sob a proteção do Banco 
Central. Isto é que é grave. Sob a proteção do Banco Central! 

Pena de advertência diante destas irregularidades e de outras 
não mencionadas, mas, que - diz, aqui - "foram apuradas pelo 
Banco Central.'' Pena de advertência! 

O Sr. Robert() Satu.ml.no (MDB- RJ)- E após as advertências 
continuaram as injeções. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - E após as 
adverténcias continuaram as injeções\ As injeções de dinheiro públi­
co em uma empresa que jã se habituara a infringir a lei. 

Continuo a leitura: 

5. "A pena de advertência aplicada em nada contrlbu\u, 
todavia, para o saneamento das irregularidades operacionais 
então apuradas." 

Està aqui neste documento que trago ao conhecimento do Sena­
do e da Nação. 

5. "A pena de advertência aplicada em nada contriJmiu, 
todavia, para o saneamento das irregularidades operacionais 
entào apuradas. Sucessivas inspeções seguintes detectaram, 
em contrário, o agravamento da situação que determinou 
aquela penalidade." 

Não sei, Sr. Presidente, não tenho palavras para estigmatizares­
se procedimento. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- E daí por diante nem 
mais advertêndas ... 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB - RS) - Gravfssimas 
irregularidades foram cometidas, não obstante o &nco Central apro­
va a constituição do Banco. Verificadas as irregularidades, aplica a 
pena de advertência, mas a pena de advertência não tem a virtude de 
tocar sequer na epiderme dessas instituições que continuam, segundo 
a palavra do Diretor da área de mercado de capitais do Banco 
Central, a infringir a ki; . <_,. ... --:<~~~~"·':'~ •v 

"Sucessivas' mspeçoes seguintes detectaram, em contrà-
rio, o agravamento da situação que determinou aquela pena-
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lidatle. Lc\antamentos efetuados com base em balanços de 
JO/Oó e J 1- I 2-75- portanto, 2 anos depois- apontavam os 
'eg:umte ... númerlJs: 

5.1 - Banco de Investimento 

a) do total de aplicações em 31-12-75, no montante de 
< rS I ,62X hil.húes, Cri 861,7 milhões correspondiam a 
fínanciamentos a empre~as coligadas;" 

Hú, nesta Casa e neste plenário. pessoas ligadas ao mercado 
finan.:t:lfll que sabem que isso é proibido por Lei, e de mais a mais o 
conhecimento da Lei. se exige, inclusive, daquelas pessoas que não 
tenham ligação com o setor financeiro. Ê o Art. 34, da Lei n'~'4.595. 

Pois bem, Só I milhões em I bilhão e 600, ou seja 50%, correspon­
diam à financiamentos a empresas coligadas; 

"b) do montante de coobrigações prestadas (avais e 
liança-;), no mor1tante de Cri 325,5 milhões, CrS 72,4 mi­

"lhões o,;e destinavam igualmente a empresas coligadas; 
c) irregular concenuração de riscos, por cliente, nos 

financiamentos àquelas coligadas, particularmente à· Cia ... 
Brasilt:ira de Roupas, Bemoreira e Exposição Modas; 

d) dos financiamentos a terceiros, no montante de 
CrS 503,5 milhões, ern 30-6-75, créditos em torno de 
CrS 104 milhões poderiam ser considerados irrecuperáveis; 

e) contratação de operações cruzadas de repasses de 
recursos externos com empresas ligadas a outros grupos 
fin~nceiros, notadamente, os Grupos Nacional Brasileiro e 
Intercontinental. 

5.2 - Financeira 
a) direcionamento quase total das captações através de 

aceites cambiais às empresas ligadas;" 

O Sr. Roberto Saturnino ( M D 8 - RJ) - O que vulgarmente se 
chama "letra fria". 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ~ o que 
vulgarmente se chama .. letra fria". Agata, isto praticado por urn 
particular não é alguma coisa parecida com estelionato, não? Não é 
alguma coísá que se assemelha, que se avizinha, daquele lícito penal 
conhecido sob esse nome? 

Pois bem, Sr. Presidente, estã aqui ... 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- E já então, Senador, 
nem mais advertência foi feita ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Não, ao invês 
da advertência me parece que foi dado mais dinheiro, não é? 

b) configuração de aceites sem lastro em torno de 
'' Cri 900 milhões." 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte•; 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- R,S)- Ouço o aparte 
deV. Ex• 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- O crime me parece que é 
mais agravado do que o de esteli6nato, é de apropriação indêbita, 
realizada exatamente por pessoas credenciadas pelo Governo para 
deter fundos públicos, fundos populares. Mas eu queria lembrar 
V. Ex• de um fato recentemente ocorrido, para que a acusação que 
faz nesta Casa dê a'O País as exatas dimensões do que está acontecen­
do nesse setor. Há coisa de dois meses houve a inauguração de uma 
dessas entidades ou a realização de uma festa pública, não sei se exa­
tamente se em uma destas, talvez uma similar, não me lembro bem. 
Então estiveram presentes as mais altas autoridades financeiras, 
fazendárias e bancárias do País. Logo depois de um estouro, foi uma 
dessas autoridades indagada sobre a sua presença afiançando aquele 
ato, e ele disse: "Eu sabia que estava falido, mas ali estive para que 

não houvesse corrida e o povo continuasse a acreditar no esta­
belecimento.'.' 

O SR. PAULO BROASSARD (MDB - RS) - Não sei, Sr. 
Presidente, o que eu deva lhes dizer diante disso. O que estou lendo 
ao Senado não é meu, não é a palavra da Oposição, é a voz de um 
Diretor do Banco Central. 

Continuo a leitura, Sr. Presidente, porque creio que nada mais 
posso dizer senão ler: 

.. 6. Considerando a gravidade dos números relevados, e 
ainda os diversos dispositivos regulamentares de longa data 
infringidos, em junho de~ 1976, foi encaminhada cor­
respondência à Financeira e ao Banco de Investimento, 
instando seus Diretores a que fossem tomadas as seguintes 
providências, objetivando o saneamento operacional daque­
las Sociedades:'' 

Como disse bem o nobre Senador Roberto Saturnino, nem a 
pena de advertência mais foi aplicada. Foi enviada uma correspon-
dência instando, que tomassem determinadas providências. · 

Agora, isso acontece aqui nesta·terra e não acontece nada, Sr. 
Presidente. Ai do infeliz que infrinja o mais modesto dos regulamen­
tos, o de trânsito, por exemplo, jâ recebe uma multa pesada, porque, 
para o pequeno a lei é dura e pesada, mas, para os grandes ar­
gentârios, é um comportamento de namorado, que tem o Banco 
Central. 

Quais eram as providências que por correspondência o Banco 
Central recomendava ou instava que fossem tomadas? 

"a) congelamento das operações com empresas coliga­
das nos níveis de junho de 1976;" 

Quer dizer, a lei proíbe, mas. o Banco Central diz: não subam, 
fiquem no nível de 1976. 

Sr. Presidente, isto aqui contado é de se duvidar, porque não é 
de acreditar isso que;: estã aqui. Contado não ê de ser acreditado. A 
lei proíbe, mas o Banco Central insta, pede que os faltosos não 
ultrapassem os níveis de junho de 1976. Na prática é i\lcita, no pro­
cedimento, ilegal. 

Na prática é ilícita; no procedimento, ilegal. 
Continuo a litura: 

.. b) apresentação de esquema factível de redução 
gradativa do volume daquelas operações, até sua eliminação 
total: 

t) auditoria externa no Banco, na Financeira, na 
Distribuidora e Corretora de Valores do Grupo, com 
fundamento nos balanços semestrais, a partir do 2'1 semestre 
de 1976, inclusive, com remessa ao Banco Central de uma via. 
dos correspondentes relatórios; 

d) auditoria externa nas empresas comerciais do Grupo 
(Bemoreira, Cia. Brasileira de Roupas e Ducal), com base 
nos balanços encerrados a partir de 31-12-76, inclusive, com 
ênfase na apuração das responsabilidades daquelas Socie­
dades junto à Financeira e ao Banco de Investimento, igual­
mente com remessa das vias dos relatórios ao Banco Central. · 

7. O Programa de Auditoria geral por nós determinado 
foi, com efeito, contratado com a Roberto Dreyfus & Cia. 
SJC, registrada neste Banco Central e de comprovada 
competência. Até o momento, entrementes, somente foram 
concluídos os trabalhos preliminares de revisão de procedi­
mentos contábeis e do Sistema de Controle Interno das duas 
instituições financeiras.'' 

Até o momento, são os levantamentos preliminares. Agora, 
ouça o Senado: 

"Os relatórios produzidos, como não lJOderia deixar de 
ser, ratificam as irregUlaridades operacionais praticadas por 

• 
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ambas as Sociedades, bem como dão conta do frágil ou quase 
inexistente Sistema de Controle Interno, fato injustificável 
em inshtuições que çaptem recursos da poupança popular." 

Injustificável, mas corrente. 

"Não foram elaborados, contudo, até o presente, os 
pareceres quanto às demonstrações contábeis de 31·12-76. 
Tampouco tem se quaisquer dados quanto à auditagem das 
empresas comerciais do Grupo. 

8. Em que pese aos termos de nossa carta de junhof76, 
continuaram as transferências de recursos para as empresas 
coligadas ... " 

Quer diter que a advertência contida na correspondência envia­
da pelo Banco Central, instando que não passassem dos níveis de 
junho de 76, como seria de esperar, não foi obedecida. 

... seja através do Banco de Investimento, seja através 
da Financeira, ·ainda que em menor escala. Os quadros 
abaixo revelam, historicamente, os sucessivos aumentos que 
vem sofrendo os referidos financiameiuos, inobstante as 
insistentes determinações deste Banco Central: 

8.1 - Banco de Investimento 

Em milhões de CrS 

Aplicações 31-12-7S 30+76 30-12-76 

Bemoreira 273,3 564,9 654,7 
C.B.R. 377,3 669,9 773,9 
Ducal .. 88,6 481.3 529,1 

739,2 1.716,1 1.9S7,7 
Outras Ligada!'. 154,8 293.6 1.189,5 

894,0 2.009,7 3.147,2 
Empresas Alheias ao Grupo 1.132,0 1.287,3 1.301,0 
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.026,0 3.297,0 4.448,2 

Isto, com todas as correspondências do Banco Central. 

8.2 - Financeira 

Em milhões dt CrS 

Financiamentos/ 30+75 31-12-7S 30-tl-76 
Aceites Cambiais 

Benwreira 674,8 912.1 1.161.9 
( B.R 512.9 668.2 818.7 
Du~al 560,6 752,9 786,2 

1.748,3 2.333,2 2.766,8 
Ace1te., C.tt1lhiaiS 1.800.5 2.305.8 2.025.2 

Depm'> disto, mats uma ve1 quero dizer ao Senado que não 
tenho r<~ la\ r .1~ rara comentários. 

Agora. ~e i~~o a~ontecessc antes de 1964. ah! ... desabaria o céu, 
knder-.,e-Í<L a terra. Agora. não, acontece nada! 

Pn1~.,1go a leitura, Sr. Presidente: 
"Y. Os números acima estão a demonstrar a impossibili­

dade de dls.,~JcLar-se a análise patrimonial das instituições 
fLnancclfa~ dd Grupo da análise concomitante de suas coli­
g.ad.l.,, partt..::ularmente da Bemoreira, C.B.R. e Ducal, 
rccipLenJúrl<~., da totalidade dos recursos captados pela 
lm<.~LKcira c de 7\'; das aplicações do Banço de lnvesti­
mcntn De Jllltdr que, no que tange às captações via aceite 
camh1.d. c .. ta ... desde dc.tembro de 75, têm estado bem aquém 
do~ financiamento~ ..::oncedidos. 

ltl Amda que não detenh:~mos números confiáveis 
4u.tnto au cstc~dn patrimomal da C.B.R., Ducal e Bemoreira 
- ~umcnte rl~~~heis através dos resultados obtidos pela 

auditoria contratada - a análise dos dados contábeis 
consolidados. dessas Sociedades, considerando-se as inter­
rela~ões existentes entre estas e as instituições financeiras 
(Quadros 11 e 111) revelam, em 31 j 12j76, montantes 
significativos, como sejam: 

a) passivo a desc;oberto das instituições financeiras em 
torno de Cri 4,8 bilhões; 

b) créditos do Banco de Investimento e da Financeira 
junto às coligadas em torno de CrS 5.8 bilhões: 

c) passivo a descoberto consolidado (instituições 
tinancciras e principais empresas coligadas) igual a Cri 3,8 
hilhôe~. 

11. Como se pode depreender do Quadro IIJ, anexo, 
con\ahi\mente a \iituaçào patrimonial da Bemoreira, Ducat e 
C. B. R .. não considerados os débitos destas junto às institui­
ções financeiras do Grupo. apresenta resultado superavitãrio 
de ..::erca de Cr$ 900 milhões. Todavia, como referido, trata~ 
se de resultado pouco confiável, estribado em nUmeras contã­
beis não saneados. Acreditamos que uma análíse mais detida 
quanto ü li4uidct. dos ativos dessas Sociedades possa revelar 
inwshsistt!ncias de vulto. tendo em vista os crónicos prejui­
tos 4ue de longa data vem ~uportando. 

12. Assinalem-se, igualmente, os artifícios co.ntábeis de 
que se vêm_utilizando as duas instituições financeiras, e certa­
mente a~ dem:üs empresas do Grupo, com vistas a que seus 
hJianços não venham a n:velar o seu precário estado 
cconOmico-financciro. Entre os artifícios utilizados, sobrele­
va a irregular Jpn,priaçào de receitas futuras. co·mo receitas 
cretiva~ dos semestres halanceados. concomitantemente a 
lran~fcrCncias de despesas efetivas do semestre para 
C\cn.:ícim seguintes." 

Mas isto, Sr. Presidente, será 4ue uma empresa pode fazer de 
umu empresa finam.:eira'! Que só pode abrir as suus portas com o 
prato do Banco Central e só pode manter as suas atividades com a 
~Ul\ anu.::n..::i;.i! 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Po;s não. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Senador Paulo Brossard, 
impressionam os números. Mas, tenho informações oficiosas de que 
o volume deste passivo chegarã quase a nove bilhões de cruzeiros, 
valor quase que suficiente para ultimar um plano de colonização 
agrária no País e, mais do que isso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Daria para fazer 
a ferrovia do aço, a ferrovia dos mil dias. 

O Sr. Leite Chues (MDB- PR)- Para V. Ex• aquilatar a 
extensão material desta soma: Londrina ê uma das cidades maiores 
do Sul do Pais e uma das mais ricas, depois de Porto Alegre e Curiti­
ba. Pois, se a cidade de Londrina tivesse que usar o seu orçamento 
para pagar esse dinheiro que o Banco Central terá que dar a esse gru­
po, que é da ordem oficiosa de nove bilhões e não como consta do 
relatôrio, Londrina gastaria 46 anos consecutivos de entrega do seu 
orçamento. A capital do café, deste País. E veja V. Ex• mais: eles só 
denunciaFam este fato porque fatos mais graves exif!tem aí. Há 
informações de que um grupo grande nacio'nal está para falir, 
estourando com uma importância superior a e<;ta. Então, a realidade 
deste quadro bancário naciQnaJ, com algutn,ls exceções, é esta 
dolorosa, que V. Ex• descreve na tarde de h11jc, rara espanto dÔ 
Senado e confrang\men.to da Nação. 

' O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex• dispõe exatamente de cinco minutos para 
terminar sua oração. 

O SR. PAULO BROSSARI> (MDB- RS) - Encerrare;. Sr. 
Presidente. 
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Já não indago se esses números são exatos ou não, Volto a diter 
o que disse em relação aos dez bilhões o eminente Sr. Ministro da Fa­
zenda. Concedo para argumentar. Concedo. De modo que, para 
argumentar, também concedo que os números aqui sejam apenas 
esses. Mas, V. Ex• deve ter notado que, aqui, neste voto, se impugna 
diretamente a validade, a correção desses números. Mas, não preciso 
levantar sequer dúvidas sobre a exatidãÔ deles. Fico nas palavras 
textuais do documento que estou a ler: 

"1 J. Os números da conta de Assistência Financeira, 
seja do Banco de Investimento, seja da Financeira, não dei­
xam dúvidas quanto ao agravamento paulatino da situação 
de liquidez dessas sociedades. Em 2-5-77, principal e encar­
gos dos recursos repassados já ultrapassam os CrS 3 bilhões 
de cruzeiros a saber: 

13.1 Financeira 
Em CrS milhões 

Modalidade Principal Custos Total 
Resolução 374 
lntralimite 36,0 5,6 41,6 
Extralimite 175,0 26,9 201,9 
Fundo Rotativo 15,o 1,4 16,4 
Extra 19,4 1,8 21,2 

Desimobilização 9,9 9,9 
255,3 35,7 291,0 

13,2 Banco ,de Investimento 

. Modalidade 
Diversas 
Desimobilização 

Principal 
2.595,0 

Em Cr$ milhões 
Custos 
237,2 

Total 
2.832,2 

116,2 
2.948,4 

E assim, seguem outros números para chegar àquele núr 
arredondado de três bilhões de cruzeiros. 

Bom, Sr. Presidente, esses são os dados de que pude dispor, para 
colocar ísto sob a atenção desta Casa. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Uma atenção indigna­
da, nobre Senador. E inacreditável o·que V. Ex• revela. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- V. Ex• me permite um apar· 
te? 

O SR. PAULO IIROSSARD (MDB- RS)- Com prazer. 

O Sr. LeJte Ch.neJ (MDB - PR) - Senador, enquanto isto 
ocorre, vemos com constrangimento, a propaganda agressiva da tele­
visão de algumas financeiras que estão, ainda, a captar recursos do 
povo ou de crianças, prometendo até balas, para que eles levem cofri­
nhos, quer dizer, raspando o bolso do povo, para que fatos desta 
natureza repitam. Veja V. ·Ex• o que ocorreu com outras financeiras. 
Não ocorre nada, e não acontece nada. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. PAULO IIROSSARD (MDB- RS)- Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Saldauha Derzi (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Paulo Brossard, estamos ouvindo com atenção o discurso de V. Ex• 
Vê V. Ex• que este Governo, através dos s.eos Ministrós e do Presi· 
dente do Banco Central, vem a pllblico para declarar, com toda a rea­
lidade, sem mentir, 11em liUbterfúgio, a realidade da nossa situação, 
em que o Governo teve que ir em socorro a essas financeiras, a essas 
iQStituições de crédito - jâ isso, de anos passados - dando, então, 
um total de mais de 3 bilhões, como d.ecl.ara o Presidente do Banco 

Central e, o Ministro da Fazenda, também, acaba de fazê-lo, há pou­
cos dias, dizendo que, realmente, o Governo teve que auxiliar. Mas, 
são erros que vêm de anos passados. Então, esse Goveroo não tem in­
teresse nenhum em esConder ~ realidade, e ele declara, publicamente, 
o que teve ..que fazer em socorro a essas companhias. Mas, a resposta 
ao discurso de V. Ex• merece um estudo mais acurado, mais preciso. 
Nesse setor económico, a no~.sa Liderança tem, na pessoa do nobre 
líder Virgílio Távora, o encarregado desses assuntos, S. Ex• natural· 
mente, trará outros esclarecirrentos a V. Ex•, a este Plenário e ao Bra­
sil, sobre o discurso que V. Ex• está pronunciando hoje. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Agradeço o apar­
te do nobre Senador e vou esçerar realmente. Vou esperar a resposta. 
Mas, mais do que a resposta, a Nação espera alguma outra coisa. 
Aliás, vou tocar num problema antes de encerrar, e, ao encerrar, pa­
ra que os competentes digam algo a respeito. Eu gostaria que o Ban· 
co Central, no seu balanço, fizesse uma decomposição da rubrica 
"Empréstimos a Instituições Financeiras". Será pedir demais, Sr. 
Presidente? · · 

Ou o interesse nacional exige que isso seja feito? Porque, segun­
do alguns estudiosos, esta rubrica oculta as verbas a que fazia refe­
rência, no seu aparte inicial, o nobre Senador Roberto Saturnino, en­
globando esses socorros com redesconto bancário, soh o rótulo gené­
rico de "Empréstimos a Instituições Financeiras." 

Se o Governo nada tem a esconder, se o Banco Central nada 
tem a ocultar, eu daqui formulo esse pedido e faço esse apelo: que, 
no seu balanço, seja feita uma decomposição da rubrica "Emprésti­
mo a Instituições Financeiras". Os competentes sabem o que quero 
dizer e onde quero chegar. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador Paulo Brossard, o tempo de V, b:' já 
está, realmente, esgotado e pediria que não consentisse nos apartes. 

O SR. PAULO BROSSARD (M DB- RS)- Devo obedecer a 
sua advertência, Sr. Presidente, e apenas lamento que não possa ou­
vir o aparte do nobre Senador pelo Estado do Rio. 

V. Ex•, amavelmente, me convida para encerrar o discurso e não 
tenho tempo de me valer de conceitos de três dos mais importantes 
jornais do País: o O Estado dt! S. Paulo, o Jornal do Brasil e a Folha 
de São Paulo. Mas ~ou pedir Jara inserir no discurso, esses três arti­
gos como uma contribuição para a discussão e análise deste ponto. 

Sr. Presidente, vou encerrar e devo dizer a V. Ex• que o faço de­
baixo de uma tristeza sem limites, porque é doloroso que fatos como 
os que venho de relatar tenham ocorrido com as circunstâncias agra­
vantes com que eles ocorreram. 

Agora ~eja só V. Ex•, Sr. Presidente; no ano passado, houve um 
Deputado, Presidente de uma Assembléia Legislativa, que gastou de 
forma, que eu chamaria, indecente, 82 mil cruzeiros. O Tribunal de 
Contas determinou a reposição do dinheiro por entender que aquela 
soma tinha sido mal gasta e, nos ternios da Lei, o recolhimento teria 
que ser feito. Ao lado disso, ~utras providências estavam sendo to­
madas pelo partido a que pertencia esse parlamentar. 

Pois bem, ali se fez sentir o raio jupteriano: foi eliminado da 
vida pública o parlamentar que, no meu modo de ver, gastou mal 82 
mil cruzeiros, salvo engano. e que teriam que ser repostos <W 

Tesouro por determinação do Tribunal de Contas. 

Agora, aqui, Sr. Presiderte, são bilhões, bilhões, bilhões ... - e 
dinheiro público, dinheiro do povo brasileiro- que são desta forma 
entregues ao que não sei corro chamam: às travessuras, ou sei lá o 
que, praticadas na área financeira. E nada acontece. 

.Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem! Palmas.) 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta~feira 26 4081 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PAULO BROSSARD EM SEU DISCURSO: 

NOTAS E INFORMAÇõES 

Confiança abalada 

Quando, hoje, o Ministro da Fazenda comparecer 
à Câmara dos Deputados, para discutir as diretrizes 
da política econômico-financeira do Governo, deverã. 
estar preparado para explicar as razões que levaram 
as autoridades monetárias a consentir que o Banco 
Central perdesse, segundo seu próprio testemunho, 10 
bilhões de cruzeiros no saneamento do mercado fi­
nanceiro do País. Seguramente, o Sr. Mário Henrique 
Simonsen fundamentará suas respostas no argumento 
que já avançou na exposição escrita encaminhada à 
Câmara, cujo cerne consiste no seguinte entre "acei­
tar os prejuízos para os cofres públicos ou distribuir 
esse prejuízo entre investidores de boa fé, ocasionan­
do uma crise de confiança que abalaria os alicerces 
da poupança nacional", o Governo preferiu a pri­
meira op~ão, por ser a que representaria menores 
custos para a sociedade. 

Curioso raciocínio, esse que presidiu a" tomada de 
decísão das autoridades monetárias: a socied-ade per­
de menos, quando o Governo arca com os prejuízos 
que recairiam sobre um de seus setores, como se os 
dinheiros públicos não pertencessem à coletividade 
e como se os prejuízos líquidos do Governo não afe ... 
tassem, direta ou indiretamente, a todas as camadas 
sociais. 

Não apenas é curioso o ponto de partida inte­
lectual do Ministro Simonsen, dir-se-ia que raia ao 
absoluto desprezo pela capacidade de raciocínio de 
seus interpelantes e de toda a Nação, especia'mente 
quando acrescenta. em tom de lamentação fora de 
propósito, que é triste constatar que "o Tesouro te­
nha arcado com esse ônus, e não é difícil listar uma 
série de investimentos de alto valor econômico e so­
cial que poderiam ser realizados com esses dez 
bilhões de cruzeiros". Em outras palavras, para evitar 
aquilo que considera "uma crise de confiança (no 
sistema financeiro) que abalaria os alicerces da pou­
pança nacional", o Ministro da Fazenda admite que 
distribuiu essa "crise de confiança" por toda a Na­
ção - os que podem realizar poupan~as e os que não 
podem, sendo esses em maior número - ao deixar 
de realizar investimentos socialmente válidos e eco­
nomicamente produtivos. 

Ao longo de seu extenso relatório sobre a política 
econômico-financeira do Governo, o Ministro da Fa­
zenda, encontrará argumentos para defender uma 
politica que, para nós, nunca encontrou justificativa. 
Desde o instante em que levantamos, em uma série 
de reportagens, a situação real do mercado financei­
ro no País, sempre defendemos a tese de que era 
inadmissível o comportamento governamental, aco­
bertando com as benesses do Banco Central um tipo 
de operações que todos sabiam, senão irregulares, ao 
menos irresponsá,reis. O ministro tem razão quando 
afirma que os investidores de boa fé não poderiam 
ser prejudicados ~ mas, para ter plena razão, deve­
ria reconhecer que eles só continuaram operando com 
as 152 instituiçóes que até junho de 1977 estavam sob 
intervenção, porque não tinham sinal algum de que 
o Banco Central começava a duvidar de sua capaci­
dade de honrar os compromissos assumidos com o 
público. Outra fosse a política das autoridades mo­
netárias, e menos sensíveis tivessem sido estas às 
pressóes pol.iticas de influentes personalidades do 
mundo civil e mílítar, seguramente o público teria. 
tomado as cautelas cabíveis, e o Governo não teria 
sido obrigado a confessar, candidamente e em tom 

de lamúria, que perdeu 25% do total dos investimen­
tos que determinou não se fizessem no decorrer de 
1977, para desacelerar a economia e manter sob con­
trole a inflação. 

A enumeração d"" providências legais adotadas 
pelo Governo, desde março de 1974, para sanear o 
mercado financeiro suscita questão de outra ordem: 
se já em março daquele ano, quando se prbmulgou a 
Lei n.0 6.024, que. entre outras disposições, punha em 
indisponibilidade os bens dos administradores e es­
tendia a intervenção às empresas coligadas. é porque 
o Banco Central já tinha noticia - para não dizer 
pleno conhecimento - de que algo andava errado no 
mercado financeiro, tanto assim que buscava amea­
çar com sanções legais os que aplicavam mal as pou­
panças populares. Se assim era - e a promulgação 
da lei em apreço não permite outra interpretação -
não se entende como, em agosto, depois de constata­
dos os efeitos danosos da desastrada (pela forma) 
intervenção no Grupo Halles, o GoYerno tenha deci­
dido (desta vez por decreto, o de n. 0 1.342) aceitar "o 
princípio de que o saneamento do sistema financeiro 
oneraria os cofres públicos". Nem muito menos se 
entende, à luz de um exame isento de juízos de valor, 
como possa o Ministro da Fazenda, depois de tudo o 
que aconteceu. dizer aos deputados federais que é 
conveniente adotar "mecanismos mais ágeís para en­
quadrar os infratores na legislação penal", .. 

Em pouca.s palavras. deprende-se da exposição 
do Sr. Mário Henrique Simonsen o seguinte: o Governo 
sabia que as irregularidades do mercado financeiro 
eram enormes e pretendeu corrigi-las, ameaçando os 
mau.s administradores com a indisponibilidade de 
bens. Como eles pouca importância deram a essa 
ameaça tonitroante (afinal era 3penas uma lei e não 
um dos tantos instrumentos de exceção de que dis­
põe o Governo quando quer). o Governo Rimplesmen­
te decidiu arcar eom os prejuízos que porventura a 
sua inércia e a ousadia de alguns poucos pudessem 
causar aos investidores de boa fé. Finalmente, mes­
mo tendo tido a oportunidade da "constituinte de 
abril" e mesmo dispondo da faculdade constitucional 
de baixar decretos-leis sobre matéria de finanças pú­
blicas, considera, hoje, que é preciso nova lei para 
punir judicialmente aqueles que escarneceram dele e 
da Nação. 

A soma das informações prestadas pelo Sr. Mário 
Henrique Simonsen à Câmara dos Deputados com­
põe quadro sumamente ilustrativo da fraqueza de um 
governo autoritário diante de uns poucos; de sua 
incapacidade de usar os instrumentos de exceção de 
que dispõe para pôr cobro à imoralidade que reinava 
no mercado financeiro, e do descaso com que trata a 
opinião pública, por um lado chamada a fazer sacrifí­
cios e de outra convidada a aceitar, passivamente, a 
tese de que foi melhor perder 10 bilhões de cruzeiros 
do que a confiança no sistema financeiro. Quando a 
Nação é tratada com. esse menosprezo, tudo se pode 
esperar daqueles que nos governam, em contraparti­
da, porém, eles devem saber que, ainda que se, tenha 
mantido a confiança no sistema financeiro, se abalou 
a confiança no Governo. O que é pior para o Paí.s. 
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PrejllÍZO ~tico 

O Ministro da Fazenda val afirmar, hoje, na Câ­
mara dos Deputados, que a Nação brasileira perdeu 
- segundo suas estimativas, nada mais do que esti­
mativas - Cr$ 10 bilhões de 1974 até 30 de junho 
deste ano em operações de "saneamento" do mercado 
financeiro. O mercado financeiro foi saneado? Esses 
recursos efetivamente ajudaram a saneá-lo? Diante 
dessas perguntas cabe contrapor preliminarmente: o 
"prejuízo efetivo" causado ao Erário veio a ser um 
preço muito alto - financeira e eticamente. 

O que se poderia ter feito com Cr$ 10 bilhões? 
Muito. Já foi mostrado que se poderia equacionar o 
problema da importação de fosfato e provavelmente 
de cobre. Poderia ser reforçado o conjunto de pro­
gramas sociais, e de forma expressiva, se fosse levado 
em consideração que o Orçamento da Secretaria de 
Educação do Município do Rio de Janeiro será, este 
ano, de Cr$ 2,1 bilhões; o da Secretaria de Saúde, 
também em 1977, não ultrapassará Cr$ 940 milhões. 

Por aí tem-se uma idéia. do custo financeiro desse 
saneamento. 

E o custo ético? 
Como pode o Ministro explicar, diante de um 

auditório de representantes do contribuinte, o fato 
de terem sido gastos tantos recursos em operações de, 
discutível eficiência? 

São efetivamente Cr$ lO bilhões? Diz o próprio 
Ministro que esse número é uma estimativa. Claro que 
se trata de estimativa - tão precária quanto qual­
quer outra - porque, a essa altura, não se pode ter 
ainda uma idéia precisa sobre o desfecho das liqui­
dações dos ativos e da busca dos bens dos adminis­
tradores das epmresas sob intervenção ou liquidadas 
extrajudicialmente. 

Tudo foi feito em nome do Investidor e do depo­
sitante. Por que, em nome do mesmo depositante e do 
mesmo contribuinte, não se impediu que os problemas 
chegasem aos níveis alannantes que implicaram um 
desembolso de Cr$ 21 bilhóes? Por que o Banco Cen­
tral não acendeu sua luzes mais cedo? Por que não 
se tornou mais vigilante e impediu, com a devida 
presteza, que os problemas se tornassem tão dispen­
dioso? 

Não teria sido necessário gastar tanto se, em lu­
gar da lerda e ineficiente estratégia adotada, tivesse 
o Governo arbitrado a incorporação das empresas 
claudicantes por outras mais saudáveis. E certo que 
haveria um desembolso para facilitar as operações de 
absorção - mas seria, certamente, um desembolso 
menor e, antes de tudo, um desembolso em forma de 
empréstimos. 

Fica sempre abalado o sistema financeiro quando 
se tem notícia de uma explosão de empresa inefi­
ciente; porém, fica mais abalado com a falta de con­
fiança num sistema que se nutre. principalmente, da 
confiança. E a confiança se constrói, também, com a 
eerteza de que o Governo está sabendo administrar 
crises; seja porque impediu que elas se tornassem 
maiores do que deviam, seja porque encaminhou com­
pradores capazes de absorver problemas. 

E, acima de tudo, a confiança no sistema finan­
ceiro - e em todo o sistema econômico - se cons­
trói com o respeito ao contribuinte. Com a convicção 
de que as autoridades tratam os recursos do :Erário 
como recursos do público, recursos de propriedade de 
toda a sociedade. 

11: animador que o Ministro da Fazenda se dl.s­
ponha a comparecer à Câmara dos Deputados para 
fornecer os dados mais claros possíveis sobre tema 

tão delicado. Mas - ainda assim - é deplorável que 
a Nação brasileira tenha de suportar esse "prejuízo 
efetivo" em sua contabilidade ética. 

Os Frutos da Impunidade 

No comunicado oficial dedicado à intervenção 
no grupo financeiro Independência, o Banco Central 
esclarece que a decisão foi calcada "na constatação 
continua de práticas incompatíveis com a legislação 
que rege o mercado financeiro e de capitais". Ou se­
ja: a autoridade monetária admitiu a continuada 
prática de atos ilícitos por aquelas empresas, embo­

·ra o Banco Central continuasse injetando recurso,;; 
públlc<;>s nas mesmas. 

Descartado o aspect.o moral desse procedimento, 
que corresponde ao ato de premiar o faltoso e esti­
mular a fraude, o episódio revela tanto as falhas de 
legislação como os defeitos de fiscalização que pa­
trocinam o regime de impunidade que infeccionou 
o compartimento talvez mais melindroso do sistema 
econômico, o da intermediação financeira. 

A impunidade é a matriz de todos os crimes. Não 
é de causar surpresa, pois, o saber-se hoje da exis­
tência de 132 instituições financeiras privadas em 
reginte de liquidação extrajudicial e mais 13 sob in­
tervenção do Banco Central. Toda.s surpreendidas, 
nos últimos anos, em situação irregular e insolvente, 
seja por má-fé, seja por incompetência. 

A inexistência de dt::>lomas legais exemplarmen.­
te punitivos e a ausência de fiscalização preventiva 
explicam os desregramentos de setores do sistema fi­
nanceiro, cuja perda de credibilidade, junto à opi­
nião pública, poderá significar um prejuízo talvez 
até maior para o futuro da Nação que os 18,1 bi­
lhões de cruzeiros injetados pelo Tesouro Nacional 
na cObertura do passivo das 145 empresas insolven­
tes, dos quais 6,1 bilhões já confessadamente admiti­
dos como irrecuperáveis pelo próprio Ministro da 
Fazenda. 

1\ imagem do mercado financeiro é tão impor­
tante que o Governo procurou preservá-la a qual­
quer preço. No que errou. Ao armar um dispositivo 
de socorro financeiro para empresas em situação 
pré-faliment,ar e ao inaugurar um crematório para 
casos irremediáveis de dissolução extrajudicial, o Go­
verno simplesmente fez uso do dinheiro público para. 
sustentar um esquema de assistência a empresários 
inCompetentes e/ou desonestos que, em certos casos, 
foi muito além do ampar.o oficial a empresas vitima­
das por ' 1acidentes de mercado". E violou os limi­
tes do que o interesse soeial recomendava e a cons­
ciência jurídica admitia. 

A ação profilática e saneadora do Governo não 
deve ser confundida com o patrocínio de "continua­
das práticas incompatíveis com a legislação". Muito 
menos quando esse patrocínio envolve aplicações a 
fundo perdido da poupança social. A estatização dos 
prejuízos de terceiros, provocados por incapacidade, 
imprudência ou má-fé, não pode ser tolerada como 
instrumento de política econômica. E a preservação 
da "imagem do mercado" ou da fé pública no sis­
tema financeiro não pode servir de justificativa pa­
ra a redistribuição social dos prejuízos. A sociedade 
como um todo não deve pagar pelo crime de inter­
mediários fraudulentos, pela incompetência de em­
presários aventureiros e nem mesmo pela imprudên­
cia dos mutuários do sistema. O mercado financei­
ro, por definição, é de risco e como tal deveria ser 
entendido e aceito. 

Obviamente, cabe ao Governo proteger a pou­
pança popular. Mas a verdadeira garantia oficial de­
ve ser dada não por essa permissividade piedo.sa dos 



Agosto de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sext•~feir• 26 4083 

cofres do Tesouro Nacional, mas pela decretação ina­
diável de diplomas legais mais rígidos e normas de 
controle implacáveis. 

O instrumental até aqui disponível, embora re­
forçado pelo Decreto-lei n.• 1.342 e pela Lei n.0 6.024 
de março de 1974 - dispondo sobre intervenções e 
liquidações extrajudiciais em empresas financeiras e 
sobre o confisco de bens pessoais dos empresários im­
plicados -, tem-se revelado insuficiente, como bem 
o demonstra o caso atual do Grupo Independência. 
O próprio Ministro da Fazenda admitiu ontem que 
a legislação é rarefeita e que o quadro de fiscais do 
Banco Central formou-se apenas no ano passado e 
"continua a se estruturar". 

Isso significa que, malgrado decorridos 13 anos 
de criação do chamado mercado de capitais em bases 
modernas, ainda não dispomos de um arcabouço ju~ 
rídico consolidado e estamos longe de contar com 
um eficiente serviço de fiscalização das regras do jo­
go financeiro. Portanto, um sistema sujeito a distúr­
bios e sem fiscalização adequada. 

Foi preciso a eclosão desse rombo recorde de 3,4 
bilhões de cruzeiros - montante que se estima terã 
o Governo de injetar no braço financeiro do grupo 
União de Empresas Brasileiras para remediar o que 
não conseguiu prevenir - para que fosse dramatiza­
da a busca de uma solução definitiva para os des­
regramentos intermitentes do sistema financeiro na­
cional. .E foi preciso que o MDB se mobilizasse na 
convocação de uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito sobre os escândalos da área para que o Executi­
W', finalmente, levantasse a cortina de segredos que 
escondia da opinião pública a verdadeira extensão 
do problema. 

Agora, pelo menos, já são conhecidos os núme­
ros. oficiais do fenômeno: quantas e quais empresas, 
qual o montante dos prejuízos à economia popular, 
qual o montante do desfalque contra o Erário. Na 
maioria dos casos, porém, ainda faltam esclareci­
mentos sobre a natureza das irregularidades, os res­
ponsáveis por elas, as penalidades aplicadas e cum­
pridas e as possibilidades que terá o Tesouro Nacio­
nal de se ressarcir dos créditos especiais concedidos 
em nome da salvaguarda de credores e investidores. 

É um bom começo para o muito que resta por 
fazer. A divulgação das irregularidades e dos no­
mes de seus autores e beneficiários, somente agora 
ensaiada, tem pelo menos o mérito de incorporar 
ao serviço de controle das regras do jogo econômi­
co um fiscal poderoso e implacável, mas geralmen­
te menosprezado em regimes autocráticos: a pressão 
da opinião pública informada e ressentida. 

O longo braço da coerção moral da sociedade ha­
verá de cair sobre a iniqüidade dos ricos mafiosos da 
indústria da falência. Que poderão até continuar co­
mo ricos, mas não mais desfilar como honrados. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
(Pausa.) 

S. Ex.a. desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Ca­

bral. <Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Conceda a palavra ao nobre Senador Osires Tei­

Xeira. <Pausa.) 
S. Ex.8 não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Murilo Pa­

raíso. 

O SR. MURILO PARAlSO (ARENA PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Rio Capibaribe, por suas periódicas e catastró­
ficas enchentes, vem se constituindo, nos últimos 
anos, não mais em fonte inspiradora de poetas mas 
em fonte de apreensão e de tragédia para as popula­
ções de Limoeiro, Carpina, Paudalho, São Lourenço da 
Mata e Recife. 

De 1966 para cá, o fenômeno tem se repetido com 
maior freqüência, devastando extensas áreas rurais e 
urbanas, levando impiedosamente a miséria a milhares de 
lares de todas as classes sociais. 

Das seis barragens inicialmente projetadas para, 
no inverno, conter a fúria do Capibaribe e dos seus 
principais afluentes, apenas uma, a do Rio Tapacurá, 
fora construída até 1975, quando uma nova enchente, 
sem precedentes, com descarga de 3.400 m:ljseg. se 
abateu sobre o Recife, com reflexos nas cidades vizi~ 
nhas. esfacelando lares, ceifando vidas, comprometeu~ 
do parques industriais, afetando o comércio e atingin­
do a economia do Estado. 

A partir dai, o Governo Federal, através de pro­
nunciamento do próprio Presidente Geisel, além de 
acionar um extenso elenco de medidas que visavam a 
recuperação, a curto prazo, dos enormes prejuízcm ma­
teriais havidos, se propunha a imprimir às obras o 
caráter de absoluta prioridade, condiçãD que permi­
tiria proporcionar a sua rápida conclusão, e, com ela, 
trazer a tranqüilidade e a segurança tão almejadas 
por aquelas sofridas populações. 

Todavia, por mais paradoxal que pareça, o sacri­
fício que o Capibaribe, em 1975, novamente impôs a 
todos aqueles municípios, notadamente ao Recife. não 
foi em vão. Trouxe suas vantag€ns: permitiu que os 
técnicos da SUDENE e do DNOS observassem vá1 ias 
ângulos do problema, até então desconhecidos. Uma 
extensa rede de postos de observação distribuídos em 
toda a bacia do baixo, médio e alto Capibaribe permi­
tiu obter dados mais precisos que, após interpretados 
e manipuladOs tecnicamente, ensejaram uma oportu­
'na e racional modificação do projeto inicial, simpli­
ficando-o substancialmente. 

Em vista que, recentemente, fiz à 3.a Diretoria 
Regl.onal do DNOS, pude constatar que as obras pros­
seguem em excelente ritmo. 

Antes do próximo período invernoso, estarão con­
cluídas mais duas barragens, além da do Rio Tapa­
curá, a do Carpina e a do Rio Goitá. As obras finais, 
para a defesa do Recife - alargamento da calha do 
Rio em toda a zona urbana -e a substituição de duas 
pontes - serão iniciadas ainda em 1977 e concluidas 
em 1979. Representarão, quando concluídas, a segu­
rança contra as enchentes que se formarem à jusante 
da barragem do Carpina, e que poderão, no maxtmo, 
atingir à descarga de 1.600 ma;seg. Metade dessa des­
carga, ou seja, 800 m::~;seg, poderá ser contida pela 
atual calha do Rio, independentemente do seu alarga­
mento, mesmo que haja simultaneidade entre a ocor­
rência dessas enchentes e a maré alta. Se tudo isso 
vier a acontecer, nessa hipótese pessimista, as conse­
qüências serão diminutas. Esse o pequeno risco a cor­
rer até a conclusão das novas pontes. 

A perspectiva para .as populações do Recife, São 
Lourenço e Paudalho, é, pois, nesse aspecto, das mais 
alvissareiras. 

Na oportunidade em que faço este pronunciamen­
to, não poderia deixar de externar a gratidão pelas 
medidas da primeira etapa das obras que jâ se apre­
sentam na sua fase final, e que se originaram dos 
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apelos do Governo do Estado, dos parlamentares, do 
Instituto Joaquim Nabuco e das lideranças empresa­
riais, logo após os dramáticos momentos vividos em 
1975 e em maio último. 

O Sr. Itallvlo Coelho (ARENA-MT) - V. Ex.• 
permite um aparte? 

O SR. MURILO PARAtSO (ARENA-PEl - Tem 
V. L\a o <lparte. 

O Sr. Italív:lo Coelho (ARJ!NA-MT) - Estou 
ouvindo V. Ex.a com muito prazer, máxime depois 
do discurso do Uustre representante do MDB pelo 
Rio Grande do Sul, todo calcado no exagero com re­
lação a algumas irregularidades cometidas por em­
presas já punidas ou em punição pelo Banco Central. 
São sobretudo acusações que procuram atingir in­
justamente aquele quadro de excepcional valor de 
funcionários do Banco Central, advindos do Banco do 
Brasil, pela seleção, ou pela longa dedicação profis­
sional à maior Casa de Crédito que ampara o nos­
so interior, o Estado que representamos. Seleciona­
do.::. por concursos, o Banco Central pôde formar um 
quadro de funcionários que não merece criticas, so­
bretudo injustas e exageradas, como as pronunciadas 
pelo ilustre representante do Rio Grande do Sul, que 
vem. aqui, e nos ocupa mais de uma hora com um 
líbelo acusatório todo fantasioso. É um dramaturgo! 
Agora v. Ex. a demonstra que em pouco tempo - pois 
foi a segunda enchente verificada neste Governo -
o Presidente Geisel tomou as Iniciativas, juntamen­
te com o Ministério do Interior e com os demais Mi­
nistérios responsáveis pelo setor, para o atendimen­
to das reais necessidades da valorosa população do 
Estado que V. Ex.• representa. Providências iguais 
·a estas foram tomadas no Estado de Santa Catarina, 
quando atingido por enchentes, como também no Es­
tado de Mato Grosso, também seriamente atingido 
por esta mesma calamidade. Dou inteira solidarie­
dade a V. Ex.s. 

O SR. MURIW PARAíSO (ARENA-PE) - Mul­
to obrigado, Senador. 

Agradeço ao Ministro Rangel Reis pela seriedade 
com que enfrentou o problema, visitando a obra com 
assiduidade e liberando, em tempo hábil, os r·ecursos 
necessários; A sua equipe do DNOS, na pessoa do seu 
Diretor-Geral, Engenheiro Harry Amorim Costa e do 
Engenheiro Artur Lopes de Araújo, da 3.a Diretoria 
Regional, o reconhecimento do recifense pela dedica­
ção e senso de respons-abilidade com que se têm de­
sempenhado nessa tarefa. 

E. finalmente. ao Presidente Ernesto Geisel, figu­
ra maior em todo esse episódio, a eterna gratidão 
dos habitantes daquela extensa área, em todas as 
suas camadas sociais, pela sensibilidade que o pro­
blema lhe despertou e pela pronta ação do seu Go­
verno na complexa e onerosa obra cujo término já 
se pode divisar para tranqüilidade do povo da nossa 
Capital que, dentro em breve, poderá repetindo o 
poeta, voltar a chamar o caplbaribe de "0 Papa­
Estrelas". (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSJI: LINDOSO (ARENA-AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Há, no Brasil, muitos desafios a serem vencidos 
e, dentre estes, poucos são da magnitude dos refe­
rentes aos complexos problemas de transporte, na 
Amazônia. 

os transportes aéreos, terrestres e fluvial na mi­
nha região com desempenhos distintos, como é na­
tural, no plano de movimentação do homem e de 
seus negócios, pressupondo, no entanto, a política da 
ocupação e afirmaçãO ·:la soberania brasileira, exigem 
sejam, globalmente, considerados. 

Reclamamos, por lsso, a construção de aeropor­
tos no interior, mesmo da categoria dos que servem 
à chamada navegação aérea de terceiro nível, que 
presta ao meu Estado - enfrentando sérias dificul­
dades financeiras e técnicas - notáveis serviços na 
ligação entre municípios distantes da incomensurá­
vel geografia amazôni.ca. Ocupar-me-ei, especifica­
mente, desse assunto, ·::!ffi outra oportunidade. 

Pretendo, hoje, tEcer algumas considerações a 
propósito do transporte hidroviário e terrestre, susci­
tadas por eventos adm:nístrativos ocorridos na sema­
na passada em Manaus, e presididos pelo General 
Dyrceu Nogueira, Ministro dos Transportes, aos quais 
assisti, por deferência daquela autoridade. 

Tenho me preocupado com a navegação fluvial, na 
Bacia Amazônica, não só na busca de aumentar as 
unidades de tráfego, CJmo, também, de sistematizar 
e racionalizar a atividade da frota de pequenas em­
barcações. Ao lado disso, e de outras questões, pleiteio 
a derrocagem no leito dos rios, retirando pedreiras, 
alargando trechos, pois, sendo navegáveis, no entanto, 
em determinada época do ano, ao secarem, ficam, 
alguns, cheios de obstáculos, perfeitamente removí­
veis. 

A Bacia Amazõniea banha_. aproximadamente, 
6.200.000 km', e ao Brasil pertencem 62,5% dessa 
área, cabendo 15,3% e 10,3%, respectivamente, ao 
Peru e à Bolívia. E os 1~!% restantes, aos outros países 
lindeiro~. 

No Brasil, desses 62,5%, os Estados do Amazonas 
(25,2%) e Acre (2,5o/.d, e os Territórios de Rondônia 
(3,9%) e Roraima (3,7o/c), que constituem a Amazônia 
Ocidental, detêm 35,3~-{. A Amazônia Oriental (Estado 
do Pará e Teritório do Amapá), pertencem 15,7%, e 
11,5% ao Estado do Mato Grosso. 

Esses dados devem ser considerados como prelimi­
nares para a política nacional de navegação fluvial na 
Amazônia americana e brasileira. 

Sob o ângulo da navegaçáo da Amazônia Conti­
nental, estou defendendo o restabelecimento da linha 
para !quitas, no Peru. Este. país, com o petróleo na 
região da selva, e o Brasil, com parque industrial, em 
Manaus, têm elementos para o desenvolvimento de 
comércio significativo. 

A política de transporte fluviar na Amazônia Bra­
sileira é dificultosa pela extensão dos rios. A ENASA, 
que é a empresa do Governo, sucessora do SNAPP 
(Serviço de Navegação da Amazônia e Administração 
do Porto do Pará), que, historicamente, sucedera à 
companhia inglesa Amazon Ri ver, luta por um desem­
penho eficiente, porque, dispondo de pequena frota, 
só tem sido contemplada com escassos recursos ante 
as enormes tarefas que :em de enfrentar. 

No esforço de modernizar-se, e para atender ao 
seu Programa, foi elaborado o Plano de Pesquisa e 
Projeto, desenvolvido pela Divisão de Engenharia Na­
val do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
dimensionando uma frota de navios fluviais para 
passageiros e cargas, prevendo-se a construção de 
cinco unidades, em duas etapas, a saber: 3 navi~s 
mistos, classe popular, e 2 navios mistos, classe turis'­
tica. 

A excelente revista especializada Portos e Navios, 
no seu n.• 201, cuja capa estampa vista panorâmica do 
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Porto de nossa Capital, traz excelente artigo sobre 
os navios Catamarã para a Amazônia, exatamente o 
tipo de barco não convencional, há pouco referido, 
como solução do IPT e objeto da programação da 
ENASA. Essa publicação descreve: 

" a embarcação mais adequada para a região 
é uma embarcação do tipo Catamarã, por apre­
sentar, em relação a uma embarcação convencio­
nal, uma área de convés muito maior (cerca de 
25% a 30%), possibilitando que se tenha um 
convés de carga contínuo e com área suficiente 
para que Seja utilizado como. um armazém de 
carga, com corredores internos para movimen­
tação de carga por empilhadeiras, permitindo a 
entrada e saída de carga, tanto por movimen­
tação vertical pela escotilha central, com auxí­
lio de guindaste da própria embarcação, como 
por movimentação horizontal, através de aber­
turas laterais ao nível do convés de carga." 

O fato auspicioso é que nessa viagem do Ministro 
Dyrceu Nogueira, ele, além de assistir à entrega, pela 
ENASA, do navio recuperado "Plácido de Castro" 
para fazer a linha do Solimões, atendendo a reivin­
dicação das populações que vivem às margens do rio, 
presidiu a solenidade de assinatura de contratos para 
a construção dos dois barcos tipo Catamarã, que deve­
rão ser entregues à ENASA dentro de dois anos. 

É imperativo o aumento da frota da ENASA para 
que não se prolongue um processo doloroso de estran­
gulamento da economia do interior do meu Estado. 
Agora, atendido o Solimões, insisto na necessidade de 
serem estabelecidas linhas regulares para o rio Negro, 
o Purus e o Juruá. A empresa está recuperando, ainda, 
os navios "Pimenta Bueno" e "Irineu Evangelísta", e 
entendo que devem ser colocados nessas linhas, até 
que se conclua a construção das novas unidades. 

Na visita ministerial, também foram inspeciona­
das as obras de ampliação do Porto. Suponho que a 
PORTOBRAS e o Governo do Amazonas têm de en­
frentar não só a questão de ampliação do Porto, já 
definida pela Engenharia, mas, o da construção de 
um novo. O crescimento da indústria e do comércio de 
Manaus não pode sofrer por falta de condições por­
tuárias. O espaço para o movimento de caminhões de 
carga e descarga está tomado por construções urbanas 
de alto valor, e receio que a ampliação das instalações 
portuárias de que se C'\)ida, importe, de certa forma, 
em recurso protelatório para se enfrentar a difícil e 
caríssima obra do novo Porto. 

Porém, não enxergo outra saída. 
Já temos o Aeroporto, precisamos do Porto e dos 

terminais hidroviário e rodoviário. São problemas que 
surgem ante o grande desenvolvimento daquela Capi­
tal, e o Senhor Ministro dos Transportes tem de obter 
recursos orçamentários para enfrentá-los, acompa­
nhando o esforço de outros setores no processo desen­
volvimentista. 

O Senhor Ministro, em Manaus, não se ateve 
somente ao tema de navegação e porto. Também ele, 
encerrando a 6.a REDORE, que congregou os adminis­
tradores dos órgãos rodoviários de todo o Brasil, deu 
a sua mensagem sobre a significação do rodoviarismo. 

Para a Amazônia, a estrada de rodagem tem sido 
instrumento de revelação. Não compete com o rio, 
completa-o de modo extraordinário. Não escondo os 
meus aplausos entusiásticos à Transamazônica, que 
deve ser concluída, à Manaus - Porto Velho, à Porto 

• Velho - CUiabá - Brasília, que deve ser asfaltada, 
pois é estrada vital para Mato Grosso no seu destino 
inquestionavelmente amazônico, marcado pela divi­
são, como é vital, repito, para o Acre e o Amazonas. 

Não escondo, por outro lado, minha frustração com 
a interrupção dos trabalhos da Perlmetral Norte, em­
bora compreenda as dificuldades financeiras que leva­
ram a isso. 

Algumas tarefas administrativas devein ser en ... 
frentadas no campo da Administração rodoviária, tais 
como a Consolidação das Leis Rodoviárias. e Manual 
Prático para aplicação e pre.stáção de contas, no àm .. 
bito da Administração, da quota rodoviária, bem como 
instruções e modelos para- ação perante o Judiciârto, 
no caso disso ser necessário, de maneira que não se 
estanque a remessa de$sas quotas aos Municípios, em­
pilhando-se processos, às vezes, Mr decénios, no 
DNER. Reter a quota; anos e anos, de pobres Municí­
pios, desvestidos de recursos de qu~.lquer espécie, é 
uma malvadeza e não ajuda o progresso deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazendó o registro 
da viagem do Senhor Ministro dos Transportes à 
Amazônia e tecendo as observações sobre navegação 
fluvial e administração rodoviãria;·· qUeremos fixar, 
como imperativas, as reivindicaçõeS- que ora faço a 
íavor do Amazonas, pedindo ao Senhor Ministro que 
lute por maiores recursos no próximo Orçamento para 
os programas de sua Pasta naquela reg_iâo. Com isso 
não desconhecemos o esforç.o da SUNAMAM e do 
DNER, órgãos do Mini!stério dos Transportes que, com 
sensibilidade, se empenham em ajudar .a construir o 
Brasil grande. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Concedo a palavra ao nobre Senador.· Nelson Car.:. 
neiro. 

O SR. NELSON CAKNEJRO (MDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discursq.)_ ~ Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: · 

~ lastimável que ainda existan:t em- nOsso País 
empr-egadores que se recusam ·a cumprir a legislação 
trabalhista, numa atitude retrógada :e-profundamente 
lesiva para seus empregados. Após ta;ntos anos c17 
implantação da Consolidação "as Leis do Trabalho, e 
inadmissível que trabalhadores sejam. espoliados no 
tocante a direitos e proteção que Ihe.s ,Sã,o assegurados 
por lei. É preciso que o Governo aja com rtgor contra 
tais abusos, fazendo recair sobre o~ responsàveis todo 
o peso da lei, até mesmo eni. prOveito da mai-nria dos 
empregadores, qu~ cumprem cOm seus deveres sociais. 

A observação nos vem após leitura· de oficio do 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Extra­
ção do Sal. de Camocim, n<> E~t;;tdo dQ C,eará, expondo 
a situação de desamparo em que se acham os sali­
neiros naquela localidade. pe forma-. escandalosa, os 
empregadores ignoram :). CL'L', a legi.,slação referente 
ao PIS, FGTS, férias proporcion'~is, ,tnsalubridade, re­
cusando até mesmo assinar ~ Carteiras de Trabalho 
daqueles que empregam, num labo-r duro .e nocivo à 
saúde. Em·vão aquele Sindicato propugna pelo cum­
primento das leis, inúteis resultando todos seus esfor­
ços. Os donos das salinas alegam que as leis sociais 
não se aplicam ao setor, na afirmação de um absurdo. 

Descrevendo a sltuaçw lastimáv~r<los trabalha­
dores nas salinas de Camocim, o .Sirictica to nos faz 
candente apelo para que intercedaínoo por eles junto 
à.s autoridades, espeelalmente' p~ Mi)i\litérlos ·do Tra-
balho e Previdência Social. · 

Sr. Presidente, é evidente· que <YGoverno não acet ... 
ta condutas como a dos emiJ_regadores de Camocim. 
:t empenho seu que as leis se)am_··otieQecidas e im­
placavelmente punidas O~' que ·as transgridem. Ne­
nhum fundamento tem a ·a$SertiVJJ. -.desses maus em­
pregadores, que agem como· se ,$eg_uer tNéssemos tido 
a Lei Aurea. Ao contrário~ ao burlare-m as leis não 
apenas agem anti-:social e desuman.amen-te, como pra .. 
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tlcam crimes, ao se apropriarem do que não lhes per­
tence, como se dá com as Importâncias devidas ao 
PIS, INPS e FGTS. 

O Governo fez ampla e acertada campanha pu­
blicitária visando instruir os trabalhadores brasilei­
ros a obter Carteiras de Trabalho e exigir que nelas 
sejam feitos todos os apontamentos necessários. O 
ca.so exposto do Sal de Camocim, reclama .ação pronta 
e enérgica por parte dos Ministérios do Trabalho e da 
Previdência Social, a fim de que o desplante de maus 
empregadores tenha fim imediato. Neste sentido, for­
mulamos apelo ao.s eminentes Ministros Arnaldo Prie­
to e Nascimento e Silva, para que socorram trabalha­
dores vítimas de insólita exploração e façam com que 
as leis sociais sejam cumpridas por todos em Camo­
cim, no Estado do Ceará, Estado do nobre Senador 
Virgílio Távora, tão devotado Lide r do Governo nesta 
Casa. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre!idente, Srs. 
Senttdores: 

Há várias maneiras de servir à sociedade. Mas 
em todas elas existe uma constante que é a do tra­
balho, com os olhos voltados para a dignidade do 
viver. E os que vivem assim, colaboram com a sua 
terra, pelo esforço, e com a sociedade pelo exemplo, 
e por isso mesmo, quando desaparecem, fazem jus ao 
reconhecimento dos seus concidadãos. 

Foi o sincero e justo desejo de reverenciar a me­
mória de um homem dessa natureza que me traz a 
esta tribuna. para um registro especial do falecimento 
de João Hora Oliveira. 

Nascido em Riachão do Dantas, a 22 de dezembro 
de 1906, foi sempre um lutador pela terra do seu ber­
ço e do seu Estado. Sergipano, do melhor qullate. de 
origem humilde, com um simples curso ginasial em 
Aracaju, já que a falta de recursos não lhe permitiu 
outros diplomas, enveredou pelo comércio, onde pelo 
trabalho e pela honradez, conseguiu projetar-se em 
todo o Estado, numa trajetória de 51 anos do mais in­
tenso e profícuo labor. O seu desejo era ser útil, e 
por isso mesmo, foi pioneiro em muitas iniciativas. 
Daí ter sido ele o primeiro a construir um edifício 
com vários pavimentos, na capital do Estado, e todo 
ele dedicado a atividades comerciais, além de abrigar 
consultórios médicos. 

Durante cinqüenta e um anos, João Hora Oliveira 
atuou ativamente no comércio, na. agricultura e na 
pecuária, tornando-se líder progressista nesses se­
tores e, dessa forma, contribuindo para o desenvol­
vimento sergipano. 

Foi uma notável figura humana, dotado de quali­
dades e virtudes que lhe granjearam inúmeras ami­
zades, trazendo a notícia de sua morte sincero pesar. 

Sentindo a preferência de uma grande parte d& 
população pelo esporte, sobretudo a constltulda por 
jovens, decidiu-se a doar um terreno para a constru­
ção de um estádio que foi, com justiça, batizado com 
o seu nome - Estjtdio João Hora - e ao qual, quan­
do Governador do Estado, me coube a t&reta de am­
pliar e dotá-lo de melhores instalaçõea. 

E, com isso, parece que se contaminou do .:osto 
pelo esporte, pois, durante seis períodos, foi presi­
dente do Esporte Clube Sergipe do qual, depois de 
também servir como conselheirO, passou, por deli­
beração da direção do Clube, a ser 111u Patrono, 

Foi esse o homem que desapareceu no dia 9 deste 
mês, cercado dos desv;!los e do carinho de sua ésposa 
e companheira, D. Riwlina Andrade I!ora, e dos seus 
filhos: Marta, Iara, Maria Clata; Seiro Hora Filho e 
Sérgio. A estes e a sua digna viúva, genros, nora e 
netos, expresso o me~1 sincero sentimento de pesar, 
compartllhando de sua dor. 

Justa, portanto, Sr. Presidente, a reverência que, 
neste momento, presto a João Hora Oliveira, homem 
bom e que soube ter uma vida de trabalho constru­
tivo, sua energia permitindo-lhe atuar com destaque 
em setores diversos. A sociedade sergipana e os meios 
esportivos de meu Estado estão de luto, pelo desapa­
recimento da excelente figura que foi João Hora Oli­
veira. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquel -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevi­
des. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronun­
cia o seguinte discurse.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em Assembléia-Ge~ral, ontem realizada em Forta­
leza, foi eleita a nova diretoria da Federação do Co­
mércio do Estado do C·~arâ - uma das mais antigas e 
prestigiosas entidades sindicais do Nordeste brasileiro. 

A sua frente, encontra-se o líder empresarial Cló­
vis Arrais Maia, -que vem sendo sucessivamente recon­
duzido à Presidência daquele conceituado órgão, mer­
cê de uma atuação dinâmica e equilibrada, que o tor­
na depositário permanente da confiança de seus co­
legas de categoria eco::1ômica. 

Como um dos entusiastas do sindicalismo patro­
nal no País, Clóvis Arrais projetou-se perante o co­
mércio cearense, e as autoridades de todos os níveis, 
realizando um trabalho dos mais profícuos como diri­
gente máximo da referida Federação. 

Homem dotado de acendrado espírito público e 
notável clarividência, importantes tarefas lhe têm si­
do atribuídas cumulativamente com o cargo de Pre­
sidente da Federação do Comércio, no desempenho 
dos quais põe em evidência o seu descortino e patrio­
tismo, além de uma pertinácia extraordinária, assim 
reconhecida por quantos o conhecem de perto. 

Como Presidente da Administração Regional do 
SENAC, por imposição legal, e membro do Conselho do 
SESC, não lhe falta tempo, nem experimenta diminui­
ção o seu constante entusiasmo, para o cumprimento 
dos encargos que lhe são cometidos nas duas institui­
ções. 

Obras de grande porte no campo da formação e 
qualificação profissionais, disseminadas no Ceará, 
..atestam, cabalmente, o seu fecundo labor e o creden­
ciam à admiração e ao reconhecimento de todos os 
cearenses. 

Quanto, por mais de uma década, comandou, 
também, o Regional do SESC, importantes empreen­
dimentos foram viabilizados, como a Colônia de Fé­
rias de Iparana, o Gimnasium Coberto e o Centro So­
cial - todos eles destinados à classe comerciária do 
meu Estado. 

Apoiado, indiscrepu.ntemente, pelas classes em­
presariais, que prestigiam as suas iniciativas, Clóvis 
Arrais Mala tem contado com o valioso apolo das de­
mais entidades represe-ntativas do comércio, da in­
dústria. e da agricultura, o que lhe possibilita realizar 
administrações modelares, voltadas para o atendi-·<.: 
menta de legitimas e nobilitantes aspirações. 

Como colaboradores dos mais destacados encon­
tram-se os Vice-Presidentes Ellseu de Sousa Pereira, 
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José Afonso Sancho e João Moisés Ferreira, os quais 
já o têm substituído, em eventuais Impedimentos. 

Na integra, é a seguinte a composiç.ão da nova 
Diretoria: 

tes: 

Clóvis Arrais Maia - Presidente 
Eliseu de Souza Pereira - L 0 -Vice-Presidente 
José Afonso Sancho - 2.0 -Vice-Presidente 
José Leite Martins - 3.0 -Vice-Presidente 
João Moisés Ferreira - 4.0-Vice-Presidente 
Plauto Benevides - L 0 -Secretário 
José Romcy - 2.0 -Secretário 
Everardo Moisés Ferreira - 3.0 -Secretário 
José Osmar Coelho - !.O-Tesoureiro 
Jorge Barbosa Viana - 2.0 -Tesoureiro 
Diretores: 
Luís Carvalho 
Olívio Costa 
Sebastião Arrais Maia 
Otacílio Arrais Maia 
Otacílio Moreno de Carvalho 

Para o Conselho FiScal serão votados os seguin-

Reanto Mata - <Efetivo) 
Antônio Dutra Nunes - (Efetivo) 
Raimundo Oliveira dos Santos - (Efetivo) 
Luzaniro Araújo Cruz - (Suplente) 
Antônio Soares de Oliveira - <Suplente) 
Pedro Casimiro Araújo Neto - (Suplente) 

Delegados junto à confederação Nacional do Co-
mércio: 

Clóvis Arrais Maia - (Efetivo) 
José Afonso Sancho - (Efetivo) 
José Leite Martins - (Suplente) 
José Romcy - (Suplente) 
Suplentes da Diretoria: 
Francisco Roberto A. Maia 
Roberto Borges B. de Vasconcelos 
Lauro Ramos Torres de Melo 
Francisco Alberto Menezes 
Ogenlr Alves Brilhante 
Antônio Aires Benevides 
Jório oondim Juaçaba 
Francisco Jackson Vasconcelos 
Celso Nogueira Sobrinho 
Expedito Seraflm da Silva 
Olegário Holanda Lima 
Jonas de Oliveira Maciel 
Rafael Mo.reira Becl<man 
Hildefonso Augusto Lessa 
Abilio Rodrigues da SilVa 

Dentro de um inquebrantável espírito de equipe, 
a diretoria da Federação certamente se comportará 
no período social prestes a iniciar-se, levando a cabo 
uma programação de trabalho das mais intensas e 
benfazejas. 

Com os Governos Federal, Estadual e Municipal, 
a tradicional entidade mantém vínculos de reciproca 
cooperação, que se ampliam a cada ano, em provei­
to dos Interesses do Estado e do BrasiL 

A nova gestão da Federação do Comércio, que 
principia a 30 de setembro Vindouro, seqüenciará as 
anteriores, no mesmo ritmo de progresso, já que 
em sua Presidência continuará o Sr. Clóvis Arrais e 
os que compõem, ao seu lado, a diretoria ontem elei­
ta em memorável pleito. 

Ao regiStrar o expressivo acontecimento, façÓ vo­
tos por que os escolhidos se desincumbam com pro­
ficiência e dignidade, servindo ao ceará e aos cea­
renses. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDI!NTE (Henrique de La Rocque) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Braga Ju­

nior. 
O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A luta contra o analfabetismo no Brasil, princi­
palmente a partir do Segundo Governo da Revolução, 
além do êxito obtido, demonstrado pela linguagem 
fria dos números, tem merecido o reconhecimento 
internacional. Diversas missões de educadores de ou­
tros países, principalmente das jovens nações afri­
canas, que pretendem queimar etapas nesse terreno, 
têm vindo ao Brasil, para missões de treinamento 
junto ao MOBRAL, a fim de obter, aqui, o know-how 
que as capacitará a um salto sobre o futuro, reconhe­
cendo, desde logo, que na solução do problema educa­
cional está o equacionamento satisfatório de todos 
os demais problemas nacionais. 

O Deputado alemão Hermann Gorgen, na revista 
Cadernos Alemães, referente ao bimestre setembro­
outubro de 1974. declarava, num artigo intitulado 
11Cruzada Brasileira contra o Analfabetismo": 

"0 ex-Presidente da República Emílio Garras­
tazu Médici qualificou duas circunstâncias do 
País como "vergonha nacional": 1) a vida mi­
rável de muitos brasileiros, principalmente no 
Nordeste; 2) e o analfabetismo." 

Na verdade, quem primeiro qualificou de ·"ver­
gonha nacional" o problema do analfabetismo no 
Brasil foi o Senador João Calmon, ao lançar a cam­
panha nacional denominada ''Década da Educação", 
num brado que, sensibilizando o Governo, resultaria 
na criação, em 1967. do Movimento Brasileiro de Al­
fabetizaGão, que comemora, em setembro deste ano, 
o seu primeiro decênio. 

Decerto houve, anteriormente, alguns movimen­
tos de âmbito nacional tentando livrar-nos do anal­
fabetismo: a Campanhà de Alfabetização de Adultos, 
logo depois da Revolução de 1930, sem maior ampli­
.tude ou profundidade; a Campanha Nacional de Edu .. 
cação de Adolescentes e Adultos, deflagrado pelo Mi­
nistro Clemente Mariani, em 1947, que alfabetizaria, 
em dois anos, dois milhões de Brasileiros; uma Cam­
panha Nacional contra o Analfabetismo, lançada em 
1958 no Governo Juscelino Kubitschek e inspirada 
pelo' grande educador que foi Anísio Teixeira. 

Segundo o Anuário Estatístico do Brasil, divul­
gado em 1973, tinha o País, em 1900, ~5,1%_ de anal­
fabetos quase dois terços da populaçao. Vmte anos 
depois, esse percentual descia em apenas dois décimos 
por cento, enquanto o número de analfabetos cres­
cia em cifras absolutas, de pouco mais de seis mi­
lhÕes e trezentos mil para onze milhões e quatrocen­
tos mil. Nos dois decênios seguintes, houve uma re­
'dução de quase 11% no percentual, mas, mesmo 
assim o número de analfabetos de 11 milhões e 400 
mil foi para 13.200 mil, em números redondos. 

Entre 1940 e 1950, a redução foi pouco maior, no 
percentual, ou seja, quase nove por cento no decênio, 
pois a população de analfabetos era de 50,4 por cento. 
Mas o número absoluto se elevou de cerca de 13 mi­
lhões e 200 mil para mais de 15.400 mil analfabetos. 

O melhor desempenho, no passado, en~ontra-se 
na década entre 1951 e 1960, quando aquele percen­
tual baixou a 39,4%, havendo um acréscimo Inferior 
a 350 mil no número absoluto de analfabetos no Pais. 

Mas, no decênio 1961 a 1970, se a proporção des­
ceu para 33,6%, houve um aumento, em número abso-
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lutos, de mais de 2.300 mil analfabetos, o correspon­
dente à população total da Albânla ou do Estado de 
Israel. Somávamos mais de dezoito milhões de anal­
fabetos. 

Esse contingente de analfabetos correspondia a 
uma população superior à de qualquer País da Amé­
rica Latina, com exceção do México e da Argentina, 
embora fosse de um terço do povo brasileiro. 

Fundado há dez anos e com oito anos de ativi­
dades, o MOBRAL conseguiu melhorar esse triste pa­
norama. Assim é que, no primeiro quadriênio de 
desempenho. ou seja, até 1973, havia alfabetizado seis 
e meio milhões de brasileiros entre 15 e 35 anos de 
;idade e já atingira a totalidade dos 3. 955 municípios 
brasileiros, com 120 mil postos de alfabetização e mais 
de cem mil alfabetizadores. 

O percentual de cerca de 32% de analfabetos, 
em princípios de 1971, caía, em fins de 1973, para 
22('k. ou seja, o mais forte decréscimo relativo obser­
vado em toda a nossa História e, pela primeira vez, 
obtinha-se a queda do número absoluto de cerca de 
dezoito milhóes, para 13,5 milhões na população de 
analfabetos no País, que, atualmente, não ultrapassa 
de 11 milhões, ou seja, dez por cento do povo brasi­
leiro. 

Observe-se que cerca de setenta por cento desse 
contingente, ou seja, uns sete milhões de analfabetos 
- !lúmero maior que a população total do Uruguai -
reside na zona rural, no interior do País, 

Já no segundo quadriênio de desempenho do 
MOBRAL, foi possível dar maior atenção à continui­
dade dos estudos do alfabetizado adulto, com o plano 
de "educação integrada", que mobiliza, hoje, cerca de 
50.000 professores, uma centena de supervisores fe­
derais, quase mil regionais e mais de 3. 700 locais. 

É um truísmo afirmar-se que cada povo tem ~ 
educação que pode pagar. Por isso tal desempenho 
se deveu não apenas à conscientização do povo para 
o problema, senão também à maior soma de recursos 
destinada ao setor, proveniente de quatro fontes: 

a) cerca de trinta por cento da renda da Loteria· 
Esportiva; 

b) receitas de pessoas jurídicas, que podem des­
contar 2% dos impostos, destinando-as ao MOBRAL; 

c) contribuição do Orçamento Federal; 

d) contribuições voluntárias de pesosas físicas e 
jurídicas, ou seja, de fontes diversas. 

Em 1974, a Loteria Esportiva contribuiu com qua­
se do_is terços dos recursos do MOBRAL, mais de 150 
milhoes de cruze-iros; os incentivos fiscais somaram 
pouco mais de 56 milhões de cruzeiros; as fontes 
diversas chegaram a mais de 28 milhões qe cruzeiros. 

Realizara~se, assim, aquele "mutirão nacional" 
pretendido pelo Senador João Calmon e logo -compre­
endido, como apelo do mais forte patriotismo, pelo 
então Ministro da Educação, o eminente Senador 
Jarbas Passarinho, que deu ao movimento o apoio e 
o suporte necessários ao seu desenvolvimento, inscre­
vendo desta forma o seu nome nessa Cruzada nacio­
nal em prol da educação brasileira. 

Ao vê-los, hoje, nesta Casa, juntos e no mesmo 
Partido a que temos a honra de pertencer, Senhor 
Presidente, não é difícil manifestar a crença de que 
os nossos homens públicos, também e principalmente 
depois da Revolução de 1964, se têm colocado à altura 
da vocação deste País para elevados destinos. 

Mas houve, na verdade, uma verdadeira mobiliza­
ção nacional. Costumamos lembrar os generais da 

Campanha, mas não devemos esquecer o grande 
número de soldados que tomaram possível esse mila­
gre e estão promovendo a sua continuidade, até que, 
no próximo decênio, não haja mais analfabetos no 
Pais. 

Assim, segundo dados coletados por Hermann 
Gõrgen, para divulgação na Alemanha. - dados de 
um pesquisador- im:uspeito - em 1974 apenas 1,5% 
dos alfabetizadores eram estudantes universitários, 
enquanto nem oito por cento haviam terminado a 
escola primária e 24% haviam completado esse curso 
fundamental em quatro anos, 25% tinham o primário 
de cinco anos, enquanto apenas cinco por cento pos­
suíam o diploma de eurso normal. 

Se a simples alfabetização pode ser, assim, obtida, 
com a mobilização possível até dos simplesmente alfa­
betizados, forçoso é reconhecer a necessidade de em­
prestar-lhe continuidade, ao mesmo tempo em que se 
incentive o desenvolvi::nento da rede primária de ensi­
no, para que ninguém mais chegue, aos quinze anos, 
sem as luzes do alfabeto e o domínio da gramática e 
aritmética fundament.ais, pelo menos. 

Decerto o Governo do eminente Presidente Geisel 
vem se preocupando com o problema, tanto que o 
li Plano Nacional de Desenvolvimento, cuja execução 
foi iniciada em 1975, prevê, antes do fim da década, 
a alfabetização de oitJ milhões e oitocentos mil pes­
soas, para que tenhamos, em 1980, menos de dez por 
cento de analfabetos. 

Precisamos assinalar, nesse cometimento, o papel 
desempenhado pela mobilização dos meios de divulga­
ção, não só a imprensa e o rádio, mas, principalmente, 
a televisão. Triunfou o ponto de vista de Calmon, Pas­
sarinho e Símonsen, segundo o qual esta é uma em­
preitada nacional, acima de qualquer fronteira ideo­
lógica, abrangente da totalidade das nossas fronteiras 
cívicas e territoljais. 

Hoje, há escolas Instaladas em Casas Paroquiais 
e sacristias, em Igrejas protestantes, em quartéis e, 
praticamente, o MOBRAL resolveu o problema do 
espaço físico para o seu alunado. Quando Governador 
do Maranhão, o Senador José Sarney construiu esco­
las segundo a ecologia local, modestas, mas eficientes. 
O Rotary Club, o Lions Clube, a Maçonaria, apoia­
ram a campanha. Isso explica o verdadeiro "milagre 
brasileiro" do MOBRAL, que repercute no mundo 
Inteiro. 

Mas é preciso emprestar continuidade ao movi­
mento, na plenitude do seu aspecto cultural. 

Um dos seus mai~: importantes ramos constitui­
se, sem dúvida, no programa intensivo de Preparo de 
Mão-de-Obra, que já atendeu a mais de cem mil 
alunos, em convênio com o Departamento Nacional de 
Mão-de-Obra; na difusão de pequenas bibliotecas e 
na promoção de clubes; na criação de revistas e pan­
fletos de divulgação do trabalho ào MOBRAL e de 
conscientização cultural do alfabetizado, quando mui­
tos, egressos do Movimento, já obtiveram a ultimação 
de outros cursos e alguns conseguiram matricular-se 
em universidades. 

Não é bastante saber ler e escrever. O MOBRAL 
sabe disso e pratica métodos conscientizadores, de 
Integração cultural. 

Por isso Hermann Gõergen, citando o educador 
alemão Ach!m Scharader, num livro dlvulgado em 
Münster, em 1972, assinala: 

"Na res.lidade, o método do MOBRAL constitui 
um processo social dinâmico que, de sua regula­
ridade Jnterna, produz, no seu decurso, o alfa­
betizado funcional. Sua formação profissional 
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- mesmo que fique só no estágio Inicial - e 
o senso comunitário para essa sociedade, que 
lhe foi infiltrado com jeito, despertam nele um 
novo espírito de responsabilidade que o redime 
do isolamento de oprimido, moth~ando-o e ca­
pacitando-o para uma participação ativa na 
vida comunitária. Também Schrader é obrigado 
a reconhecer que "as metas do MOBRAL são as 
mais realistas e cumpridas muito mais ampla­
mente." 

Continuando nessa visão do MOBRAL, fora do 
Brasil, como verdadeira resposta às críticas apaixo­
nadas, produzidas internamente, salientemos os acor­
dos feitos com o MOBRAL, para a adoção dOs seus 
métodos e processos, por autoridades educacionais da 
Jamaica, do Senegal, da Bolívia, do Paraguai, do 
Chile, do México, da Colômbia, do Panamá e vários 
países africanos. 

Em vista do desempenho do MOBRAL, o Brasil 
recebeu, da UNESCO, o Prêmio Reza Pahlevi, para o 
mais eficiente sistema de alfabetização em 64 nações 
do mundo. 

E, numa publicação especializada, "A Experiência. 
Brasileira de Alfabetização de Adultos", cita a 
UNESCO as características que transformam o 
MOBRAL no umaior movimento do mundo para a 
alfabetização de adultos": apoio claro do Governo, 
autonomia técnica e financeira da fundação, finan­
ciamento à altura das suas necessidades, informação 

. intensa do povo e mobilização de múltiplas ajudas 
propulsoras, de caráter nacional. 

E quem o classificou de fato milagroso foi, numa 
reunião de 23 países, o "Seminário Interamericano 
para a educação de adultos", em abril de 1973, no Rio 
de Janeiro, o Prof. Amadeu Mata N' Bow, vice~diretor 
para assuntos educacionais da UNESCO. 

Sr. Presidente, seria injusto não assinalar a im­
portância da contribuição dada à educação, por um 
homem que, hoje, embora em outro setor, continua 
no desempenho de sua missão de incrementador do 
desenvolvimento nacional. Refiro-me ao preclaro Mi­
nistro Simonsen, que sem dúvida à frente do 
MOBRAL, deixou a marca da sua inteligência, capa­
cidade, e visão, pois foi o verdadeiro organizaoor des­
sa notável campanha que se converteu numa das 
maiores. ,~itórias do movimento de 1964. Está, assim, 
o nome do Ministro Simonsen, ligado ao desenvolvi­
mento educacional em nosso País. 

Mas falar em MOBRAL, no momento, é o mesmo 
que assinalar o exercício de uma profícua gestão, que 
vem cumprindo, com absoluta fidelidade, os planeja­
mentos governamentais, os elevados objetivos do de­
senvolvimento nacional. Queremos nos referir ao tra­
balho que o atual Presidente do MOBRAL vem reali­
zando na condução da política educacional do órgão 
que dirige. De fato, Sr. Presidente, o Dr. Arlindo Lopes 
Correa tem-se destacado nesta luta permanente con­
tra o analfabetismo, ampliando o campo de ação do 
MOBRAL, a nm de que, óentro em breve, tenhamos 
erradicado esse mal social, que tanto prejudica as 
nossas aspirações de progresso. 

Queremos terminar, Sr. Presidente, citando ape­
nas autoridades internacionais insuspeitas, quando o 
MOBRAL comemora seu primeiro decênio de insti­
tuição e oito anos de operação, revelando a nossa 
confiança em que, graças ao seu trabalho, não ha­
verá, na próxima década, analfabetos no horizonte do 
tempo, a maior realização, inconteste e límpida, da 
Revolução de 1964 no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocqnel -
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Fa­
rah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.> - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Clube Beneficente dos Sargentos da Marinha, 
presidido pelo eficiente e digno Tenente Mário Gomes 
da Rocha, comemorou o 50.0 aniversário de sua fun~ 
dação. 

A solenidade foi presidida pelo Exmo Sr. Ministro 
da Marinha, Almirante-de-Esquadra Azevedo Hen­
ning. Ali compareceram. igualmente, inúmeros ofi­
ciais da nossa valorosa Marinha, entre os quais di­
versos Almirantes-de-Esquadra. 

Aquela organização é de caráter cultural, recrea­
tivo e beneficente, oferecendo assistência médica, se­
guro de vida e outros auxílios, entre eles o funeral. 

Dou ênfase a que essa entidade, constituída por 
velhos marinheiros, retemperados nas constantes e 
duras atividades sobre o mar, imenso e cheio de misté­
rios, sujeitos ao fluxo e refluxo das ondas, batidos, 
não raro, pelos ventos e os terríveis temporais, aque­
les marinheiros, insisto, cujos trabalhos árduos e ar­
riscados, a solidão, os sofrimentos, retesam os nervos, 
no entanto, inspirados pelo coração, constroem e rea­
lizam uma obra interessante para os seus camaradas e 
respectiva~ famílias, de cunho sobremodo assistencial, 
e com uma impregnação cristã, de uma fraternidade 
que merece mensão honrosa. 

Consigno aqui e agora as mais efusivas congratu­
lações pelos esforços de quantas diretorias por ali 
passaram, avultando a atual, dinâmica e estimada 
marcando as suas atividades com feitos e fatos que 
merecem a gratidão daquela grande sociedade de sar­
gentos da nossa querida Marinha. 

E por que esses briosos militares trabalham den­
tro da ordem e respeito aos seus superiores hierárqui­
cos, têm merecido o apoio e o acatamento das autori­
dades navais. 

Na solenidade em causa, o Sr. Ministro da Mari­
nha se dirigiu àquela comunidade com palavras sere­
nas e cheias de estímulo e bondade, num entendi­
mento cívico que evidencia a compreensão dos chefes, 
bem assim, a harmonia, para a grande tarefa comum 
de servir, cada qual no seu setor, atendendo hoje co­
mo ontem, amanhã como sempre, a conclamação de 
Barroso, na Batalha de Riachuelo: "O Brasil espera 
que cada um cumpra com o seu dever. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo fazer, perante o Senado, um registro que, 
para nós do Maranhão, tem uma grande significação. 

Comemorou o escritor Josué Montello 60 anos e 
recebeu !ie seus conterrâneos justa e carinhosa ma­
nifestação. É que Josué Montello representa a grande 
tradição de cultura do Maranhão e sua obra literária 
é toda ela dedicada a motivos de nossa terra. Jorna­
lista, ensaista, romancista, orador e professor, Josué 
Montello merece este registro que ora fazemos, no 
cumprimento do dever de maranhense, para que, dos 
Anais do Senado, conste o apreço de todos nós a esse 
grande maranbense. 

"Josué Montello nasceu em São Luís, aos 21 de 
agosto de 1917. Seus pais: Antônio de Bernardo Mon­
tello, diácono da Igreja Presbltertana. Independente e 
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D. Mâncla de Sousa Montello. Iniciou seus estudos na 
Escola Modelo Benedito Leite e no Liceu Maranhense, 
co!lclulndo neste o curso secundário. Foi o primeiro 
aluno da Turma. Dirigiu A Mociftade, periódico estu­
dantil. Em 32, fez parte de uma sociedade literária que 
congregava os escritores de tendências modernistas 
do Maranhão: Cenâculo Graça Aranha. Colaborou em 
vários jornais locais: A Tribuna, Folha do Povo e O 
Imparcial. Em Belém do Pará, para onde se transfe­
riu, lançou, com Néllo Reis, seu llvro de estréia. Com 
18 anos apenas, foi eleito membro efetivo do Instituto 
Histórico do Pará. Na Capital paraense, escreveu em 
O Estado do Pará e outros órgãos da Imprensa local. 
Mudou-se para o Rio em 1936, incorporando-se ao 
grupo Intelectual que fundou a Revista Dom Cas­
murro, dirigida por Alvaro Moreira, colaborando nas 
revistas A Qareta, O Malho, llustração Brasileira, nos 
jornais A Manhã, Correio da Manhã, O Jornal, Diário 
de Notícias, Jornal do Comércio e, como crítico tea­
tral, em A Vanguarda. 

Outros brasileiros, com tal acervo de conquistas, 
recolher-se-iam à comodidade do nicho, empolgados 
com os aplausos da glória. Mas Josué Montello pre­
feriu prosseguir, trabalhando para dllatar as fron­
teiras da cultura e projetar o nome do Brasil. Pu­
blicou inúmeras obras literárias: Iomances, críticas 
teatrais etc., premiadas pela Academia Brasileira de 
Letras: "Teatro" (Escola da saudade), 1'Ensaio e ·Crí­
tica" (Histórias da vida literária) e 01Roma..nce" (0 
Labirinto de Espelhos). Exerceu o cargo de Inspetor 
Federal de Ensino Comercial ( 1937) . Em 1939, sua te­
se, em concurso de Técnico de Educação - O Sentido 
Educativo da Arte Dramática, logrou destacada clas­
sificação. A convite do Governo do Maranhão, redi­
giu plano de reforma do Ensino Primário e Normal do 
Estado, transformando em le!. Josué Montello foi orga­
nizador e professor de cursos de biblioteconomia, Di­
retor da Biblioteca Nacional e do Serviço Nacional do 
Teatro. Comissionado pelo Itamarati, realizou cursos 
de Estudos Brasileiros nas Universidades de Lima, 
Lisboa e Madrid. Como catedrático de Estudos Brasi­
leiros na Universidade Nacional Mayor de San Mar­
cos, organizou a primeira Exposição de Livros Brasi­
leiros, e, em 1955, o Teatro da Universidade encenou o 
Verdugo, por ele especialmente escrita para aquele 
teatro. Em junho de 1955, foi eleito para a Academia 
Brasileira de Letras, tomando posse da cadeira n.0 29, 
na vaga de Cláudio.de Sousa; Recebeu-o Viriato Cor­
reia. 

Josué Montello foi adido cultural junto à Embai­
xada Brasileira em Paris. 

Bibliografia: Romance: Janelas Fechadas, 1941. 
A Luz da Estrêla Morta, 1948. Labirinto de Espelhos, 
l952. A Décima Noite, 1959. Os Degraus do Paraíso, 
1965, Novela: Numa Véspera de Natal, Rio, 1967. Uma 
Tarde, Outra Tarde, SP, 1968. Ensaio: GonçalVes Dias, 
1943. Histórias da Vida Literária, 1945. O Hamlet de 
Antônio Nobre, 1950. Discurso de Posse na A.B.L., 
Discurso Acadêmico, 13.0 vol. pág. 329. Discurso, 1951. 
Fontes Tradicionais de António Nobre, 1952. Ricardo 
Palma, Clássico da América, 1954. Caminho da Fonte, 
1959. A Oratória Atual do Brasil, 1959. O Presidente 
Machado de Assis, 1964. Pequeno Anedotário da Aca­
demia Braslleira de Letras, 1964. Na Casa dos 40 
(anedotário acadêmico), SP 1967. Literatura infantil: 
o Tesouro de D. José, 1944. As Aventuras do Calunga, 
1945.0 Bicho do Circo, 1945. A Viagem Fantástica, 
1946. A Cabeça de Ouro, 1948. Educação: O Sentido 
Educativo da Arte Dramática, 1938. Reforma do En­
sino no Maranhão, 1946. História: História dos Ho­
mens de Nossa História, 1936, (de colaboração com 
Nélio Reis). Os Holandeses no Maranhão, 1940. The­
remin, 1949. Biblioteconomia: Curso de Orga..nização 
e Administração de Bibliotecas, 1943. Problemas da 

Biblioteca Nacional, 1948. Teatro: Precisa-se de um 
Anjo, 1943. Escola dE· Saudade, 1947. O Verdugo, 1954. 
O Anel que Tu me Deste, 1959. Através do Olho Mági­
co, 1959. A Miragem, 1959. Alegoria das Três Capitais 
(Inauguração de Brasília), 1960. Tambores de S!io 
Luis, Cals da Sagraçiio - 76 livros. 

Fontes: Mário M. Meireles, Pan. da Literatura 
Maranhense, pág. 235. R. Magalhães Júnior, o Conto 
do Norte, (Pan. do Conto Brasileiro), vol. 2, pág. 145. 
Idem, O Conto Buworático, (Pan. do Conto Brasilei­
ro), pâg. 263. Antologia da Academia Maranhense, de 
Letras, pág. 248. J. Galante de Sousa, O Teatro no 
Brasil, li, pág. 365. Múclo Leão, Autores e Livros, vol. 
X n.0 8 0-5-1949, p.íg. 88-89). ·Anuário da Academia 
Brasileira de Letras, (1957-1959), págs. 146-150. VIria­
to Correia, Discurso .1\cadêmico, vol. 13.o pág. 378. 

Iconografia: Au~~ores e Livros, cit. Anuário da 
Academia pág. 146. D. Ismallov<ltch, blco-de-!Pena, 
1962.)) 

Senhores Senad(lres: 
Josué Montello passou mais uma página de sua 

vida, no dia 21 do mês corrente, orgulhoso certamen­
te de seu passado. 

Poucos homens no Brasil têm igual coleção de Vi­
tória.s, conquJstadas ·Jelo trabalho e talento. Produziu 
obras que engrandeêem qualquer um de nós. Josué 
abriu novos espaços à cultura. Seus triunfos envaide­
cem o talento nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque). 
- Concedo a palav:a ao nobre Senador Otto Leh­
mann. 

O SR. OTI'O LEHMANN (ARENA - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 

Senhores Senadores: 
Desde a sua instituição, há trinta e cinco anos, o 

Serviço Nacional d" Indústria tem-se constltu!do 
num vigoroso estímt:.lo ao aperfeiçoamento da mao­
de-obra qualificada e, potisso, ao desenvolvimento do 
Pais, tornando c~nhecida a sigla SENAI em todo o 
eone sul do Contmente, quando chamado a oferecer 
o seu know-how aos países vizinhos. 

Seu desempenho, principalmente no Estado de 
São Paulo, o centro Industrial mais progressista da 
América do Sul, revela a criatividade da classe pa­
tronal, capacidade dH organização, interesse pela ra­
cionalização do trabalho, propiciando crescente esti­
mulo ao aperfeiçoamento do trabalhador. 

Mas, nesse parUcula·~. ultrapassou a eficiente 
prática do taylorismo, porque além da eficiência do 
homem que trabalha, propiciando-lhe crescente 
aperfeiçoamento tecnológico em cursos cada vez 
mais amplos, cuida em ampliar-lhe as condições de 
cidadania, não o encarando apenas como fonte de 
riqueza, senão como a maior de todas as riquezas de 
uma nação. 

A atuação do SENAI em São Paulo se marca pela 
constante renovação técnico-pedagógica, absorvendo 
os frutos da ciência e da tecnologia e, em muitos ca­
lCios, assumindo papel renovador em cometimentos 
pioneiros, em pesquisa incessante, paciente e devota­
da. 

Antes mesmo da instituição do SESC, o Estado 
de São Paulo, com a Escola de Mecânica, inspirada, 
em 1924, pelo Engenheiro Roberto Mange, professor 
da Politécnica, introduzia a aprendizagem industrial 
a serviço das ferrovias paulistas. 

Mas a crescente industrialização do Estado exi­
gia urgente multiplicação da mão-de-obra qualifi­
cada, para atender a uma demanda não apenas qua­
litativa senão também quantitativa, capaz de acom-
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panhar o progresso tecnológico, hoje sintetizado no 
milagre da cibernética. 

O grande precursor foi, sem dúvida, Roberto Sí­
monsen, que, quando Presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo, inspirou a cria ... 
ção de um instituto que promovesse a estabilização 
de uma estrutura capaz de aUc.erçar, em bases sóli ... 
das, o desenvolvimento e aprimoramento da mão-de ... 
obra que impulsionaria a indústria bandeirante. 

Dessa aspiração surgiu o SENAI que, em 35 
anos, propiciou, em quantidade e qualidade, o mais 
habilitado pessoal para atender ao gigantesco pro­
gresso industrial do Estado. 

Hoje, são mais de 70 unidades escolares, na Ca­
pital e no Interior do .Estado, atendendo a mais de 
duzentos e vinte mil alunos, nos níveis de aprendi­
zagem, qualificação, aperfeiçoamento e especializa­
ção profissional e, no ano passado, mais de 195 mil 
operários reCeberam diplomas de conclusão de cur­
sos, de estágios, de treinamento. 

As escolas-oficinas do SENAI, diturnamente, for­
mam menores-aprendizes, aperfeiçoam trabalhado­
res adultos e o seu renome ultrapassa fronteiras, 
chamados seus peritos à Organização Internacional 
do Trabalho, ao Centro Interamericano de Inves­
tigação e Documentação sobre Formação Profissio­
nal, ao SENA da Colômbia, ao INCE da Venezuela, 
ao SENATI do Peru e à Universidade do Trabalho, 
do Uruguai: 

Sem o SENAI, não sabemos o que seria da nos­
sa produtividade industrial; nem se teríamos absor­
vido o acervo que dominamos da moderna tecnolo­
gia; nem se teríamos aberto tantas O}Xlrtunidades 
à qualificação do trabalhador brasileiro, inct.usive 
para a cidadania. 

Por isso, Senhor Presidente, nesse rápido regis­
tro, configuramos um voto de louvor à atuação do 
SENAI, lembrando também a figura impar do seu 
idealizador, Roberto Símon.sen, que teve seguidores 
à altura do seu idealismo, complementando a obra 
gigantesca e e'ficiente que a todos nos desvanece. 

Levamos à Presidência da FIESP, do CIESP e do 
Conselho Regional do SENAI nossas congratulações, 
pelo transcurso desta efeméride marcante na Histó­
ria do Brasil e na arrancada desenvolvimentista de 
São Paulo, esperando que cmnpartilhe, com os seus 
companheiros de trabalho, .esse nosso preito de jus­
tiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) 
- Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a extraordinária 
das 18 horas e 30 ru.inutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único. do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensa.gem n.O 
145, de 1977 (n.0 227/77, na origem), de 28 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Sr. Aldo 
de Freitas, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República de Bangladesh. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.0 

147, de 1977 (n.0 260/77, na origem), de 26 de ju­
lho próximo passado, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete ·ao Senado a escolha do Sr. 
Octávio Luiz de Berenguer Cesar, Ministro de Se ... 
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, pa-ra exer­
cet· a função de Embaixador do Brasil junto ao Go­
verno da República de Honduras. 

O SR. PRllSIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hora.'1 e 30 minutos.) 

ATA DA 127.3 SESSÃO, EM 25 DE AGOSTO DE 1977 

3.3 Sessão Legislativa Ordinária, da 8.a Legislatura 

EXTRAORDINARIA 
PRESIDii:NCIA DO SR. MAURO BENEVIDES 

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard 
- Braga Junior - Evandro Carreira - José Lindoso 
- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella 
- Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domíclo 
Gondim - Milton Cabral - Cunha Lima - Marcos 
- Freire - Murilo Paraiso - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco 
- Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto 
- Roberto Saturnino ._ Vasconcelos Torres - Ben-

jamim Farah- Dan,ton Jobim- Nelson Carneiro­
Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza -
Osires Teixeira - Italivio Coelho - Mendes Canale 
- Saldanha Derzi - Accio!y Filho - Leite Chaves 
- Mattos Leão- Evelásio Vieira - Lenoir Vargas -
Otair Becker - Daniel Krieger - Paulo Brossard -
Tarso Dutra. 

O SR. PltESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 63 Srs. Sena.':"' 
dores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. 1.0-Secretárlo. 



4092 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1977 

É lida a seguinte: 
25 de agosto de 1977 

Do Vice-Líder da Minoria 
Ao Excelentissimo Senhor Presidente Petrônio Portella 

DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, tenho a honra de Indicar 
·a Vossa Excelência o nome do Senhor Senador Cunha 
Lima para integrar, como Titular, a Comissão de Fi­
nanças, e, como Suplente, as de Constituição e J\lstiça, 
Legislação Social e Saúde, em vagas ocorridas em vir­
tude do falecimento do Nobre Senador Ruy Carneiro. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os meus 
protestos de estima e distinta consideração. - Lázaro 
Barboza, Vice-Líder da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De 
acordo com o expediente que acaba de ser lido, a Pre­
sidência designa o Sr. Senador Cunha Lima para 
membro titular da Comissão de Finanças e Suplente 
das Comissões de Constituição e Justiça, Legislação 
Social e Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre 
a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 
GSIF-C N.0 155177 

Brasília, 24 de agosto de 1977 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador , Petrônio Portella 

DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
de acordo com o disposto no art. 43, alínea a, do Re­
gimento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da 
Casa a partir do dia I.• de setembro de 1977, para 
viagem ao exterior, a convite do Governo dos Estados 
Unidos da América. 

Aproveito a oportunidade para reiterar os meus 
protestos da mais alta estima e consideração. -
Itamar Franco, Vice-Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Pre­
sidência fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n.• 145, de 1977 (n.O 227/77, na origem), 
de 28 de junho do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Senhor Aldo de Freitas, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República de Bangladesh. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre a Men-

sagem n.o 147, de 1977 (n.0 260/77, na origem), 
de 26 de julho próximo pasasdo, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Senhor Octavlo Luiz de 
Berenguer Cesa.r, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata. para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Governo 
da República de Honduras. 

As matérias constantes da Ordem do Dia, nos 
termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
devem ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências ne­
cessárias a fim de ser mantido o prece! to regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 35 
minutos e volta a ser pública ds 18 horas e 50 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No último dia 12, o Ministro Arnaldo Prieto assi­
nou portaria determinando que as empresas com mais 
de cinqüenta empregados instituam Comissões In­
ternas de Prevenção de Acidentes, ao que estavam 
obrigadas apenas as empresas com mais de cem em­
pregados. 

Segundo o Ministro do Trabalho, empenhado em 
mostrar o significado da medida por ele adotada, as 
"inovações introduzidas na legislação prevencionista 
visam maJor proteção aos trabalhadores, redução e 
controle de risco, racionalização do trabalho, melho­
ria da produtividade e economia para as empresas e o 
Governo, com a diminuição de investimento em con­
seqüência de acidentes". 

Sr. Presidente, felicitamos o Ministro do Trabalho 
pela sábia e justa decisão, que favorecerá a milhões de 
trabalhadores num País onde os acidentes de traba­
lho atingem recordes escandalosos. E nossas felicita­
ções são tão mais sincéras desde que o Sr. Arnaldo 
Prieto nada mais fêz do que transformar em Portaria 
que assinou, projeto de lei de nossa autoria, que tra­
mitava por esta Casa sob n.o 57/77, través do qual 
alterávamos a redação do art. 164 e seus parágrafos 
da Consolidação das Leis do Trabalho, para forçar as 
empresas com mais de cinqüenta empregados a cria­
rem serviços de proteção contra acidentes de traba­
lho. 

Mais uma vez os trabalhadores brasileiros são 
beneficiados pela ação do Executivo, transformando 
projeto da Oposição em norma obrigatória. 

De qualquer forma, nossas iniciativas vão triun­
fando e delas resultando novos benefícios para o sofri­
do povo brasileiro. A melhoria do bem-estar social é 
uma de nossas bandeiras e é, portanto, com satisfação 
que me congratulo com o Mlnl.stro do Trabalho ao 
tornar projeto de minha autoria em portaria ministe­
rial que tanto favorecerá os trabalhadores. Como estes, 
nos sentimos vitoriosos, ainda mais que o Ministro não 
regateou elogios à Iniciativa que tomei nesta Casa, 
quando mostra o alcance da medida corporlflcada na 
aludida Portaria. Estão de parabéns os trabalhadores 
e, com eles, me sinto feliz pol.s meu esforço não foi em 
vão. Resta-, porém, que a Portaria, de fâcll revogação, 
se torne lei, para que duradouros sejam seus efeitos. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão. de:ü~­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguint-e 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.• 232, 
de 1977, do Sr. Senador Braga Júnior, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
sob o titulo "Esforço Secundário", de autoria do Se­
nador Jarbas Passarinho, publicado no Correio Bra­
zlliense de 7 de agosto de 1977. 

-2-
Dlscussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n.0 59, de 1977 (n.0 3.397-B/77, na Casa de 
origem), de Iniciativa do senhor Presidente da Repú­
blica, que concede pensão especial a Dulce Evers de 
Abreu, viúva de Manoel Dias de Abreu, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 530, de 1977, da 
Comissão: 

- de Finanças. 
-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n.0 28, de 1977 <apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Parecer 
n.O 313, de 1977), que suspende a execução em parte 
do § 1.0 do art. 21 do Decreto-lei n.• 2G3, de 197(), do 
Estado de São Paulo. _,_ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n.O 29, de 1977 (apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça como conclusão de seu Parecer 
n.O 314, de 1977), que suspende a execução dos arts. 251 
e 252 da Lei n.o 699, de 1967, modificada pela Lei 
n.O 816, de 1970, do Município de Mesqnlta. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n.O 32, de 1977 (apresentado pela Comissão de 

Constituição e Justiça como conclusão de seu Parecer 
n.0 369, de 1977), que retlflca,.para os fins de direito, 
a Resolução n.o 8, de 1977. 

-6-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do senado n.O 237, de 1976, do Sr. Senador Itamar 
Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório) em 
todos os cursos jurídicos do Pais, da disciplina "Direi­
tos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n.oo 405 e 406, de 1977, das Co­
missões:' 

- de Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade e juridlcldade; e 

- de Educação e CultW'a, favorável, com voto 
vencido do Sr. Senador Cattete Pinheiro, e 
voto vencido, em separado, do Sr. Senador 
Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ds 19 horas e 7 minutos.! 

ATO DO PRESIDENTE 
N.• 13, de 1977 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições q_ue lhe conferem os arts. 52, item 33 e 97, 
Inciso IV, do Regimento Interno e na forma do art. 2.0, 
letra- a, do Ato n.O 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve nomear A!man Guerra Nogueira da Ga­
ma, Assessor Legislativo SF-DAS-3, para exercer o 
cargo, em Comissão, de Diretor-Geral, Código 
SF-DAS-101.6, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, Instituído pela Lei n.O 5. 900, de 9 de julho 
de 1973. 

Senado Federal, em 25 de agosto de 1977. - Petrô­
nio Portella, Presidente. 
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MESA 

Presidenttl: 39-Secretárío: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-lideres 
Heitor Dias 

Helvídio Nunes 
José Sarney 
Mat1os leão 

Osires Tebr:eira 
Otto lehmann 

Saldanha Derzi 
Vírgilio Távora 

I "-Vice-Presidente: 

José lindoso {ARENA- AM) 4o;~·Secretario: 

fienato Franco (ARENA- PA) 

29-Vi.::e-Presidente: 

Amoral Pei:~~oto (MDB- RJ) 

19 -Secretório: 

Suplentes de S~cretório: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA - AC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otoir Becker (ARENA - SC) 

Franco Montara 
Vice-líderes 

Roberto Soturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lázaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOES 

Diretor: Jose Soares de Oliveira Filho 

local: Ane:~~o 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Ane:~~o li- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros~ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Secker 

T1tulares Suplentes 

ARENA 

l. Otoir Becker l. Oinarte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. Jtohvio Coelho 3. Mot1os leão 

4. Murilo Paroiso 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

l. Agenor Mario l. Adolberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelôsio Vieira 

Assistente: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reunioes: Terços-feiras, às 10:30 horas 

locaL Sala "Clovis Bevilácqua"- Ane:~~o 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Heitor Dias I. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. Jose Sarney 
3. Oinorte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
I. Agenor Mario 1. Evelósio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha - Rompi 312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Ane:~~o 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre~idente: Daniel Krieger 
]9-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Co penemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltaliv(o Coelho 
9. Otto lehmonn 

10. Osires Tei:~~eiro 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chove$ 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo 8.-om:ud 
5. Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mat1os leõo 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
.4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreiro 

1. Franco Montoro 
2- lázaro Borbozo 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brondôo- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, 6s 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Sevilacqua"- Anexo 11- Ramo/623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

T1tulores Suplentes 

\. Heitor Dias 

2. Murilo Poraiso 

3 Cattete Pinheiro 

4 Osires Tei)(eiro 

5. Saldanha Derzi 

6 Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tóvora 

8 Alexandre Casto 

\. Itamar Franco 

2. lozaro Botbozo 

3. Ada\ber1o Seno 

ARENA 

MDB 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir leol 

5. Luiz Cavalcante 

1. fvandro Carreira 

2: Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romol 306 

Reu11i6esc Quintos-feiras, Os 10:00 horas 

local: Solo "Rui Borboso" ~ Ane)(o li - Ramais 6~1 e 71 ó 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

\. Milton Cabral l. Cattete Pinheiro 

2 Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. Jose Gu1omard 3. José Sarney 

4. lun. Covolton1e 4. Domíc.io Gondim 

5. Murilo Paraíso 5. Jarbas Passarinho 

6 Vasconcelos Torres 

7 O morte Monl. 

8 Ota1r Becker 

M08 

Franco Montoro 1. Agenor Mo ria 

2 Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3 Roberto Soturnino 

Asmtente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reun1oes: Ouartas-fe1ras, as 10:30 horas 

loco!: Solo "Ru1 Barbosa··- Ane)(O 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelá$io Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Torso Dutra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Caponemo 2. Ruy Santos 

3 Joào Calmon 3. Arnon de Mello .. Otto lehmann •• Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MDB 

1. Evelá~io Vieiro 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Romal598 

Reumõe~: Qvin1t~s-feiro~, Os \0:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Ane)(O 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membro$) 

COMP051ÇÀO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulare$ 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Ale)(andre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

•• Dom1cio Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. Rvy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgdio Tovoro 

12 Magalhães Pinto 

MDB 

1. Paulo Brossard 

2 Evelasio Vieira 

3. Gi\von Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Asmtente: Condido Hipperlt- Ramol676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. CaHete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. hondfo Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Ane)(a 11 ~ Ramol623 
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COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jesse Freire 
2 Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Supfentes 
ARENA 

1 Braga Junior 

2 Virgílio Tóvora 

3. Osires Teixeira 
4. Jarbas Passarinho 4. Oomícia Gondim 

5. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MOB 

1. fronco Montara 1 lázaro Borbozo 

2. Orestes Ouercio 2. Ruy Carneiro 

3 Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souto- Romal675 
Reuniões: Quinfoi-feiros, Cs 11:00 horas 
local: Solo ''Clóvis Bevilácqua"- Anexo H- Romol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Comício Gondim 
3. Arnon de Metlo 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 

2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio T óvora 

5. Jarbas Passarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Rui Borbozo" -Anexo li - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto Lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 
2. Adolberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tóvoro 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas PossoriAho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Roma/ J 34 
Reuniões: Quintos·feiras, às 12:00 horas 
local: Solo "Cióvi~ Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19·Vice·Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vicc·Presidenttt: Nelson Carneiro 

Titulare! Suplentes 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto franco 

10. Otto tehmonn 

MOB 

1. Oonton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cóndido HipperH- Rama1676 

Reuniões: Terços·feiras, tn 10:30 horas 

1. Acdoly Filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vke·Presidente: Altevir teal 

Titulares Suplentes 

'"ÀRENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

S. Lourival Baptista 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. S.njomim Foroh 

2. Gilvon Rocha 2. Rvy Carr>eiro 

Auistente: Leda Ferreiro do Rocha~ Ramal 312 

Reuniões: Quintos· feiras, às 11:00 horas 

Local: Solo "Rui Borboso" ~Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares 

l. José Guiomord 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
\fite-Presidente: .A.'rJgu\1o franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
4. Augusto franco 
S. Milton Ctlbral 

l . Adatberto S.na 
2. Benjamim Forah 

MOS 

3. Dinarte Mariz 

l. A;enor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: L& da Ferreiro da Rocha - Romal3 12 
Reuni6es, Quartos-feiras, às 9:00 horas 
Lacol: Sola "Rui BQrbosa" ~Anexo lt - Romais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benjamim faro h 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA. 

1. Lenoir Vargas 1. Alexandre Cesta 
2. Accioly Filho 2. Gustavo Caponema 
3. Augusto franco 3. Mattos ledo 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzi 

MDB 
1. Beniornim Farah 1. Danton Jobim 
2. Itamar Franco 2. ló:zoro larboza 

Assistente: S6nia Andrade Peixoto- Rama!30? 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Loco I: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Boptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. ,1\lexandte Co~to ' . ema lehrnann 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lovrivol Baptiuo 
5. Mattos leão 

MOS 
1. fvandro Carreira 1 . Lózoro Barbozo 
2. fvelósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente~ Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Revniões: Terças-feiras, às 10~00 hofas 
loco!: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comisaóes Temporários 

Chefe~ Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone~ 25·8SOS ~ Ramal 303 

1) Comiss6es Tem porá rias para Proietos do Congresso Nacional 
2) Comisl6es Temporários paro Apreciaçóo de Vetot 
3) Comin6es Especiais • dt! Inquérito, • 
4) Comiuóo Mista do Projeto de Lei Orçarnttntdria (art. 90 do Re;irMnto 

Comum). 

Assistentes de Comiu6es1 Haroldo Pereira fernondes - Ramal 674, 
AJfeu de Oliveira - Ramal 674, Cltide Maria 8. F. Crut - Ramal 598, 
Mauro Lopes de Sá - Ramal 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A. L A. S ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A. S ASSIS:E:lTE 

C.T. RUY BARBOSA RONALOO 09:00 c.F. CLdVIS BEVIUCQUA CANDIDO 
f\a.IU!I.lS ~ 621 • 716 Ra:u~1 - 62} 

10:00 

C.A..R. CLI:1VIS fiBVIUCQUA LBDA 09:.30 c.s.P.c. Rt.:Y BJ..RBOS;. SCNIA 
Ramal - 62.3 Rar.'!H s - 621 11 716 

C.A, CLdVIS 'BEVI.UCQ!JA. CU.\JDI.Q C,E.C, CWI~S SZ'JIIJ.C~JA. CLEIDE 
10:.)0 

Ramal - 62.3 COSTA 
10:00 

RamB.1 - 62) 

C.R.B. R'JY BARSOSA Cb.:IDIDO c.o.F. R:.:Y BARBOSA RQt\A.LOO 
Ramala - 621 e 716 Rana..e- 621 e 7l 

EOPJ.S I;:.JA.RTA S A. L A S ASSISTENTE c.L.s. CL<lVIS EEVIUC~UA DAlflEL 

ll:OO 
Ratr.e..l - 62~ 

09:00 C.S.N. RUY SA!UIOSA 
LllDA RUY BARBOSA c.s. l.tDA Rall!lll8 - 621 I 716 Ram•nl - 621 e 71 

c.c.J CLOVIS BE'HUCQUA MARIA 12:00 c.R. CUlVIS BBVIloA:CQUA liA RIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA. RuiJ. - 62.) CARIU 

C,M,B. RUY BA.!UIOSA 
RONALDO 

P.a.IIIB.U ~ 621 e 716 

lO:lQ C.E, RUY SABBOSA 
DA!illll. 

Ramau ~ 621 e 716 



' EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília- DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 r 


